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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIJI - N• 071 SEXTA-FEIRA,l6DEJUNHO DE 1978 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 94• SESSÃO, EM 15 DE JUNHO DE 1978 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofidos do Sr. l9 ·Secretário da Câmara dos Depu­
tados. 

Encaminhando à rel·isào do Senado autógrajoJ dos seguintes 
pro;eto.'J': 

- Projeto de Lei da Câmara n9 53,'78 (n9 4.694~8(78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que dispõe sobre a doação de lote à Organitação das Nações 
Unidas-ONU-pela Companhia Imobiliária de Brasília­
TFRRACAP. 

- Projeto de Decreto Legislativo n~' llj78 (n 9 123-B, de 
1978, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convê­
nio de Amizade e Cooperação entre a República Federativa do 
Brasd e os Estados Unidos Mexicanos, concluído na Cidade do 
Méxlco, a 18 de janeiro de 1978. 

- Projeto de Decreto Legi~latívo n~' 12j18 (nQ 126-B, de 
1978. na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convê­
nio de Assistência Recíproca para a Repressão do Trâfico Ilícito 
de Drogas que ProduLem Dependência, firmado entre a Repúbli~ 
ca Federativa do Brasil e a República da Venezuela, em Brasília, 
a 17 de novembro de 1977. 

1.2.2- Pareceres 

Referentes à.~ Jeguinte.s matérias: 

- Mensagem n~' I 08/78. do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda. para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Americana (SP) a elevar em 
Cr$ 18.961.930,80, o montante de sua dívida consolidada. 

-Mensagem n~" 109/78. do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. submetendo à aprovação do $o;!:nado Fede:ral, proposta do Sr. 
Ministro de Estado da fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Chapecó (SC) a elevar em 
CrS 133.6 !4.000,00. o mootante de sua dívida consolidada. 

- Merlsagem n\1 I 10/78. do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 

Ministro de Estado da Fazenda. para que seja autoriz<Id<i a 
Prefeítura Municipal da büncia de São José dos Campos (SP) a 
elevar em CrS 100.16H.000.00, o montante de sua dívida consoli­
dJda. 

- Mensagem nQ I 11 j7S. do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. submt:tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Mini~tro de- b.tadn da Fa1.enda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Navirai (MT) a elevar em 
Cr$ 30.000. I 52.95, o montante de sLJa dívida consolidada. 

-Mensagem n~" 112/78. do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Mimstro da Fatenda. para que seja autorizada a Prefeitvra 
Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em Crl (6.266.293,00. o 
montante de sua dívida consolidada. 

-Mensagem nQ 113(78. do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da Fa7enda. para que seja autorizado o Governo doEs­
tado do Piauí a elevar em CrS 4. 709.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada 

- Mensagem nQ 1 14{78. do Senhor Presidente d<~ Repúbli­
ca,,.submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Departamento 
de Âgua e Energia Elétrica- DAEE, do Estado de São Paulo. a 
elevar etn CrS 1.728.529.000.00, o montante de sua dívida 
consolidada. 

J .2.3 - Ofícios 

- Da Vice-Liderança da ARENA na Câmara dos 
Deputados, de substituições de membros em comissões mistas do 
Congresso Nacional. 

1.2.4- Comunicações da Lidera~a da ARENA 

- De substituições de membros em comissões mistas do 
Congresso Nacional. 

t .2.5 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~ 167 J78, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro. que altera a redação do art. 2~. da Lei 
n~-' 4.266, de 3 de outubro de 1963, que instituiu o salârio-famítia 
do trabalhador. 
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-Projeto de Lei do Senado n<1 l68f78, de autoria do Sr. 
Senador ltalívío Coelho, qJe dispõe sobre a revisão semestral 
dos níveis de salário, e dá Olltras providências. 

1.2.6 -,Discursos do Ktpediente 

SENADOR CATTETE PINHEIRO- 70<1 aniversário da 
colonização japonesa no Brasil. 

SENADOR OTAIR BECKER- Considerações sobre pales­
tra proferida pelo Presidente do Conselho Nacional do Petróleo, 
General Oziel de Almeida Costa, na Federação das Indústriàs de 
São Paulo, a respeito da racionalização do uso de derivados de 
petróleo. Apoio de S. Ex~ a recomendação aprovada no IV 
Congresso Nacional de Transporte Rodoviário de Carga, reali­
zado em São Paulo, com vista à economia de combustível e à 
racionalização das atividades do setor. 

1.2.7- Requerimento 

- N9 160/78, de autoria do Sr. Senador Otair Becker, de 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o 
Projelo de Resolução n9)7 J78, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Chapecó (SC) a elevar em CrS 133.614.000,00 (cento e 
trinta e três milhões, seis(.'<:ntos e quatorze mil cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada interna, a fitn de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

1.2.8- Comunicação da Presidência 

- Convocação de 'i-~ssào extraordinária a reafiur-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos. •:om Ordem do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 56/76 {n~> 52-B/75, na Casa 
de origem). que altera o parãgrafo único do art. 566 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de I 9 de maio de 1943 Aprovado. A sanção. 

-Requerimento n9 \02j78, de autoria do Sr. Senador Lou­
rival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado F e~ 
dera\, da Ordem do Dia bai,\ada pelo Chefe do Estado· Maior da 
Armada, Almirante-deEsquadra Gualter Maria Menezes de 
Magalhães, alusiva ao Dia da Vitória. Votaç.ào adiada por falta 
de quorum. 

- Requerimento n"~ \li J78, de autoria do Sr, Senador Da· 
niel Krieger, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos 
de Lei do Senado n~>s J 11/76. do Sr. Senador Leite Chaves e 
256/77, do Sr. Senador ~elson Carneiro, que alteram a redação 
do artigo 6~ .!:! Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966. Votação 
adiada por falta de quomm 

-Requerimento nç 156/78. de autoria do Sr. Senador Pau­
lo Brossard, solicitando urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n~" 101, de 1977, que regulamenta a profissão de Bio· 
médico, cria o ConseJ10 Federal e os Conselhos Regionais de 
Biomedicina, e dá outras providências. Votação acUada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'? 40/72. de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que di~põe sobre a propag:lnda comercial 
de produtos de consumo público, estabelece obrigatoriedade de 
de!\crição de qualidades nas respectivas embalagens e determina 
outras providência!>. \'•>tação adiada por falta de quoJ"Unt. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' i 3ój76, de autoria do Sr. 
Senador Lourival Baptista, que altera a Lei n9 4.886, de 9 de 
dezembro de 1965, que regula as atividades dos representantes 
comerciais autônomm, e dã outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de L:i do Senado n9 234/76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Mor.toro, que assegura direitos à promoção e 

aprO\oç;itamento do empregado em atividade privativa de habili· 
tação gualiftcada. Vot.1~;ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Le1 do Senado n9 240/77, de autoria do Sr. 
Senador Henrique de la Rocque, que altera dispositivos do Có· 
digo Penal Militar (Decreto-lei n9 1.001, de 21 de outubro de 
1969) e do Código de Processo Penal Militar (Decreto-lei n9 
1.002. de 21 de outubro de 1969), e dá outras providências. Vo­
laçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de L:i do Senado n9 128/77, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcefo~ iorre", que aílera disposições legais relati· 
vas à proteção do trabalho do menor. (Apreciação preliminar da 
juridtcidade). Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de lei do Senado n9 144/77. de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a de· 
terminar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo 
civil e militar da União. (Apreciação preliminar da constitu· 
C'ion.llidade e juridicidade). Apreciação sobrestada por falta de 
quorum para votaçã1) do Requerimento n9 150(78, de adiamento 
de sua votação para a se~sào do dia 28 de junho de 1978. 

-Projeto de Lei do Senado n9 232/77, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a aposentadoria 
especial para o Bombeiro HidrãuHco e para o Eletricista do Gru· 
pode Instalações Elétricas, Gás, Hidráulicas e Sanitárias. {Apre· 
ciaçào preliminar da juridicidade). Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 38/78-Complementar, do 
Sr. Senador Benjamim Farah, que isenta do lmposto sobre Circu· 
laçào de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de 
primeira necessidade. {Apreciação preliminar da constitucionalí· 
dade). Discussão !iobrestada por falta de quorum para votação do 
Requerimento n9 14? /78, de adiamento de sua discussão para a 
se:; são do dia 29 de junho de 1978. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 97/17, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que dispõe sobre a propaganda corner· 
ci<Jl nos uniforme~ es})ortivos do atleta profissional de futebol, e 
dá outras providências. Discussão sobrestada por falta de quomm 
para votação do Requerimento n9 13lj78, de adiamento de sua 
discussão para a sessão do dia 21 de junho de 1978. 

-Projeto de Lei do Senado n9 115/77, de autoria do Sr. 
Senador Accioly Filho. que institui a correção monetária nas 
dívidas exigíveis, pecuniárias 0..1 de valor. Discussão sobrestada 
por falta de quorum para votação do Requerimento n+' 132f78, 
de adiamento de sua discussão para a sessão do dia 21 de junho 
de 1978. 

- Projeto de Lei do Senado n9 21 j76, de autoria do Sr. 
Senador Franco Motltoro, que dispõe sobre a transferência do 
aeroviário, e dá .1utras pro~·idências. Discussio encerrada, tendo 
~-.~a votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 145/77, de autoria do Sr. 
Senador Jo:.é Lindo;w, que acrescenta parágrafo único ao art. 
488 da Consolidação das Leis do Ttabalho, dispondo sobre o 
horârio no perÍJdo de aviso prévio, e dá outras providências. 
Discussão encerrada 1 tendo !.Ua votação adiada por falta de 
quorum. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA- Distribuição da tenda 
nacionaL 

SENADOR ,\.E:LSO.V CARNEIRO- Apelo ao Sr. Minis­
tro do Trabalho em favor da inclusão na reforma da Consoli­
dação das Le,s do Trabalho, de dispositivo que permita ao 
aposentado por invalidez. o exercício de outra atividade 
remunerada. 

;. 
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SENADOR AGENOR MARIA -Serviços prestados pela 
Caixa Econômica Federal em prol da população brasileira. 
Conferência proferida na Escola Nacional de Informações pelo 
Presidente daquela instituição financeira. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Solicitançlo provi­
dência do Ministério da Educação e Cultura. para a reformu­
lação da regulamentação da carreira de tecnólogo. 

l.S- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÜXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 95• SESSÃO, EM 15 DE JUNHO DE 1978 

2.1-ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n~" 32j78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pradópolis (SP) a elevar em CrS 5.047.500,15 o 
montante de sua divida consolidada interna. Aprol'ado. À Comis­
são de Redação. 

- Projeto de Resolução n~> 37/78, que autoriza a Prefeitura 
Mumcipal de Chapecó {SC) a elevar em CrS 133.614.000,00 o 
montante de sua dívida consolidada interna. Aprol'ado. A Comis­
são de Redação. 

2.3- MA H RIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA 

-Redação final do Projeto de Resolução n"' 32(78, constan­
te do primeiro Item da Ordem do Dia. AproVIda, nos termos do 
Requerimento nt? 161,178. Ã promulgação. 

- Redação fina! do Projeto de Resolução n~ 37/78, cons­
tante do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, noo; termos 
do Requerimento n9 162/78. Â promulgação. 

2.4- DISCURSO ArOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Situação de mutuá~ 
rios do BNH e da Caixa Econômica Federal que se acham amea~ 
çados de execução judicial, por estarem em atraso, no pagamentà 
de seus débitos. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- ATO DO PRESIDENTE 
- N•ll, de 197~. 

4-EDITAL 
-De convocação de servidor por ausência ao serviço. 

5- ATAS DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 94• SESSÃO, EM 15 DE JUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINVTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Mauro 
Benevides- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Ruy 
Santos- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Magalhães Pinto­
Franco Montoro- Lázaro Barboza- ltalívio Coelho- Mendes 
Canale - Evelásio Vieira - Otalr Becker - Daniel Krieger -
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo rlÚmero 
rCgimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. \9~Secretârio procederâ a leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS 

Do Sr. JP-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 53, DE 1978 
(n9 4.694-B/78, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre doação de lote à Organização das Nações 
Unidas- ONU- pela Companhia Imobiliária de Brasflla -
TERRACAP. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> A Companhia Imobiliária de Brasília- TERRACAP 

- fica autorizada a doar imóvel à Organização das Nações Unidas 
-ONU- para instalação de sua Representação no País. 

Art. 29 Esta lei entrará em "igor na data da sua publicação. 
Art. Jt? Revogam-se as disposições em corltrârio. 

MENSAGEM N• 041, DE 1978. 

Exce\entís"imos Senhbres Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de sub­

meter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Governador do Distrito Federal, o 
anexo projeto de tei que "dispõe sobre doação de lote, à Organiz<tçào 
das Nações Unidas- ONU. pela Companhia Imobiliária de Brasí­
lia- TERRACAP". 

Brasília, 31 de janeiro de 1978.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• OI, DE 16 DE JANEIRO DE 
1978, 

DO SENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL 

Ao b .. ce!enlíssimo Senhor 
Ernesto Geise1 
Presidente da República Federativa do Brasil 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Apresentamos à consideração de Vossa Excelência anteprojeto 

de lei que permitirá ser doado pela Companhia Imobiliária de Brasí­
lia- TERRACAP, à Organização das Nações Unidas, um imóvel 
para fixação em Brasília da Representação daquela Organização 
Internacional. 

Após estudos realizLtdos verificou-se que tal doação não poderia 
ser concretimda através da União, tendo vista o disposto no inciso 
VI I do artigo Jt? da Lei n~" 5.861, de 12 de dezembro de 1972: 

"Art. 3~> São comuns à NOVACAP e à TERRACAP as 
seguintes disposições: 
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------------------------
VH- encargo de doar à l:nião e ao Distrito Federal os 

terrenos necessários a seus seniços" .. (grifo nosso) 

A Lei n9 6.294, de 15 de d·:zembro de 1975, prevê a doação a 
Estados estrangeiros, para construção de sede de suas Missões 
Diplomáticas, e diz que deverá o Estado donatário conceder iguais 
privilégios ao Brasil. É uma condição que faz depender de base fisica 
na qual tenha existência o ente do Direito Público Internacional. A 
ONU não tem possibilidade de atender a esse requisito por não ter 
base territorial. 

A Carta das Nações Unida~ .. estabelece que a Organização goza~ 
rã, no território dos Estados Membros, da "capacidade jurídica 
necessária ao exercício de suas ft.nções e à realização de seus propósi­
tos", e nessa capacidade se inclui a relativa à aquisição de imóveis 
indispensáveis aos seus objet1vm. 

Em decorrência do exposto. para que se concretize a doação 
pretendida, há necessidade de ser promulgada lei específica, cujo 
anteprojeto anexamos a esta, e iubmetemos à alta apreciação de Vos­
sa Excelência, para posterior encaminhamento ao Congresso Nacio­
nal. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos do mais profund.o respeito. - Elmo Serejo Farias, Gover­
nador. 

fÃ.s Comissões de Relações E:aeriore.~. do Distrito Fe­
deral e de Finanças.! 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1978 
(nl' 123-8/78, na Câmara dos Deputados) 

Apro'\'a o texto do Convênio de Amizade e Cooperaçio 
entre a República Federativa do Brasil e os Estados Unidos 
:\1exicanos, concluído na Cidade do :\'léxico, a 18 de janeiro de 
1978, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jl' É aprovado o ;exto do Convênio de Amizade e 
Cooperação entre a República Federativa do Brasil e os Estados Uni­
dos Mexicanos, concluído na Cidade do México, a 18 de janeiro de 
1978, 

Art. 2~' Este decreto legislativo entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

MENSAGEM N• 54, DE 1978 

Exce\entíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no artigo 44, inciso I, da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada consi­
deração de Vossa Excelênc.a, acompa1hado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro c.e Estado das Relações Exteriores, o 
texto do Convênio de Amizz.de e Cooperação entre a República 
Federativa do Brasil e os Estados Unidos Mexicanos, concluído na 
Cidade do México, em 18 dejareiro de 1978. 

Brasília, 27 de fevereiro de 1978.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DCS-DAI-031/900 
(846)(814), DE 16 DE FEVEREIRO DE 1978 

DO SENHOR Jv. iNISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência, assinei na 
Cidade do México, em 18 de Janeiro do corrente ano. durante o en­
contro de Vossa Excelência cor:1 o Pre:o.idente José López: Portillo, o 
Convênio de Amizade e Cooperação entre o Brasil e os Estados 
L'nidos Me>.icanos. 

2. O Convênio tem per objetivo levar avante um amplo 
programa para o incremento das relações entre os dois países, nos 

campo.'> econômil·;. , .•ne·cial. financeiro, industrial, cultural, téc­
nico e científico, ITlt; ,J da instauração e aperfeiçoamento de 
macanismos perm<•l·\' , ~:' ,l'! cooperação, entendimento e troca de in­
formações, sobre ,.,~u·ltm ·le interesse comum. Para tal fim, fica ins­
tituída a Comissà{. f\': '.Li ,: : Coordenação Brasileiro-Mexicana que 
terá por objetivo fl' -t .• ,;,·c 1 cooperação entre os dois países, anali­
sar e acompanhar c· '"u: i.r<; de interesse comum e propor aos go­
vernos as ruedidas qli•. . ';..: 1ertinentes. As Altas Partes Contratan-
tes empenharão. ai r ;"i ( • -.eus máximos esforços para lograr a 
progressiva ampliaç· · ;_-rsificação do intercâmbio comercial, 
para encorajar os invl t ·1 !dS de um país no outro; tanto no setor 
público quanto no ....... ·r ,:o,·ado, para promover um sistema de 
cooperação mútua n•· ·:>,) das comunicações, bem como para 
estimular as atividadt. dt.: , .~. J~eraçào técnica e científica, previstas 
no AcordG Básico de ( ;~o Técnica e Científica, de 24 de julho 
de 1974. 

3. Perm1to-me fl<Hl ··~ ; .t: a Vossa Excelência a conveniência 
de o Governo brasilei;·, · 1t ·: ~ 1" o presente Convênio, sendo para 
tanto necessária a P~"~ , :r-rovação do Congresso Nacional, 
conforme os termos do a·~ \-- :-, iso I, da Constituição Federal. 

4. Tenho, pois. :1 ,,,, · ie submeter o anexo projeto de 
Mensagem ao Congress.l. p.• ~' <,_le Vossa Excelência, se assim hou­
ver por bem. encaminhar, ,·h.:•t>:.o ~exto de acordo à aprovação do 
Poder Legislativo. 

Aproveito a opcrtu ,<: •.Je r"-ra renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os pn · .-·. · · • !n :neu mais profundo respeito. -
A. F. Azeredo da Silveira. 

CONVENIO Di .\\lt!/- DF: E COOPERAÇÃO 
ENTRE A R H'\ b:.tl'A FEDERATIVA 

DO BRASIL E OS f. ,;i \I ><J' UNIDOS MEXICANOS 

O Presidente da Repú Jiic<t l _ ::.:1 t t\ .: do Brasil, Ernesto Geisel, e 
O Presidente dos Estajos Ur••!•l ~·lc'.icanos, José López Portillo, 

Inspirados pelo propó,Tt" 1t ; irmar os laços fraternais de 
amizade que unem o Brasil e · :\ i• •l. 

Cônscios de que os in te<!.!~: , .:J. dois países são convergentes 
em uma grande variedade de •~·., 

Deci'didos a levar avdnte ur ,,;·T:'' programa para o incremen­
to de suas relações nos camp·1· ..:..:•rr1•Hnico, comercial, financeiro, 
industrial, cultural, té:nic0 e c,,·r. ít '·''• 

Convencidos de que. com t.:. ct: .:t'<J>:lJVO, é nec~.;;sário estabelecer 
mecanismos apropriados de co''·,~·-:~, .-·o bilateral; 

Resolveram celebrar L~m c~ n't:"ll' de Amizade e Cooperação e, 
para esse fim, nomearam se· - PLnw .•t~ n..:1ários, a saber: 

O Presidente da RepUbli( l : :d;-r:t!iva do Brasil, o Senhor 
Embaixador Antônio F. Atered,,l;, ':!•!·.·:ira, Ministro de Estado das 
~!ações Exteriores; 

O Presidente dm. Estados 1 i1,,. ,):. \lt:'l.!canos, o Senhor Doutor 
Santiago Roel, Mimstro das Rei,,, ,1:··. r :·.;,;~i:Jres; 

Os quais acordaram o segw:n. 

Arti!',<· i 

As Altas Partes Contratante~ ,,·,:1'-t'r·l cn· instaurar e aperfeiçoar 
mecanismos permanente<; de coopt·-.J..;:i,l. !:': tendimento e troca de 
informações, sobre assuntos de interl"sse ·-~mllim. 

Artigo II 

Os mecanbmos a que se refere u Artigl' l processar-se-ão pela 
via diplomática ou por intermédio d~, r-umi:-.·i.·J Mista de Coordena­
ção Brasileiro-Mexicana. 

Artigo 111 

1. Fica instituíd1 a Comi~~.lo Mi-.tJ de- (ünrdenação Brasileiro­
Mexicana, que terá por finalidade fot!.Jlccc-r a cooperação entre os 
dois países, analisar e acompanhar os as•.!J;;tos de interesse comum e 
propor ao~ rcspt:ctiv!Js Govern\)S a~ me.j·J,~~ qc~tO julgar pertinentes, 
com t·nfase nos seguintes campos: 

E) projetos econõmtco<; de Interesse !'·lr.• ~~~ re~ações bilaterais; 
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b) intercâmbio comercial e as medidas para assegurar seu incre­
mento e diversificação; 

c) aperfeiçoamento dos meios de transportes e comunicações 
entre os dois paises; 

d) cooperação técnica e intercâmbio cultural, científico e tecno­
lógico. 

2. A Comissão Mista será composta de uma seção de cada Par-
te; 

3. As seções nacionais da Comissão Mista serão presididas 
pelos Ministros das Relações Exteriores e integradas por delegados 
designados pelos respectivos Governos; 

4. A .Comissão Mista reunir-se-á ao menos uma vez por ano, 
alternadamente,. no Brasil e no México; 

S. A Comissão Mista redigirá o seu próprio regplamento, que 
será aprovado pelos dois Governos, por troca de notas; 

6. A Comissão Mista examinará e proporá a ambos os Gover­
nos a forma de organizar em Subcomissões as Comissões Mistas 
atualmente em exercício. 

Artigo IV 

As Altas Pa'l'tes Contratantes empenharão os seus màximos 
esforços para lograr a progressiva ampliação e diversificação do 
intercâmbio comercial, mediante a utilização adequada das oportuni­
dades que se apresentarem. 

Artigo V 

Considerando os benefícios que podem resultar de uma estr~ita 
colabotação na execução de seus planos de expansão industrial, as 
Altas Partes Contratantes encorajarão os investimentos de um país 
no outro, tanto no setor público como no setor privado, conforme as 
suas respectivas legislações nacionais. 

Artigo VI 

Levando em conta os programas específicos de in~ra-estrutura, 
brasileiros e mexicanos, com efetiva incidência no desenvolvimento 
econômico e social, as Altas Partes Contratantes comprometem-se a 
promover medidas para facilitar a participação mútua de suas empre­
sas em projetos e obras nesse setor, em ambos os países. 

Artigo VIl 

Reconhecendo o especial interesse, para o desenvolvimento da 
economia regional, da criação de uma infra-estrutura eficaz de comu· 
nicações entre os dois países, as Altas Partes Contratantes convêm 
em promover um sistema de cooperação mútua nesse campo, que 
preveja o estabelecimento de telecomunicações, o fornecimento de 
equipamentos e o intercâmbio técnico e de informações, inclusive na 
área dos serviços postais. 

Artigo VIU 

A fim de impulsionar a cooperação no setor agropecuário, am· , 
bos os paises trocarão informações e experiências. prestando-se reei· 
procamente a maior assistência possível em matéria de produções e 
técnicas agrícolas. 

Artigo IX 

As Altas Partes Contratantes convêm em estimular, ainda mais, 
as atividades de cooperação técnica e científica previstas no Acordo 
Bâsico de Cooperação Técnica e Cientifica, de 24 de julho de 1974. 

Artigo X 

As Altas Partes Contratantes confirmam seus propósitos de por 
em prática formas eficazes de cooperação bilateral nos campos tultu· 
ral e educacional, no espírito do Convênio de Intercâmbio Cultural, 
de 20 de janeiro de 1960. 

Artigo XI 

Com o objetivo de propiciar a perfeita organização dos serviços 
de transporte marítimo entre o Brasil e o México, as Altas Partes 

Contratantes promoverão a revisão do Convênio sobre Transportes 
Marítimos, concluído em Brasília a 24 de julho de 1974, de modo a 
ajustá-lo às realidades do trâfego entre os dois países. 

Artigo XII 

Além dos intrumentos internacionais previstos no presente 
Convênio e dentro do elevado espírito que o informa, as Altas ParteS 
Contratantes celebrarão, sempre que as circunstâncias o aconselhem, 
acordos adicionais ou outros tipos de atos internacionais sobre 
quaisquer assuntos de interesse comum. 

Artigo Xlll 

O presente Convênio entrará em vigor na data da troca dos 
instrumentos de ratificação e terá vigência até que as Altas Partes 
Contratantes, mediante novo acordo, adotem decisão que estimem 
conveniente. 

Em Fé do que os Plenipotenciários, adma mencionados, 
ass1nam o presente Convênio, em dois exemplares, em português e 
espanhol. sendo ambos os tex.tos igualmente autênticos, 

Feito na Cidade do México, lS dias do mês de janeiro de 1978. 
Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Antônio F. 

Auredo da Silveira. 
Pelo Governo dos Estados Unidos Me:\icanos: Santiago Roel. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Economia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• ll, DE 1978 
(li' 126-B/78, n• Câm•ro dos Oeputodos) 

Aprova o texto do Convênio de Assistência Redproc.a para 
a Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas que Produzem 
Dependência, firmado entre a República Federati~a do BrasU e 
11 República da Venezuela, em Bras\lia, a 17 de novembro de 
1977. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 E aprovado o texto do Convênio de Assistência 
Recíproca para a Repressão do Tráfico Ilícito de Drogas que Produ­
zem Dependência, firmado entre a República Federativa do Brasil e 
a República da Venezuela, em Brasília, a 17 de novembro de 1977. 

Art. 2' Este decreto legislatívo entrará em vigor na data da 
sua publicação. 

MENSAGEM N• 515, DE 1m 
Exce\entíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 44. Inciso 1, da Cons­
tituição Federal. tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Con­
vênio de Assistência Reciproca para a Repressão do Tráfico Ilícito 
de Drogas que Produzem Dependências, firmado entre a República 
Federativ-a do Brasil e a República da Venezuela, em Brasília, em 17 
de no~embro de \977. 

Brasília, l' de novembro de 1977 . .-Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N• DAM-11/DCN fDAijSAL/332/612.4 (B 46) (8 35), 

DE29 DE NOVEMBRO DE 1977, 
DO SENHOR MINISTRO 

DAS RELAÇOES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Ernesto Geisel, 
Presidente da RepUblica. 

Senhor Presidente, 

Os Governos do Brasil e da Venezuela celebraram um Convênio 
de Assistência Recíproca para a Repressão do Tráfico IUcito de Oro~ 
gas que Produzem Dependência, em 17 de novembro de l977, por 
ocasião da vísita oficial do Presidente Carlos Andrés Pérez.. 
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2. O referido Convênio foi t:oncluído com o objetivo de permi­
tir aos dois países combater com maior eficácia, através de uma co!a­
baraçllo mútua e adequada um mal que afeta suas comunidades. 

3. O Convênio visa a sistematizar essa cooperação, especifica 
suas formas, dispõe sobre consultas. intercâmbio e assistência mútua 
técnico-científica, além de estimular a troca de informações sobre tra· 
ficantes individuais ou associaciJs, e pre\·ê a colaboração necessária 
para a realização de operações çonjuntas, em zonas frollteiriças, em 
casos de tráfico ilícito de drogas ou de atividades conexas que, pela 
sua importância e natureza. inte•essem a ambos os países. 

4. Tendo em vista a nan.re1a do instrumento em apreço, é 
necessária sun ratificação forrral, após aprovação pelo Congresso 
Nacion.1/, de acordo com o disposto no Artigo 44, Inciso I. da Cons­
tíwiçào Federa!. 

S. Nestas condições. tenho a honra de encaminhar projeto de 
Mensagem Pre~idencia! para que Vossa Excelência, se assim houver 
por bem. envie o texto do Coménio anexo, à aprovação do Poder Le­
gislativo. 

Aproveito a oporturlidade par;t renovar a Vossa Excelência, Se~ 
nhor Presidente. os proteslos do meu mais profundo respeito. - A. 
F. Azeredo da Silveira. 

ACORDO DE ASSJST!óNCJA RECIPROCA ENTRE 
OGOVER:-10 DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL EOGOVER:-<0 DA REPÚBLICA DA 
VENEZUELA !'ARA A REPRESSÃO 
AO TRÁFICO !L! CITO DE DROGAS 
QUE PRODUZEM DEPENDENCJA. 

O Governo da República ·=-ederativa do Brasil 
e 
O Governo da República da Venezuela, 
Reconhecendo que o tráfico ilícito e o uso indevido de drogas 

que produzem dependência constituem um problema que afeta as 
comunidades de ambos os paí~es; 

Admitindo que as frontei ·as territoriais dos dois países possibili· 
tam o tráfico ilícito de drogas; e 

Considerando que é seu dever combater esta modalidade deliti· 
va em todas as suas formas. 

Convêm o seguinte: 

Artigo 19 

As Partes Contratantes t·mpreenderão todos os esforços no sen~ 
tido de lograr a efetiva repressão do tráfico ilícito de drogas que pro~ 
duzem dependência. medianl! cooperação mútua. 

Artigo 2r 

Para os fins do prêsente Acordo entender-se-ão por drogas as 
substâncias que aparecem enumeradas e descritas na Convenção Uni~ 
ca sobre Entorpecentes, de 196! e no Convênio de Substâncias Psico~ 
trópicas, de 1971, ambos documentos das Nações Unidas, assim co~ 
mo qualquer outra substância que, a critério dos dois Governos, 
deva ser assim considerada. 

Artigo 39 

As Partes Contratante;; comprometem~se a adotar as medidas 
legislativas e administrati\'as que forem necessárias para o 
cumprimento do presente Acordo. 

Artigo 49 

Para alcançar os ob;ctivos do presente Acordo. os serviços 
competentes encarregados da repressão do tráfico ilícito de drogas e 
os organismos de saúde de ambos os países manterão mútua assistên­
cia técnico-científica, a!>sim como também estimularão o intercâm­
bio de informações sobre tnficantes individuais ou associados. 

Artigo SI/ 

Para efeitos do presente Acordo. entende-se como Serviços 
Competentes os organismos policiais encarregados da repressão do 
tráfico ilícito de drogas, em seus respectivos territõrios. 

Artigo 69 

A~ Partes Contratantes, por intermédio dos organismos respon­
sh·eis pela repressão do tráfico ilícito das substâncias mencionadas 
no Artigo 2!}, efetuarão as ações ntcessárias para que os autores, 
cúmplices e encobridores deste delito sejam submetidos a processo, 
observando as disposições legais vige:1tes em cada país. 

Artigo 79 

As sentenças condenatórias pronunciadas par este delito serão 
comunic<.~das reciprocamente. 

Artigo 89 

Os serviços competente.<; das Partes Contratantes devem rea~ 

lizar. pelo menos uma vez ao uno. uma reunião num ou noutro País, 
alternadamente, para consultas e intercâmbio de informações, assim 
como avaliação dos resultados obtidos na repressão do tráfico ilícito 
de drogas. 

Artigo 99 

As Portes Contratantes procurarão efetuar intercâmbio dopes­
soal de seus ser~·iços competentes para o estudo dos organismos e téc­
nicas especializadas do outro País, a fim de facilitar e promover o 
aperfeiçoamento c a eficácia da luta contra o tráfiço ilícito de drogas 
em seus respectivos territórios. 

Artigo 109 

As Partes. Contratantes, em casos concretos de tráfico ilícito de 
drogas ou de atividad~ conexas que pela sua expressão e natureza 
interessem a ambos países, acordarão cooperação necessária para a 
realitação de operações conjuntas, em zonas de fronteira. 

Artigo 11~" 

As Partes Contratantes intensificarão medidas para detectar e 
erradicar plantações e cultivos clandestinos dos quais possam ser 
extraídas substâncias consideradas como drogas na área de seus 
resrectivos territórios. 

Artigo ll~" 

Os organismos competentes de cada País acordarão, por via 
dip omática, os procedimentos e mecanismos necessários que permi­
tam uma adequada execução do presente Acordo. 

Artigo J39 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra o 
cumprimento das formalidades requeridas por seu ordenamento juri­
dico para a entrada em vigor do presente Acordo, cuja vigência se 
ini..:iará a partir da data da última das notificações. 

Artigo 149 

O presente Acordo vigorará até que uma das Partes Contratan­
te.<> notifique à outra. por escritQ, de sua decisão de denunciá-lo. A 
denúncia terá efeito ao término de um pralo de seis meses contados a 
partir da data da notificação. 

FeiW em dois e~emplares, nos idiomas português e espanhol, 
aMbos igualmente válidos. Firmado em Brasília, em 17 de novembro 
dt- 1977. 

Pelo Governo da RepUblica Federativa do Brasil:- Antonio F. 
A leredo da Siheira, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Pelo Governo da República da Venezuela: - SJmón Alberto 
C"onsalvi, Ministro das Relações Exteriores. 

{Ãs Comissões de Relações Exteriores e de Saúde.; 
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PARECERES N•S JIJ3 EJIJ4, DE 1978 

PARECER N• 303, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n' -108, de 
19'78, do Senhor Presicknte da República, submetendo, i apro­
vação do Senado federal, proposta do Senhor Ministro de Esta· 
do d• Fazenda, -para que seja autorizada a Prefeitura Munici~ 
pai d"e Americana (SP) a elevar em Cr$ 18.961.930,80 (dezoi.. 
to milhões, novecentos e sessenta e um mil, no-vec~ntos e trinta 
cruzeiros e oitenta centavos) o montante de sua divida consoli­
dada. 

tlelator: Stnador Franco Montnro 
Com a Mensagem n9 108, d~ l978, o Senhor Presidente da Re­

pública submete, à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitu­
ra Municipa_l de- Americana (SP), que objetiva contratar, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S/ A., este na qualid~~e de agente fi. 
nanceiro do Banco Nacional da Habitação (BN H), a seguinte opera­
ção de crédito: 

"A- Valor: CrS 18.961.930,80; 
B- Pratos: 
I - de carência: 36 meses; 
2- de amortização: 21tJ meses; 
C - Encargos: 
l--juros de 8% a.a. (7% a. a. para o BNH, e I% a.a para 

o agente financeiro); 
2 - correção monetária trimestral baseada na variação 

dasORTN's; 
3- tax.a de administração do BNH equivalente a l% do 

valor do empreStimo; 
4 - taxa de planejamento, administração e fiscalização: 

6% sobre o custo das obras; 
~ O- Garantias: vinc:ulação de qootas do Imposto sobre 

a Circulação de Mercadorias, (ICM); 
E - Destinaçio dos recursos: pavimentação e constru­

ção de guias e sarjetas e galerias de ãguas pluviais fiO Conjun­
to Habitacional Antonío Zanaga." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente 
ao pedido, por considerá-lo técnica e financeiramente viãvel, não de­
vendo os seus encargos gerar maiores pressões na execução orçai,P.en­
tária dos próximos exercícios daquele munícípio. 

No mérito, o empreendimento se assemelha a outros casos que 
têm merecido a aColhida da Casa, pelos seus aspectos sociais e gran· 
de alcance econômico para as regiões abrangidas pelos projetos. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação da Mensagem nos ter­
:!lOs do seguinte; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 36, DE 1978 

Aut01 ;.za a Prefeitura Mpnicipal de Americana (SP) a ele~ 
varem Cr$ 18.961.930,80 (dezoito milhões, aovecentos e ses­
sentll e um mil, novecentos e trinta cruzeiros e oitenta centavos) 
o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lq É a Prefeitura Municipal de Americana, Estado de 

São Paulo, nos termos do art. 2~> da Resolução n~' 93, de 11 de outu­
bro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 18.961.930,80 (dezoito milhões, novecentos e sessenta e um mil. 
novecentos e trinta cruzeiros e oitenta centavos) o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um emprés· 
timo de igual valor,junto ao Banco do t:stado de São Paulo Sf A .• es­
te na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habita­
ção (BNH). destinado ao financiamento dos serviços de pavimenta­
ção e construção de' guias ·e sarjetas e galerias de águas pluviais no 
Conjunto Habitacional Antonio Zaoaga naquele município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respecti­
vo processo. 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na data de sua publi~.:a· 
çào. 

Sala das Comissões, \3 de junho de 1978.- Marcos Freire, Pre­
sidente- Franco Montoro, Relator- Otair Becker - Dinarte Ma­
riz- Cattete Pinheiro - MUton Cabral. 

PARECER N• JIJ4, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n~' 36, de 1978, da Comissão de Economia, que "au-­
toriza a Prefeitura Municipal de Americana ( SP) a eleYar em 
CrS 18.961.930,80 (dezoito milhões, novecentos e sessenta e 
um mil, no.,.eçentos e trinta cruzeiros e oitenta centa'loS) o mon­
tante de sua dí'lida consolidada interna". 

Relator: Senador Otto Lehmann 
A matéria sob ex.ame, de autoria da Comissão de-Economia do 

Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensag~m 
n" lOS, de 1978, do Senhor Presidente da República, autoriza a Pre­
feitur~ Municipal de Aml:Ticana (SP) a contratar empréstimo no va­
lor de CrS. 18.961.930,80 (dez.oito milhões, novecentos e sessenta e 
um mil, novecentos e trinta cruzeiro-s e oitenta centavos), junto ao 
.Banco do Estado ,de São Paulo S.A., este na qualidade de agente fi­
·nanceiro do BanCo Nacional da Habitação (BNH), destinado a cus­
tear o financiamento dos serviços de pavimentação e construção de 
guias e sarjetas e galerias de águas pluviais naquele município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do que pre­
ceitua o parágrafo único do artigo 2~> da Resolução nO? 93, de 1976, 
do Senado Federa!, implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pelo artigo 2'1 da Resolução nl' 62, de 28·10-75, 
também desta Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que to­
das as fOrmalida~es foram atendidas, não havendo nenhum óbice 
que possa obstar a·tramitação normal da presente propoc;ição, por­
quanto a mesma é jurldica, constitucional e ainda g01a de boa técni­
ca legislativa. 

Sala das Comissões, l4 de junho de 1918. -·D-aniel Krieger, Pre· 
sidente - Otto Uhmann, Relator - Wilson Gonçahes - Lenoir­
Vargas - HeMdio Nunes - ltalíYio Coelhn - Osires Teixe-ira -
Milton Cabral. 

PARECERES N•S30~ E306, DE 1978 

PARECER N• 305, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Menugem n11 109, de 
1978, do Senhor Presidente da Rt!pública. submetendo à 
aprovação do Senado Federal. proposta do Senhor Ministro de 
Estado da Fuenda, para que seja autoritada a Prefeitura Mu­
nicipal de Chapecô (SC) a elevar em CrS 133.614.000,00 (cen­
to e trinta e três milhões, seiscentos e quatorze mil cruzeirM) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Otair Becker 

Sob ex.ame pleito da Prefeitura Municipal de Charecô (SC), que 
objetiva contratar junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina S.A., este na qualidade de agente financeiro do Ban· 
co Nacional da Habitação, a seguinte operação de crédito: 

.. A- Va1or: Cri 133.614.000,00; 
B-Prazos: 
I -de caréncia: até 12 me~es após o término das obras; 
2- de amortitaçào: 240 meses; 
C- Encargos: 
I -juros de 4% a.a.: 
2 -correção monetária trim'l!s.tra! com base na variaçàoJ 

dasORTNs; 

do; 

3 - ta.xa de administração de I '1> sobre o valor liberado; 
4- ta.xa de serviços técnicos de lr:I- sobre o valor libera· 
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D - Garantias: arrecadação da Contribuição de 
Melhoria e do lmposto S•Jbre a Propriedade Predial e Territo­
rial Urbana ([PPTU); 

E- Oestínação dos recursos: e~<ecução de obras de infra 
e superestrutura para implantação do Projeto CURA.'' 

O Conselho Monetáno Nacional pronunciou-se favoravelmente 
ao pedido por considerá.~Jo técnico e fillanceiramente viável, não 
devendo gerar maiores pressões na execução orçamentária dos próxi­
mos exercícios daquele municíplo. 

No mérito, o empreendimento se enquadra nas diretrizes e 
objetivos do Plano Nacional de Desenvolvimento, no tocante ao 
atendimento das comunidades menos favorecidas com a finalidade 
da promoção do bem comum, que tem gr<1nde resposta do ponto de 
vista econômico, através dos aumentos de produtividade. 

Assim, opinamos pela a aprovação da matéria. nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•l7, DE 1978 

Autoriza jl Prefeitura Municipal de Chapecó (SC) a ele­
l'ar em Cr$ 133.614.000,00 (cento e trinta e três milhões, 
seiscentos e quatorze mil cruzeiros), o montante de sua díl'ida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. \'i' É a Prefeitura Municipal de Chapecó, Estado de Santa 
Catarina, nos termos do art. .2r da Resolução n'i' 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 133.614.000,00 (cento e trinta e três milhões, seiscentos e quator­
ze mil cruzeiros) o montante <!e sua dívida consolidada interna, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor. junto ao Ban­
co de Deserwolvimento do Estado de Santa Catarina S. A., este na 
qualidade de agente finance·ro 'do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado ao financiamento de projetos e atividades nas 
ãreas de infra e superestrutura para implantação do Projeto CURA, 
naquele Município, obedecic.as as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2Y Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 13 de junho de 1978.- Marcos Freire, 

Presidente.- Otair Becker, Relator.- Franco Montoro- Dinarte 
Mariz- Cattete Pinheiro- Milton Cabral. 

PARECE:R No 306, DE 1978 

Da Comissjo de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n11 37, de 1978, da Comissão de Economia, que 
"autoriza a Prefeitun Municipal de Chapeeó (SC) a elevar em 
Cri 133.614.00,00 (cento e trinta e três milhões, seiscentos e 
quatorze mil cruzeiro.•• ), o montante de sua dívida consolidada 
interna". 

Relator: Senador Osires Teixeira 

A matéría sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 
Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem 
n'i' 109/78, do Senhor Presidente da Reptiblica, autoriza a Prefeitura 
Municipal de Chapecó (SC) a contratar emprêstimo de 
Cri 133.614.000,00 (cento e trinta e três milhões, seiscentos e 
quatorze mil cruzeiros), junto ao Banco de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina, t:ste na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado a custear o financia­
mento de projetos e atividades nas áreas de infra e superestruturas 
urbanas, naquela cidade. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do que 
preceitua o parágrafo único do artigo 2'i' da Resoh.1çào n"' 93, de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observância dos limites fixados pelo artigo 2'i' da Resolução ""' 62, de 
28-10-75, também, desta Ciimara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que to­
das as formalidades foram atendidas, e não havendo nenhum óbice 

que possa ob.star a tramitação normal da presente proposição, 
porquanto ê jurídico, constitucional e ainda goza de boa técnica 
legisla~ivu, opinamos por ~ua aprovação. 

S:,Ja das Comis~àes, t4 de junho de 1978. - Daniel Krleger, 
Presid~nte - Osires Teixeira, Relator - Unoír Vargas- Wilson 
Gonçah·es - Helvídio Nunes - Italívio Coelho - Milton Cabral -
Otto I..ebmsmn. 

PARECERES N•s 307 E308, DE 1978 

PARECER N• 307, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Men§Jigem no J 10, de 
1978, do Senhor Presidente da República, submetendo, à 
apro"açào do Senado Federâl, proposta do Set~hor Minbrro da 
Fazenda, para ·que seja autorizada a Prefeitura Municipal da 
Estância São José dos Campos (SP) a eletar em 
('r$ 100.168.000,00 (cem milhões, cento e sessenta e oito mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidadlll. 

Relator: Senador Dinarte Mariz 

).los termos do artigo 42, item VI, da Constituição, o Senhor 
Presidente da RepúbÍica submefe, à ·apreciação do Senado Fedt:ral, 
plelto da Prefeitura Municipal da Estância São José dos Campos 
(SP), que objetiva contrat3.r junto ao Banco do Brasíi S.A., com 
recursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano (FDU), a seguinte 
operação de crédito: 

"A- Valor: CrS 100.168.000,00; 
S.-Prazos: 
1 - de carência: até 21 meses; 
2- de amort,ização: 99 meses; 
C- Encargos: 
I -juros de l 0% a.a.; 
2 - correção monetãria com base na variação das Obri­

gações Reajustãveis do Tesouro Nacional (ORTNs); 
3 - taxa de administração e serviços técnicos de I% so­

bre o desembolso; 
O- Garantias: vinculação de cotas do Imposto sobre a 

Circ1.1tação de Mercadoria~>·(ICM); 
E - Destinação dos recursos: execução de obras inte­

grantes do sistema viário urbano do Município." 
O Conselho Monetãrio Nacional pronunciou-se favoravelmente 

ao pleito, por considerá-to técnico e financeiramente viãvel. não 
devendo os seus encargos gerar maiores pressões na exeeução 
orçamentária dos próximos exercícios daqoele município. 

No mérito, financ1amento do sistema viário urbano se enquadra 
na~ diretrizes do Plano Nacional de Desenvolvimento, no tocante ao 
reaparelharnento das médias e pequenas cidades, com vistas a uma 
de~concentração espacial da atividade económica. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da matêria nos ter­
mos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLt;ÇÃO N• 38, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal da Estância da Sio José 
dos. Campos (SP) a elevar em CrS 100.168.000,00 (ce.m mi­
lhões, cento e sessenta e oito mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'? É a Prefeitura Municipaf da Estância de São José dos 

Campos, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução 
nq 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a ele-­
varem Cr$ 100.168.000,00 (cem milhões, cento e sessenta e oito mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Ban.t.""D 
do Brasil S.A., por conta do Fundo de Desenvolvímento Urbano 
(FDU), destinado à execução de obras integrantes do sistema \liãrio 
urbano daquele município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil. no respectivo processo. 
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Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

Sata das Comissões, 13 de junho de 1978. - Marcos Freire, 
Presidente - Dinarte Mariz, Relator - Caitete Pinbeiro - Franco 
Montoro- Otair Becker- Milton Cabral. 

PARECER N' 308, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n~" 381 de 1978, da Comissão de Economia, que 
04autoriza a Prefeitura Municipal da Estância de São José dos 
Campos (SP) a elevar em CrS 100.168.000,00 (cem milhões, 
cento e sessenta e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna ••. 

Relator: Senador Otto Lehmalfh 
A matéria sob exame, de autoria da Comissão de· Economia do 

Senado Federal, como conclusão de seu par.ecer sobre a Mensagem 
nl' tiO, de 1978, do Senhor Presidente d.a República, autoriza a 
Prefeitu~a Municipal da Estância de São José. dos Campos "(SP) 
a contratar empréstimo no valor de CrS 100.168.000,00 (cem mi· 
lhões, cento e seSsenta e oito mil cruzeiros), junto ao Banco do Brasil 
S.A., por conta do Fundo de Deserivolvimento Urbano (FDU), desti­
nado a custear o financiamento de obras integrantes do sistema urba­
no daquele município. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do que 
perceitua o parágrafo único do artigo 2~' da Resolução n~' 93, de 
1976, do Sénado Federal, implicando, por conseguinte,. a não obser­
vância dos limites fixados pelo artigo 2~' da Resolução n~' 62, de 
28·10· 75, também, desta Câmara Alta do Congresso NaciOnal. 

Do pqnto de vista que nos compete examinar, verifica-se que to· 
das as formalidades foram atendidas, não havendo neuhum óbice 
que possa obstar a trainitação normal da presente proposição, 
porquanto a mesma é jurídica, constitucional e ainda goza de boa téC­
nica legislativa. 

Sala das Comissões, 14 de junho de 1978.- Daniel Krieger, 
Presidente - Otto Lehmann, Relator - LenÇtir Vargas - Wilson 
Gonçalves- Helvídio Nunes- ltalívio Coelho - Osires Teixeira -
Milton Cabral. 

PARECERES ~'S 309 E310, DE 1978 

PARECER N' 309, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n' 111, de 
1978, do Senhor Presidente da República, submetendo à apro-. 
vação do Senado Federal proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municlpai de Na­
'"lrai (MT) a elevar em CrS 30.000.152,95 (trinta milhões, cen­
to-e cinqüenta e dois cruzeiros e no•enta e cinco centavos) o 
montante de sua dívida con!NIIidada. 

Relator: Senador Milton Cabral 
Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Pre­

sidente: da República propõe ao Senado Federal seja autorizada a 

Divida Consolidada Posição em 
Interna Extralimite 28-2-78 

(A) 

BNH 
17.727,4 

I -Integralizada 13.387,4 
2- A integralizar 4.340,0 

6. Na forma do parágrafo único do art. 2~' da Re5olução 
n• 93/76, do Senado, o assun~o submetido ao exame da diretoria do 
Banco Central do Brasil; em sessão de 17·5-78, o Conselho Monetá­
rio Nacional manifestou-se pelo atendimento do pleito da Prefeitura 
Municipal de Naviraf (MT). 

Prefeitura Municipal de Naviraí, Estado de: Mato Grosso, a elevar 
em Cri 30.000.!52,95 (trinta rrtilhões, cento e cinqíJenta e dois cru­
zeiros e noventa e cinco centavos) o montante de sua dívidâ consoli· 
dada interna, a fim de que possa contratar empréstimo junto ao Ban­
co Financiai S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de obr-as 
de infra·estrutura urbana a serem executadas em vias públicas daque­
la localidade. 

2. As condições bãsicas da operação são as seguintes: 
"A- Valor: Cr$ 30.000.152,95; 
B- Prazos: 
I -de carência: 6 (seis) meses, contados a partir da con­

clusão das obras projetadas, não podendo, no total, ultrapas­
sar 24 (vinte e quatro) meses; 

2- de amortização: até 18 (dezoito) anos, exclusive o 
período de carência; 

C - Encargos: 
I - juros de 2% a.a., pagáveis mensalmente, inclusive 

no período de carência; 
2- correção monetária trimestral, de acordo com o Pla­

no de Correção Monetária (PCM); 
3 - taxa de administração de l% sobre o valor do em­

préstimo; 
4 - será permitido ao agente financeiro cobrar diferen­

cial de juros de até: I% ao ano, nos financiamentos concedi­
dos; 

D- Garantia: Imposto sobre a Circulação de Mercado­
rias-JCM; 

C- Destinação dos recursos: financiamento de obras de 
infra·estrutura urbana, tais como pavimentação asfãltica e 
construção de guias e sarjetas, a serem executadas em vias pú· 
blicas daquela localidade." 

3. Enquadra-se a operação ao disposto no artigo 2~' da Resolu· 
ção rr'1 93, de II-I 0-76, do Senado. Federal, pois os recursos são pro­
venientes do Banco Nacional da Habitação e, portanto, considerada 
extralimite. 

4. Segundo o parecer apresentado pelo Banco' Financiai S.A., 
anexo, a operação de. crédito sob exame é viável técnica e financeira­
mente, não devendo os encargos decprrentes do empreendimento 
acarretar maibres pressões orçamentárias à referida Municipalidade. 

5. Os registro5 do Departamento da Divida Pública do Banco 
Central do Brasil indicam os seguintes valores da dívida consolidada 
interna do Município em exame: 

Cr$ mil 

Operação sob Situação Posterior 
exame à contratação pretendida 

(B) (C)~ A+ B 

30.000,2 47.727,6 
13.387,4 

30.000,2 34.340,2 

7. Assim, tem sido cumpridas as exigências constantes nas nor· 
mas vigentes (Res. n9 62/75 e 93/76) e no Regimento Interno, con­
cluímos por acolher a· presente Mensagem, apresentando, para tanto, 
o seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO i'i• 39, DE 1978 

Autoriu a Prefeitura Municipal de Na~iraí (MT) a e\e-nr 
em CrS 30.000.151,95 (~linta. milhões, cento e cinqüeQta e dois 
cruzeiros e noventa e cim:o centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1<1 f! a Prefeitura Municipal de Naviraí, Estado de Mato 

Grosso, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro 

de 1976. do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cri 30.000.152,95 (trinta milhões, cento e cinqüenta e dois cruzeiros 
e noventa e Cinco centavo~) o montante de sua dívida consolidada in­
terna, a firn de que possa contratar um empréstimo de igual valor, 
junto ao Banco Financiai S.A., :ste na qualidade de agente financei­
ro do Banco Nacional da H abLação (BNH), destinado ao financia­
mento de obras de infra-estrutura urbana a serem executadas em vias 
públicas daquela localidade, obt:decidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no res?ectivo processo 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
çào. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1978.- Marcos Freire, Pre­
sidente-:- Milton Cabral, Relator- Dinarte Mariz- Catete Pinhel· 
ro- Franco Montoro- Otair E:ecker. 

PARECER N• 310, DE 1978 

Da Comfssào de Corstitulçio e Justica, sobre o Projeto de 
RHOiuç:ão a" 39, de 1978, da Comissão de Ecoactmia, que .... 
toriza a Prefeitura Muni1c:lpU 4t Nst>iraf (MT), a elenr em 
CrS 30.000.151,95 (trbntn milbões, cento e daqiíenta e dois 
cnateiros e -noYenta e cl~nt:o ceataYOS) o mootante de sua dí•ida 
consolidada iateru". 

Relator-: Senador Wilson Gunça\"fes 
O Senhor Presidente da República, na forma do disposto no 

art.· 42. item VI, da Constituiçiio, submete ao exame do Senado Fe­
deral proposta da Prefeitura Municipal de Naviraí, Estado de" Mato 
GroSSó, no sentido de autorizar aquela Prefeitura a elevar ·em 
CrS 30.0CXl.l S1.9S {trinta milhões. cento e cinqüenta e dois cruzeiros 
e noventa e cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada in• 
terna, a fim de que possa contratar empréstimo de igual valor, junto 
,_o Banco Financiai S/ A, este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, destinado ao fitlanciamento de obras 
de infra-estrutura urbana a serem executadas ern vias públicas daque­
la localidade. 

2. Tendo em vista as disposições contidas no art. 29 da .Resolu~ 
ção n\> 93, de 1976, do Senado Federal. não se aplicam à operação 
em pauta os limites fixados pelo-art. 2"' da Resolução n~ 62, de 1975, 
desta Casa, haja vista que os re<:ursos a serem repassados provêm do 
Banco Naçional da Habitação (UNH). 

3. A proposta está instituída com a Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da fazenda (EM- n'l 183/78) que enca­
minhou o parecer do Conselho Monetário Nacional, favorâvel ao pe­
dido em exame. 

4. A mensagem obedeceu ao disposto contido no art. 42, 
item VI, da Constituição, às normas vigentes que regulam a matéria 
(Resolução n' 62, de 1975 e Resolução n' 93, de 1976) e ao estabele­
cido no Regimento lnterno(art. 106, item 11). 

5. Face o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação 
da matl:ria, uma vez que constitucional e jurídica. 

Sala das Comissões, 14 dcjJnho de 1978.- Daaiel Krieger, Pre­
sidente - WiiSOb Gooçahes, RelatfJr ~ Osires Teb:eira - Lenoir 
V arxu- Helvídio Nunes - Mil toa Cabral - Otto Ltbmann - ltalí­
vioCoelbo. 

PARECERES N•S 311 EJil, DE 1978 

PARECERN•3ét, OE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 11'1 112, de 
1978, do Senflor Presidente da República, submeteodo i' apro­
vação do Senado Federal, proposta do Seobor Ministro da 
Fazenda, para quê seja autorizada a Prefeitura M1111ldpal de 
Rio O aro (SP) a elevar em Cr$ 16.266.193,00 (deusseis 
miiMes, duzentos e sessenta e seis mil, duzentos e QOveata e 
três mzeiros ), o montante de sua divida consolidada. 

Relator: Senador Franco Montoro 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senado Feüe;~\ {art. 42, item VI, da Constituição), proposta no 
sentido de que seja a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar em CrS 16.266.293,00 (dezesseis mi­
lhões, duzentos e sessenta e seis mil, duzentos e noventa e trêS cru­
zeiros), o montante de sua dfvíd\ consolídada, a fim de que possa 
contratar empréstimo junto ao Banco do Estado de São Paulo S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco National da Habita­
ção (BNH), destinado ao financiamento dos serviços de infra-estrutu­
ra urbana do conjunto habitacional "PARQUE CECAP". naquela 
localidade. 

2. O empréstimo a ser contraído tem as seguintes condições 
gerais: 

"A- Valor: CrS 16.266.293,00; 
B-Prazos: 
I - De carência: 13 meses; 

2- de amortização: 216 meses; 
C- Encargos: 
I -juros de S% a.a. (7% a.a. para o BNH e I% a.a. para 

o agente financeiro): 
2- correção monetária trimestral, com base na 

variação das ORTNs; 
3- taxa de administração do BNH, correspondente -a 

I% sobre o valor do empréstimo; 
. 4- taxa de administração, planejamento e fiscalização 

de obras de 6% Sobre o valor do empréstimo; 
O- Garantias: Imposto sobre a Circulação de Mer-

cadorias (ICM); .. 

E - Destinaçio dos recursos: execução das obras de 
infra-estrutura urbana do conjunto habitacional "PARQUE 
CECAP"." 

3. A matéria estâ acompanhada da Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorável ao pleito da 
Prefeitura Municipal de Rio Claro (EM n9 184J78). 

4. Trata-se de operação a que, por força das disposições conti­
das no art. 2t da Resolução n9 93, de 1 t-10-76, do Senado Federal, 
não se aplicam os limites fixados no art. 29 da Resolução n' 62, de 
28-10-75, haja vista que os recurJos a serem repassados provêm do 
Banco Nacional da Habitação. 

5. De acordo com os registros do Departamento da Dívida 
Pública do Banco Central do Brasil, a situação da dívida consolidadit 
interna do Município apresenta-se conforme o quadrO a seguir: 
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DiYida Consolidada 
Interna 

Posição em: 
28-2-78 

(A) 

I- Jntralimite . . . . . . . . . . . . . . . 11.579,3 

li - Extralimite ........ , .... . 854,3 

a) FNDU .....•............. 
b) FAS ................. . 
c) BNH .. .. .. .. .. .. . . .. . .. .. 854,3 

Total Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.433,6 

6. Com base na análise dos docomentos contábeis e orçamentã­
rios apresentados pelo município, a entidade financiadora consi­
derou a operação de crédíto sob exame, técnica e financeiramente 
viável. 

7. Na forma do parágrafo únícà do art. 2" da Resolução n11 93, 
de 1976, o pedido de autorização para a operação de crédito, 
submetido pelo Senhor Presidente da República à deliberação do 
Senado Federal, está devidamente instruido com o parecer favorável 
do Conselho Monetário Nacional. 

8. Cumpridas as exigências estabelecidas nas normas vigentes e 
no Regimento Interno, esta Comissão conclui por aceítar a solici­
tação contida na presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 40, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Oaro (SP) a ele­
l-ar em CrS 16.266.293,00 (dezesseis milhões, duzentos e 
sessenta e seis mil, duzentos e noventa e três cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 I! a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São 
Baulo, nos termos do art. 211 da Resolução n~' 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 16.266.293,00 (dezesseis milhões, duzentos e sessenta e seis mil, 
duzentos e noventra e três cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada interna, a fim de que possa contrarar um empréstimo de 
igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S/ A., este na 
qualidade de agente financeiro dt Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado ao financiamento dos serviços de infra-estrutura 
urbana do conjunto habitacional .. PARQUE CECAP", naquela 
localidade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil. no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor, na data de sua publi~ 
cação. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1978. -Marcos Freire, 
Presidente - Franco Montoro, Relator - Otair Becker - Dinart~ 

Mariz - Cattete Pinheiro - Miltoa Cabral. 

PARECER N• 3ll, DE 1978 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n~' 40, de 1978, da Comissio de Economia, que 
.. autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar, 
em CrS 16.266.293,00 (dezesseis milhões, duzentos e sessenta 
e seis mil, duzentos e nunnta e três cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna", 

Relator: Senador Otto Lehmann 

O projeto de resolução em exame, de autoria da Comissao de 
Economia desta Casa, autoriza a "Prefeitura Municipal de Rio 
Claro, Estado de São Paulo. nos termos do art. 211 da Resolução 

Valor em Cr$ 1,0 mil 

Operação Sttoaçio posterior à 
coll trataçio pretendida 

C=A+B (8) 

11.579,3 

16.266,3 17.120,6 

16.266,3 21.699,9 

0 11 93, de li de outubro de 1 Q76, do Senado Federal, a elevar em 
CrS 16.266.293,00 (dezes5eis milhões, duzentos e sessenta e seis mi~ 
duzentos e no•ienta e três ;ruzeiros) o montante de sua dívida co{lsoli­
dada interna, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual 
valor, junto ao Banco de• Estado de São Paulo S.A .• este na quali­
dade de agente financeir•J do Banco Nacional da Habitação, desti­
nado ao financiamento dos serviços de infra-estrutura urbana do 
conjunto habitacionai"P.'\RQUE CECAP", naquela localidade". 

2. Enquadra-se a op:ração ao disposto no art. 211 da Resolução 
nll 93, de 1976, do Senaco Federal, tendo em vista que os recursos 
serão provenientes do Ba 1co Nacional da Habitação e, dessa forma, 
considerada extra/imite. 

3. Há a ressaltar que o projeto obedeceu ao disposto no art. 42, 
item VI, da Constituiçãc·, às normas legais (Resoluções n~'s 62, de 
1975, e 93, de 1976) e ao estabelecido no Regimento Interno 
(art. 106, item li). 

Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação da 
matéria, uma vez que con:;titucional e jurídica. 

Sala das Comissões, 14 de-jun.ho de 1978.- Daniel Krieger, 
Presidente- Otto Lehmann, Relator- Lenoir Vargas- Helvídio 
Nunes - ltalívio Coelho - Osires Teixeira - Mitton Cabral -
Wilson Gonçalns. 

PARECERES :-<oS 313 E 314, DE 1978 

PARECER N• 313, DE 1978 
Da Comissão ~Je Economia, sobre a Mensagem n~' 113, de 

1978, do Senllor Presidente da República, submetendo à 
aprova,ão do Sena1lo Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja c autorizado o Gonrno do Estado do 
Piauí a eleur em Cr$ 4.709.000,00 (quatro milhões, setecen­
tos e nove mil cruzeiros) o montante de sua diYida consolidada. 

Relator: Senador Mi11on Cabral 

O Senhor Presidente ja República encaminha ao exame do Se­
nadá Federal (art. 42, item VI, da Constituição), proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda, no .;entido de que Seja autorizado o Governo 
do Estado do Piauí a eleva·em CrS 4.709.000,00 (quatro milhões, se­
tecentos e nove mil cruzeir'os) o montante de sua dívida consolidada 
interna, a fim .de que possa contratar empréstimo junto à Caixa 
Econômica Federal, por ·;anta do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS -,destinado ao financiamento da constru­
ção de um Centro Social Urbano na cidade d'= Corrente, naquele 
Estado . 

2. O empréstimo a !.er contratado tem as seguintes condições 
gerais: 

"A- Valor: Cr5 4.709.000,00; 
B -Prazos: 
1 - de carência: 1 t.no; 
2 - de amortização: lO anos; 
C- ERCargos: 
1-juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente; 



2892 Sexta-ff!ira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Junho de 1978 

2 - correção monc:tària ~rrespondente a 40% do índice 
de varíaçâo das ORTN s, capitalizada no período de carência 
e cobrada, trimestralmente, no período de amortização; 

D - Garantias: vinculação de cotas do Fundo de 
Participação dos Estadc1s, pelo valor dos dispêndios decorren­
tes da operação; 

E - Destinaçio dcos recursos: construção de um Centro 
Social Urbano na cidad1: de Corrente." 

3. Segundo a análise apresentada pela Caixa Econômica Fede­
ral, anexa, a operação de crédito sob exame é viável técnica e finan­
ceiramente. 

4. A matéria é acompant .. ada da Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro da Fazenda, favorável ao pleito do Governo do Esta-

do do Piauí, tendo o Conselho Monetãrio Nacional, em sessão 
de I 7-5-78, aprovado o pleito daquela edWdade. 

5. Trata-se de operação a que, por força das dtsposições conti­
das no artigo 29 da Resolução n' 93, de 11-10-76, do Senado Federal 
não se aplica.m o_s limites fixados no artigo 29 da Resolução n' 62, d~ 
28-10-75, haJa ~tsta que o••• recursos a serem repassados provêm do 
Fundo de Apo10 ao Desenvolvimento Social- FASe portanto 
considerada extralimite. ' 

6. De acordo com os registros do Departamento da Dívida 
Pública do Banco Central do Brasil,- DEDIP- a situação da dívi­
da consolidada interna do Governo do Estado do Piauí apresenta-se 
conforme o quadro a seguir: 

Valor:CrS l,Omn 

Dívida Consolida :la 

Interna 

Posição em 
31-IZ-77 

(A) 

Operação 
sob 

Exame(B) 

Operação Auto­
rizada enio 

Contratada (C) 

Situação Posterior 
à Contratação Pretendida 

(D)~A + B +C 

1..:... lntralimite 
a) Em títulos 
b) Por contratos 
c) Por Garantias 
d) Outras 

292.003,9 

102.149,0 
189.854,9 

292.003,9 

102.149,0 
189.854,9 

11 - E"tralimite 202.865,0 4.709,0 80.000,0 287.574,0 
a) FNDU 
b) FAS 65.781,6 

137.083,4 
4.709,0 80.000,0 150.490,6 

137,083",4 c) BNH 

1II- Total Geral (I+ 111 494.868,9 4.709,0 80.000.0 579.577,9 

7. Na forma do parágrafo único do artigo 2~> da Resolução 
n~" 93, de 1976, o pedido de autorização para a operação de crédito, 
submetido pelo Senhor Presidente da República à deliberação do Se­
nado Federal, está devidamen:e instruído com o parecer do Conse­
lho Vonetário N acionai, favoritvel à matéria. 

8. Cumpridas as e~igên<:ias estabelêcidas nas normas vigentes 
e no Regimento Interno, esta Comissão conclui por aceitar a solicita­
ção contida na ;"~resenté Mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE HESOLUÇXO No 41, DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado do Plaui a elerar em 
Cr$ 4.709.000.00 (quatro milhões. setecentos e nove mil cru­
zeiros) o montante de sua dí,ida consoHdada interna. 

O Senado Federal, resolve: 
Art~ 19 ~o Governo do Estado do Piaui, nos termos do art. 29 

da ReSQJução n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a elevar em CrS 4.709.000,00 (quatro mílhões, setecentos 
e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar urn empréstimo de igual valor. junto à 
Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS - , destinado ao financiamento da 
construção de um Centro Social Urbano na cidade de Corrente, 
naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resoluçãc· entra em vigor, na data de sua 
publicação. 

_Sala das Comissões, 13 de., junho de 1978. - Marcos Freire. 
Prestdente - Milton Cabral. Relator - OtaJr &«ker - Franco 
Montoro- Dinarte Mariz- Ca"ete Piobtíro. 

PARECER No 314, DE 1978 

Da Comissio de Constituição e Justiça, IObrt o Projeto de 
Resoluçio nt 41, de 1978, da Comissio de Eeonomla, que 
uautoriDI o Go'emo do Estado do Piauf a elevar em 
CrS 4.709.000,00 (fÍuatro milhões, setetentos e no'e mil cnta 
zeiros) o mtmtante de sua dívida consolidada interna". 

llelator: Senador Helvídio Nunes 
Vem ao nosso exame Projeto de Resolução de autoria da Comis­

são "e Economia, pelo qual fica o Governo do Estado do Piauí 

autorizado, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outu­
bro c' e 1976, do Senado Federal, a elevar em CrS 4.709.000,00 (qua­
tro milhões, setecentos e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívi· 
da consolidada interna, a fim de que possa contratar empréstimo jun­
to à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao 
De.senvolvimento Social- FAS -,destinado ao financiamento da 
construção de um Centro Social Urbano na cidade de Corrente, 
naquele Estado. 

2. Trata-se de operação a que, por força das disposições 
contidas no art. 2? da Resolução n' 93, de 11-1()..76, não se aplicam 
os lir.1ites fixados no art. 2~> da Resolução n9 62, de 28-10-75, ambas 
do Senado Federa], haja vista que os recursos a serem repassados 
provc:m do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

3. Na forma do parágrafo único do art. 29 da Resolução n~> 93, 
de 1976, a matéria foi submetida ao exame do Conselho Monetário 
Nacional que, em sessão de 17-5·7S. manifestou-se pelo atendimento 
do pleito. 

4. A Comissão de Economia ex.aminou ampla e pormenori­
zadamente o caso, tendo concluído por apresentar projeto de Resolu­
ção, atendendo a presente Mensagem. 
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5. Tendo sido obedecidas a tramitação estabelecida. no art. 42, 
ite1111 VI, da Constituição e as exigênciaS constantes da"s JlOTmas legais 
(R~s. n' 62/75 e 93/76) e do Regimento Interno, opipamos no senti· 
do da normal tramitação do projeto, uma vez que constitucional e 
jurídico. 

Sala das Comissões, 14 de junho de 1978. - Daniel kriege', 
Presidente- Helvídio Nunes, Relator- Wilson Gontalves- Leaoir 
Vltt"gas - ltalh·io Coelho - Osires Teixeira - Milton Cabral -
Otto Lehmann. 

PARECERES N•s 315 E316, DE 1978 

PARECER N• 315, DE 1978 

Da Comissão cJe Economia, sobre a Mensagem n• 114, de 
1978, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovatio do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizado o Departamento de Água e 
Energia Elétrica - OAEE, do Estado de São· Paulo, a elevar 
em CrS 1.728.529.000,00 (u.it bilhio, setecentos e vinte e oito 
tnilbões, quinhentos e 'finte e nove mil cruzeiros) o montante de 
sua di't'ida consolidada. 

Relator: Senador Franco Mootoro 

Com a presente Mensagem, o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado Federal, pleito do Departamento 
de Água e Energia Elétrica- DAEE, do Estado de São Paulo, obje­
tivando autorização para contratar, junto ao Banco do Estado de 
Sãe Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do B"anco Na­
cional da Habitação, as seguintes operações de crédito: 

"1- A- Valor: Cr$ 1.459.865.000,00; 
8-Prazos: 
I - de carência: até 36 meses, não podendo exceder 6 meses do 

término dos desembolsos; 
2- de amortização: 216 meses; 
C- Encargos: 
l- jurÓs: 7,1% a.a. (7% a.a. para o BNH e 0,1% para o agente 

financeiro); 
2- correção monetária: idêntica à das ORTNs; 
3- taxa de administração do BNH: 1% sobre o valor do 

empréstimo; 
4- taxa de serviços técnicos: 1% sobre o valor do empréstimo; 
D- Garantias: fiança do Tesouro do Estado de São Paulo; e 
E - De.stinação dos recursos: complementar a in_tegralização da 

dotação orçamentária do Estado para o Fundo de Financiamento pa­
ra Água e Esgoto do E9tado de São Paulo- FAE (SP) e do Projeto 
de Esgotos Sanitários da Região Metropolitana de São Paulo -
SANEGRAN; 

11- A- V olor: CrS 268.664.000,00: 
B- PraZ{)S: 
1 -de carência: 14 meses, não podendo exceder 6 meses do 

término dos desembolsos; 
2 - de amortização: 108 meses; 
C - Eac:argos: 
I- juros: 11% a. a. (JO%·a.a. para o BNH e 1% a.a. para o agen­

te financeiro); 
2- correção monetâria: idêntica à das ORTNs; 

3- taxa de administração do BNH: 1% sobre o valor do 
empréstimo; 

4- taxa de serviços técnicos: 1% sobre o valor do empréstimo; 
D -Garantias: fiança do Tesouro do Estado de São Paulo; 
E- Destinação dos recursos: complementação dos recurs04 do 

Governo do Estado para implantação da primeira fase do Projeto de 
Esgotos Sanitários da Região Metropolitana de São Paulo -
SANEGRAN." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se; pelo acolhimen- · 
to dos pedidos por considerá-los técnica e financeiramente viáveis, 
não devendo acarretar maiores pressões na execução orçamentária 
dos próximos exercícios daquele departamento. 

No mérito, o financiamento da infra-estrutura básica enquadra­
se perfeitamente nas diretrizes e objetivos do Plano Nacional de 
Desenvolvimento, que tem como escopo o bem~estar sócio-econômi­
co da população brasileira. 

Assim, opinamos pela aprovação da matéria -nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 4l, DE 1978 

Autoriza f) Departamento de Água e Energia Elétrica­
DAEE, do Estado de· Sio Paulo, a contratar operações de 
crédito no valor d·e 91'S 1.728.519.000,00 (um bilhão,. se&ecen­
tfls e 'finte e oito milhões, qainheotos e vinte e no't'e miJ cmr.ef.. 
ros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. t 9 É o Departamento de Âgua e Energia Elétrica -

DAEE, do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolu­
ção n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar duas o::lerações de crédito, totalizando 
CrS 1.728.529.000,00 (um bilhã~setecentos e vinte e oito milhões, 
quinhentos e vinte e nove mil cruzeiros), junto ao Banco do Estado 
de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação (BNH), com a garantia de fiança db Tesouro 
do Estado de São Pa~.<lo, destinados à complementação da in­
tegralização da dotação orçamentária do Estado para o FAE-SP e o 
SANEGRAN e dos recursos do Governo do Estado para implanta· 
ção da primeira fase do Projeto de Esgotos Sanitários da Região Me­
tropolitana de São Paul l - SANEGRAN, obedecidas as normas 
admitidas pelo Banco Ce·:ltral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolu·;ão entra em vigor, na data de sua publica­
ção. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1978. - Marcos Freire, 
Presidente- Franco Montoro, Relator - Dinarte Mariz - Catttte 
Pinheiro - Otalr Becker - Milton Cabral. 

PARF.CER N• 316, DE 1978 

Da Comissão de ConstituJçio e Justiça, sobre o Projeto de 
Resoluçio o\' 42, ~le 1978, da Comissio de Economia, que .. au­
toriza o Departantento de Ápa e Energia Elétrica - DAEE. 
do Estado de Sio l~aulo, a contrflar operações de crédito no ••· 
lar de CrS 1. 728.!i19.000,00 (um bilhio, setecentos e vinte e oi­
to milhões, quiaheatos t riate e non mil cruzeiros)". 

Relator: Senador Otto Lehmann 
A matéria sob exam•!, de autoria da Comissão de Economia do 

Senado Federal, como cunclusio de seu parecer sobre a Mensagem 
n9 114/78, do Senhor Presidente da República, autoriza o Depar­
tamento de Água e Ene:•gia Elétrica - DAEE, do Estado de São 
Paulo, a contratar empréstimo no valor total de 
CrS 1.728.529.000,00 (urn bilhão, setecentos e vinte e oito milhões, 
quinhentos e vinte e nove mil cruzeiros), junto ao Banco do Estado 
de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação (BNH), destinados a financiar a integraliza­
ção orçamentária do Estado. para a implantação do projeto de Água 
e Esgoto da cidade de São Paulo. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do que pre~ 
ceitua o parãgrafo único do artigo 29 da Resolução n' 93, de 1976, do 
Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não observância dos 
limites fixados, pelo artigo 2' da Resolução. n9 62, de 28 de outubro 
de 1975, também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que to· 
das as forr;nalidades foram atendidas, e não havendo nenhum óbice 
que possa obstar a tramitação normal da presente proposição, 
porquanto a mesma ê juídica, constitucional e ainda goza de boa 
técnica legislativa. opinamos por sua aprovação. 

Sala das Comissões, 14 de junho de 1978. - Daniel Krletff, 
Pn.- ;liente. - Otto Lehmana, Relator, Leaoir Var1a!l - Heh-idio 
Nunes~ Jtalí't'io Coelho - Osires Teixeira- Milton CabraJ - Wil­
son Gonçal,es. 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr 19-Secretário. 
São lido_ç OJ çegumte.s: 

Of. n' 128/78 
A Sua Excelência 
Senhor Senador Petrônio ?ortella, 
DD. Presidente do Senadc Federal 

Senhor Presidente: 

Brasília, 15 de junho de 1978. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes doS Se­
nhores Deputados Antônio Gomes e Menandro Minahim para 
integrarem, em substituição aos Senhores Deputados Nereu Guidi e 
Hélio Campos, a Comissão Mh.ta incumbida de estudo e parecer so­
bre o Projeto de Lei n9 12. de 1978 (CN). que "dispõe sobre a 
representação judicial das entidades do Sistema Nacional de Previ­
dência Social nas comarcas do interior do Pais e a sua representação 
adminstrativa nos municípios onde não possua o'rgão próprio". 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. 
-Deputado Ruy Bacelar, Vice-Líder da ARENA. 

Of. n' 129/78 
A Sua Excelência 
Senhor Senador Petrônio Portella. 
DD. Presidente do Senado Federal 

Sr. Presidente: 

Brasília, 15 de junho de 1978. 

Tenho a ho'nra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor 
Deputado Menandro Minahim para integrar, em substituição ao 
Senhor Deputado Hélio Campos, a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre o Proj•!to de Lei n9 14, de 1978 (CN), que 
"autoriLa o Poder Executivo <l abrir ao Ministério da Previdência e 
Assistência Social, em favor da Secretaria de Previdência 
Complementar, o crédito espedal de CrS !.800.000,00, para o fim 
que especifica". 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. 
-Deputado Ruy Bacelar, Vice-Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Serão feitas as subs­
tituições solicitadas. 

Sobre a mesa, comunicaçôes que serão lidas pelo Sr. 1"'-Secretá-
rio. 

São lida.\· as se!fuintes 

Em 15 de junho de 1978. 

Senhor Presidente: 

Nos termos do § l~' do art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional. tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta L:derança deliberou propor a substitui­
ção do nobre Sr. Senador Lourival Baptista, pelo nobre Sr. Senador 
Jarbas Passarin_ho, na Comissão Mista do Congresso Nacional que 
dará parecer sobre o Projeto de Lei n9 14, de 1978 (CN), que "autori­
za o Poder Executivo a abrir ao \1inistério da Previdência e Assistên­
cia Social, em favor da Secretaria de Previdência Complementar, o 
crêdito especial de CrJ I.SOO.OW,OO, para o fim que especifica". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da niais 
alta estima e distinta consideração. - Eurico Rezende, Líder da 
Maioria. 

Em 15 de junho de 1978. 

Senhor Presidente: 

Nos termos do parágrafo l~' do art. lO do Regimento Comum 
do Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Exce-

lência, para os devidos fins. que esta Liderança deliberou propor a 
subst•tuição tlos nobres Srs. Senadores Vilela de Magalhães, Salda­
nha Derzi e Virgílio Távora, pelos nobres Srs. Senadores Renato 
Franco, Otair Becker e ltalívio Coelho, na Comissão Mista do Con­
gresso ;\~acionai que dará parecer sobre o Projeto de Lei n9 14, de 
1978 (CN) que "autoriza o Poder EJtecutivo a a-brir ao Ministério da­
Previdência e Assistência Social. em favor da Secretaria de Previdên­
cia Complementar, o crédito especial de Cr$ 1.800.000,00 para o fim 
que especifica''. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Eurico Rezende, Uder da 
Maio~ia. 

Em !5dejunhode 1978. 

S-enhor Presidente: 

Nos termos do parâgrafo I~> do art. 10 do Regimento Comum 
do Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Exce· 
lência. para os devidos fins. que esta Liderança deliberou jlropor a 
substituição dos nobrelll Srs. Senadores Jessl: Freire, Saldanha Derzi 
e Virgílio Távora, pelo~ nobres Srs. Senadores Renato Franco, 
Alexandre Costa e Otair Becker. n.a Comissão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sobre o Projeto de Lei n~' 12, de 1978 
(CN), que "dispõe sobre a represe1tação judicial das entidades do 
Sistema Nacional de Previdência Social nas comarcas do interior do 
País t a sua representaçào administrativa nos Municípios onde não 
possua órgão próprio" 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais al-
ta estima e distinta consideração. - Eurico Rezende, Líder da Maio- -
ria. 

Em 15 de junho de 1978. 
Senhor Presidente: 

Nos termos do § I~' do Art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção d:> nobre Sr. Senador Lourival Baptista, pelo nobre Sr. Senador 
Osires Teixeira, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará 
parecçr sobre o Projeto de Lei n9 12, de 1978 (CN), que "dispõe 
sobre a representação judicial das entidades do Sistema Nacional de 
Previdência Social nas cc1'l1arca1> do in tenor do País e a sua represen­
tação administrativa nu" Mumc:pios onde não possua órgão 
prôprio". 

Aproveito a oportunidade rara renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Eurico Rezende, Líder da 
~aio"'ia. 

Em 15 de junho de 1978. 
Senhor Presidente: 

Nos termos do parágrafo Jç do Art1go 10 do Regimento 
Comum do Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vos­
sa Ex<"elência, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição dos nobres Srs. Senadores Helvídio Nunes, João 
Calmon e Otto Lehmann. pelos nobres Srs. Senadores Alexandre 
Costa, Henrique de La Rocque e Lourival Baptista na Comissão 
Mista do Congres~o Nacional que dará parecer sobre o Decreto·Lei 
n9 l.l-25. de 9 de maio de 1978 (Mensagem Jl9 54), que "acrescenta 
parág -aro ao artigo 15 do Decreto-lei n9 1.493. de 7 de dezembro de 
1976, ~dá outras providências". 

A proveito a orortunidade para renovar os protestos da mais 
alta e~tima e di~tinta consideração. - Eurico Rezende, Uder da 
Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Serão feitas as substi-
tuiçõe~ ~olicitadas. ti 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 19-Secretá-
rio. 
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São lidos o.~ Jeguinte.~: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 167, DE 1978 

Altera a redação do art. 2"', da Lei n"' 4.266, de 3 de outu­
bro de l963, que institui o salário-família do trabalhador. 

O Congresso Nacional decreta~ 

Art. )9 O art. 2"'. da Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 1963, 
passa a viger com a seguinte redação: 

"ArL 2~' O salário-família sen'i pago sob a forma de 
uma quota percentual, calculada sobre o valor do salário mí­
nimo local, por filho de qualquer condição menor de 21 anos 
de idade." 

Art. 29 Os encargos decorrentes desta lei correrão à conta da 
fonte de custeio de que trata o art. 3~>, da Lei n"' 4.266, de 3 de outu­
bro de 1963. 

Art. 49 
Art. 59 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

Em conformidade com o preceituado no item I do art. 138, do 
Estatuto dos Funcionãrios Públicos Civis da União (Lei n9 1.711, de 
28 de outubro de 1952), o salãrio-família é concedido ao funcionário 
ativo ou inativo por filho menor de vinte e um anos de idade. 

Todavia, a Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 1963, que institui o' 
salário-família do trabalhador. estabeleceu. em seu art.· 29, que essa 
benesse seria concedida por cada filho de qualquer condição, até ca­
torze anos de idade. 

Não se compreende a discriminação consubstanciada no referi­
do diploma legal. pois situações idênticas têm tratamento distinto. 

De fato, as despesas com filho menor e economicamente depen­
dente são as mesmas, seja o pai servidor público OLJ empregado regi­
do pela Consolidação das Leis de Trabalho. 

A reportada discriminação fere o princípio da isonomia e confi­
gura inadmissível injustiça para com o trabalhador, devendo ser cor­
rigida. 

1: esse nosso objetivo ao preconizarmos nova redação para o 
questionado dispositivo, estabelecendo que o salário-família será de­
vido ao trabalhador por cada filho de qualquer condição, até o~ 21 
anos de idade. 

Em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 165, da 
Lei Maior, o projetado indica a fonte de custeio total do beneficio a 
ser estendido. 

Sala das Sessões, 15 de junho de 1978.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

LEI N'4.266, de3 DE OUTUBRO DE I 963 

Institui o salário-família do Trabalhador e dá outras prol'i· 
dências. 

Art. 29 O salário-família será pago sob a forma de uma quota 
percentual. calculada sobre o valor do salário mínimo local, 
arredondado este para o múltiplo de mil seguinte, por filho menor d« 
qualquer condição, até 14 anos de idade. 

Art. 39 O custeio do salário-família será feito mediante o sis­
tema de compensação, cabendo a cada empresa, qualquer que seja o 
número e o estado civil de seus empregados, recolher, para esse fim, 
ao Instituto ou Institutos de Aposentadoria e Pensões a "que estiver 
vinculada, a contribuição que for fixada em correspondênçia com o 
valor da quota percentual referida no art. 2". 

§ \9 A contribuição de que trata este artigo corresponderá a 
uma percentagem incidente sobre o salário mínimo local multiplica­
do pelo número total de empregados da empresa, observados os mes­
mos prazos de rec~lh.imento. ,anções administrathas e penais e 

demais condições estabelecidas com relação às contribuições destina­
das ao custeio da Previdéncia Social. 

§ 2Y As contribuições recolhidas pelas empresas, nos termos des­
te artigo, constituirão, em cada Instituto, um "fundo de Compensa­
ção do Salário·Família", em regime de repartição anual, cuja destina­
ção será exclusivamente a de custeio do pagamento das quotas, não 
podendo a parcela relativa às respectivas despesas de administração 
exceder de0,5% (meio por cento) do total do mesmo Fundo. 

(Às Comi.uões de Constituição e lU;sllça, de Legislação 
Social e de Finanças. I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I68, DE I978 

Dispõe sobre a rel'isão semestral dos nheis de salário. e dá 
outras providências. 

O Cpngresso Nacional decreta: 

Art. f9 Os níveis de salário serão revistos semestralmente, com 
base nos índices de elevação do custo de vida. 

§ I" Para efeito da aplicação desta lei, considera-se o ano dividi­
do em 2 semestres, iniciando-se o primeiro a cada (9 de maio e o 
segundo a \9 de novembro. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Objetiva o presente rrojeto assegurar a revisão semestral de to­
dos os níveis de salários. de acordo com os índices de elevação do cus­
to de vida. 

O assunto tem merecido especial atenção do Poder Executivo, a 
fim de compatibilizar os interesse!> dos trabalhadores e do Governo 
Federal, no combate à inflação. 

Sucede. no entanto, que apesar dos esforços do Governo em 
manter o poder aqui~itivo do assalariado, o reajustamento tem sofri­
do uma defasagem durante o período de um ano, tradicionalmente 
adotado pelo Governo, com vista ao estabelecimento dos novos ní­
veis de salário mínimo. 

Portanto. o Projeto destina~sc, exclusivamente, a evitar um pos· 
~ível achatamento salarial. indo ao encontro com a realidade social 
brasileira. 

Sala das Sessões, I 5 de junho de 1978.- ltalívio Coelho. 

LEGIS!.AÇÀO PERTINENTE 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE \!AIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 116. O decrdo ftxJ.ndo o salário mínimo, decorridos 60 
dias de sua publicação no Dtário Oficial. obrigará a todos que 
utililem o trabalho de outrem mediante remuneração. (Ver 
Prejulgado n>1 2/63-TST). 

~ 19 O saláno mínimo. uma vez fixado, vigorará pelo prazo de 
três anos, podendo .... -r modificado ou confirmado por novo período 
de três anos, e <h ~eguidamente, por decisão da respectiva 
Comis!>ào de S.1!áno Mínimo. aprovada pelo Ministro do Trabalho e 
Previdên..:ia Social. 

.::' 2Q Excepcmnalmente. poderá o ~alário mínimo !>er modi­
ficado, antes de decorrido<> tri:s anos de sud vigência, sempre que a 
re->pectiva Comi~~ão de Salârio ~1ínirno, pelo voto de 3/4 (três 
quartos) de seus componentes, reconhecer que fatores de ordem 
econômica tenham Jlterado de maneira profunda a situação 
econômica e financetra da região. wna ou subzona interessada. 
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(Às Comi.uões de Constituição e Justiça, de Legb.lação Social 
e de Finanças.} 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Os projetos que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às comissões com­
petentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nob ·e Senador Otto Lehmann. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA. Pronuncia 0 

seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vários atos comemorati\'OS vêm sendo realizados, numa real 
confraternização nipo-brasileira, pelo transcurso do 7()9 aniversário 
da colonização japonesa no Brasil. 

Dezoito de julho de 1908 é um marco histórico na agricultura 
brasileira. Foi nesta data que, do navio Kasato-Maru, desem­
barcaram. em Santos, os primeros 799 imigra'ntes japoneses, 
atraídos pelas culturas de café em renorescimento no Estado de São 
Paulo. Vinham participar. deddidamente, da luta pelo desbrava­
mento do solo paulista e da su.1 conquista para o desenvolvimento. 
Para eles, a terra estranha, a sclidão, as doenças eram, em verdade, 
um desafio permanente à persislência, à capacidade de adaptação, ao 
trabalho diuturno para consolidar <!- ocupação do solo em que 
deveriam assentar as bases de una nova vida que se lhes acenava. 

Até 1942, novos contingentes se foram somando àquelas f.!ri· 
meiras centenas de agricultores, caracterizando-se, continualmente, 
a imigração japonesa como força de trabalho e de progresso do País. 

Fugiam os imigrantes da adversidade então vivida no solo 
pátrio, onde as condições de arrendatários, que lhes eram impostas 
na agricultura, os reduziam a um pauperismo em que a subsistência 
era extremamente pesada. 

A necessidade de trabalhadores para a agricultura fez com que, 
âté 1920, o governo paulista subsidiasse a vinda dos imigrantes. A 
partir de 1924. tendo o nosso País estabelecido cotas de imigração, o 
governo nipônico tomou a seu cr.rgo esses estímulos. 

Pelos idos de 1930, chegaram à Amazônia os primeiros 
imigrantes japoneses, a maioria deles jovens como eu, que, naquela 
época, orgulhosamente os saudava. em nome de meus conterrâneos, 
ao aportarem no Município de Monte Alegre, no Pará, onde se 
instalaria a Companhia Nipônica de Plantações no Brasil, presidida 
por Hachiro Fukuara, cuja memória, com todo o respeito, 
reverencio neste momento. 

Na Amazônia, vivem cerca de 10.000 japoneses. Com seus 
descendentes ali nascidos, const tuem uma população ativa que, ~­
pois de dar à Região as culturas da juta e da pimenta-do-reino, soma· 
ram a essas atividades novos cultivos, como os da seringueira, do 
cacau, do melão, do mamão, do maracujá e os hortigranjeiros. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) -· Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CATIETE PINHEIRO (AREI>A - PA) - Com 
satisfação, nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (MDE:- RS)- Se V. Ex• me dá licença, 
eu diria que os cumprimentos rão são apenas seus, mas da Nação 
brasileira. que se representa nesta Casa através dos representantes 
dos seus Estados. Entendo que V. Ex• não fala apenas em nome do 
seu Estado. mas em nome da Nação brasileira. 

O SR. CATIETE PINHEIRO (AREI> A- PA)- Agradeço a 
V. Ex• o honroso aparte, que traz, realmente, muito maior 
expressão ao pronunciamento que ora faço. 

Desta tribuna, transmito minha saudação e minha homenagem 
aos imigrantes japoneses. especi~.Imente aos que têm dado ao Parã e, 
em particular. ao Município de Monte Alegre, inestimável participa­
ção no trabalho para o crescimento econôrr.ico. Aquele Munic1pio 

recebe, atualmente, os influxos decisivos de uma Cooperativa 
Integral de Reforma Agrária, que dirigem com a maior dedicação, 
apoiados pelo INCRA. 

~'ào posso deixar de lembrar, também, os imigrantes que, pelo 
seu trabalho e devotamento a atividades progressistas, deram origem 
ao MJnicípio de Tomé-Açu, um dos mais prósperos do meu Estado. 

Quando o Pará vai entrar num novo e decisivo ciclo de seu 
desenvolvimento pela exploração mineral, ainda são eles que se 
unem a nós brasileiros, para instalar, em Barca rena, a indústria do 
alumínio. E. assim, seu<; técmcos e funcionários administrativos 
enriquecerão ainda mdis o Estado com o elemento humano japonês. 

De 1gual modo, O'> ciclos imigratórios de japonenses, ini­
cialmente voltados para São Paulo. foram pouco a pouco se esten­
dendo a todas as Unidades da Federação. 

Nas f atendas. para onde foram no começo encaminhados, e nas 
quais. é preciso dizer, enfrentaram as incertezas e incompreensões 
dos primeiros tempos, revelaram, a curto prazo, capacidade de 
adaptação admirável. renovando e aperfeiçoando os processos tradi­
cionais de trabalho. Aos pouco:. conhecendo o País e compreenden· 
do o~ nossos costumes, transformaram-se na força atuante hoje 
reconhecida e proclamada. Durante os setenta anos decorridos, fi­
Leram-se brasileiros e, com os seus descendentes, integraram-se 
defini".ivamente na paisagem pátria. 

E-ssa comunhão de trabalho, criando a felicidade do imigrante 
japonês e fomentando o desenvolvimento nacional, é que nos 
permite a comemoração jubilosa das sete décadas da presença nipôni­
ca no Brasil, numa lição de confiança na solidariedade entre os po­
vos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recentemente o Presidente do Conselho Nacional do Petróleo, 
General Oziel de Almeida Costa, proferiu palestra na Federação das 
Indústrias de São Paulo sobre o desperdício no uso do petróleo. 

O General Oziel de Almeida Costa ressaltou na oportunidade 
··a necessidade de economizarmos combustível importado, especial­
mente através da racionalização do t.so de petróleo". 

Pdos terríveis ônus q~ue no~ impôs e ainda impõe, a crise ener­
gética, com a multiplicação dos preços do petróleo, repercutiu inten­
samente em nosso País. Durante muito tempo foi assunto dominante 
e até 1-oje é aludida pelas autoridades que a ela recorrem para expli­
car o agravamento de nossos problemas. 

Foram dias que permitiram intensa mobilização governamental, 
no esforço de explicar ao povo nóssas crescentes dificuldades econô­
mico-financeiras. E muito se falou em economia de combustível, 
racionalização do uso de derivados de petróleo- como agora se fala 
em racionalização de energia elétrica, face à seca que aflige o Sul. Foi 
a época da substituição da gasolina por álcool, do Plano Nacional do 
Álcool. e até mesmo das grandes descobertas redentoras anunciadas 
pelo Ministro Shigeaki Ueki, todas esquecidas, pois nunca confirma­
das. 

Passados estes anos, o Presidente do Conselho Nacional de Pre­
tróleo mostra que pouco foi realmente feito para poupar a economia 
brasileira da insuportável queima de divisas com a compra de petró­
leo. É lastimável que o problema não tenha sido conduzido com a 
necess:iria firmeza e continuidade, com o que muito se teria poupado 
o País! o povo brasileiro. 

O General Oziel de Almeida afirmou que "as coisas têm corrido 
mais ou menos satisfatoriamente no que concerne à gasolina, cuja 
consuno por veículo tem diminuído", acrescentando "apesar dos 
abusos, que tendem a recrudescer". Portanto, o povo deu colabora­
ção pt~-a a redução dos ga'ltos de gasolina, inclusive porque seus pre­
ços subiram até tornarem a gasolira brasileira das mais caras do 
mundo. E, hoje, o gasto com ga~olina constitui tormento para mui­
tos chefes de família, inclusive em Brasília, onde somos escravos do 
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automóvel, pela inexistência de um sistema de transporte coletivo 
moderno, eficiente. A tendência para aumento dos abusos a que se 
refere o Presidente do CNP é fruto, sem dúvida, do estado de perple­
xidade que hoje caracteriza a Nação. E talvez tais abusos ocorram so­
bretudo no setor público, pois o custo da gasolina não permite abuso 
à imensa maioria dos consumidores. 

Certo é que. ainda hoje, tantos anos transcorridos, o Presidente 
do Conselho Nacional de Petróleo prega a necessidade de "raciona­
lização" do uso de derivados de petróleo, afirmando que no setor 
industrial os desperdícios podem ser avalíados em 272 milhões de 
dólares por ano, aos preços de !977. 

Afirmou também o General Oziel de Almeida Costa que "mui­
tos empresários estão hoje substituindo o óleo combustível pelo gás 
liquefeito de petróleo, como se isso fosse uma medida de economia e 
racionalização, esquecendo-se que o GLP é vendido a um preço 
subsidiado, artificial, portanto, que poderá subir a qualquer momen­
to, por necessidade da política energética, o que invalidaria os investi­
mentos feitos no sentido dessa-substituição de produto". 

Parece-nos, aqui, que o mal apontado pelo Presidente do Conse­
lho Nacional de Petróleo deve ser debitado ao próprio Governo, na 
confirmação de falhas e incohstância administrativa. Fácil seria 
impedir que indústrias substituíssem óleo combustível por GLP. Em 
segundo lugar, parece-nos identificar uma ótica que reputamos 
perigosa, semelhante à da PETROBRÂS, que quer sempre aumentar 
os preços dos combustíveis, pois dessa forma multiplica os ganhos 
que lhe advêm do monopólio da importação de petróleo e venda de 
seus derivados. É uma bola-de-neve que pode levar à ruína a econo­
mia brasileira e forçar a Nação a uma incontrolável explosão- para 
utilizarmos a palavra consagrada pelo General João Baptista Figuei­
redo. 

O GLP tem subido de preço e isso onera duramente o povo 
brasileiro. Ora, se se continuar multiplicando as dificuldades de vida 
do povo, a este nada mais restará senão o desespero. Somente os 
afortunados tecnoburocratas, que vivem às expensas do povo, disso 
não se apercebem, pois nada sabem do que se torna a luta de sobrevi­
vência do chefe de família neste País e, até mesmo, do empresário 
brasileiro, esmagado pela burocracia e pelos juros absurdos que lhes 
são cobrados por empréstimos, num País de crédito praticamente 
estatizado. 

Sugeriu o General Oziel de Almeida Costa que o certo é 
substituir o combustível pelo carvão que é posto em Santos a um 
preço que é a metade do preço do óleo. E acrescenta que o Governo 
"estuda a possibilidade de conceder incentivos às indústrias que 
quiserem substituir derivados de petróleo por carvão''. 

Ora, basta-nos notar que ainda hoje, transcorridos tantos anos, 
o Governo ainda estuda medida que já deveria ter sido adotada, por 
imposição de inquestionável interesse nacional. 

Quando terminarão esses estudos e quanto tempo se passará até 
que o incentivo seja concedido? Enquanto isso, vão-se os dólares que 
não temos na compra de petróleo! 

Sr. Presidente, sabemos todos que a multiplicação dos preços 
do petróleo, imposta pela OPEP, não foi surpresa para ninguém, 
desde que há muito era esperada. Na verdade, descansamos muito 
em questão que constitui verdadeiro calcanhar de Aquiles de nosso 
desenvolvimento e, por culpa nossa, fomos surpreendidos pelo 
aumento do óleo. 

De qualquer forma, desde que esse fato se consumou impunha­
se um grande esforço nacional para enfrentar, em setores os mais 
variados, o problema, a fim de que o Brasil não viesse a ser envolvido 
por graves dificuldades financeiras. Fizemos bastante, não o suficien­
te. E a todo instante o próprio Governo induz o povo a desmobilizar­
se, a não se importar com problema tão crucial. Carros oficiais, 
transportando altas autoridades, trafegam a cem e mais quilômetros 
por hora, e o particular acaba sentindo que ao andar a oitenta 
quilômetros está fazendo um sacrifício inútil. O desperdício de 
dinheiro em obras suntuosas leva à descrença e induz muitos ao 
consu.mismo, tão largamente praticado pelos que deviam dar o exem­
plo no comedimento de gastos! 

O Correio Braziliense do dia 10 de março publicou matéria 
relativa a depoimento prestado na Comissão de Transportes da 
Câmara pelo Presidente da Associação Nacional das Empresas de 
Transporte Rodoviário de Carga, Dr. Osvaldo Dias de Castro. Com 
sUa indiscutível autoridade no assunto, este "condenou o Governo 
por fundamentar a filosofia da racionalização do uso de combustí­
veis derivados de petróleo em uma política de restrições ao trans· 
porte rodoviário de carga". 

O Dr. Osvaldo Dias de C<1stro demonstra e comprova o que diz, 
nenhuma dúvida ficando de que, por falha de nossa política em 
transportes rodoviários de carga, o País desperdiça recursos de que 
tanto necessita. 

Diz. o noticiário a que me refiro, Correio Braziliense: 

"A política de racionalização do consumo de combus­
tíveis a meu ver poderia ser satisfatória para ambos os lados 
- governo e empresariado - desde que duas medidas 
fossem adotadas: uma. no sentido de eliminar ou reduzir a 
capacidade ociosa existente no sistema rodoviário, que é de 
39.8%, e que resultaria numa economia de cerca de 226 
milhões de dólares. a outra seria a elevação do limite de peso 
por eixo dos veículos de carga, na ordem de I O%, elevando as­
sim de 10 para li toneladas, o que resultaria na economia de 
9% do diesel consumido, já que tal elevação provocaria o 
aumento de consumo de I% de combustível." 

A proposta da elevação do limite para li toneladas por eixo, a 
revista BR. da Associação das Empresas de Transportes Rodoviários 
de Carga, no seu número 117- Junho- 1975- nos dá informa­
ções sobre o IV Congresso Nacional de Transporte Rodoviârio de 
Carga, realizado em São Paulo, e que examinou quarenta e duas 
proposições básicas para o transporte rodoviário de c:arga, em 
excelente colaboração com os órgãos governamentais. 

Uma das proposições aprovadas sob o titulo "Lei da Balança: 
fator de progresso ou estagnação", alude a medidas que hâ muito 
deveriam ter sido examinadas e adotadas, para economia de combus­
tível. Para melhor esc'larecimento, integrará estas minhas considera­
ções a Proposição nQ 15, a que acabo de aludir, conforme está na pu­
blicação por mim referida. 

Por que isso não foi feito até hoje? Quanto tempo levaremos ain­
da para adotar medidas que nos aliviem de dificuldades jã dramáti~ 
c as? 

Sr. Presidente. outras medidas urgentes como: regulamentação, 
crédito especial. são desde há muito reclamadas pelo Setor, como for­
m·a de racionalizar as atividade~ de transporte rodoviário de cargas. 

Esta no entanto é de fácil aplicação vindo prontamente de 
encontro com a necessidade de se economizar divisas com a importa· 
çào de petróleo. 

Por isso, endossamos sua pronta adoção. (Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

DOCTMENTO A QUE SE REFERE D SR. OTAIR 
BECKER EM SE L' DISCURSO.· 

\S. LEI DA BALANÇA: FATOR 
DE PROGRESSO OU DE ESTAGNAÇÃO? 

ENUMERA O AUTOR; Sr. Denisar de Almeida Arneiro, toda 
a legislação referente à chamada "Lei da Balança" (que limita o peso 
por eixo); procede. em seguida. à sua interpretação e aos seus efeitos, 
negativos e positivos. para o transporte rodoviário de carga e para a 
economia nacional. Conclui seu trabalho com as seguintes recomen­
dações: 

"19) Que se crie, com urgéncia, em âmbito governamental fe­
deral Grupo de Trabalho em que participem todos os interessados­
Poder Público. fabricantes de veículos, construtores de rodovias e 
usuários de rodovias, (transportadores) - para reexame da 
\egh.\açào vigente no sentido de considerar a viabi1idade de elevação 
do limite para li toneladas por eixo: 
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29) Que se determine o fornecimento de bilhetes de pesagem em 
todas as pesagens procedidas pdos órgãos de fiscalização fixa ou mó­
vel das repartições rodoviárias, sejam federaís ou estaduais; 

39) Que se limite a pesagem de cada veículo à ultrapassagem das 
duas balanças, iniciais do percJrso, desde que tais pesagens não te­
nham apontado excesso de pese· por eixo; 

49) Que, se elevado o limit,! para \I toneladas, se puna com mul­
ta rigorosa o excesso inicial de uma tonelada, e que, em se tratando 
de excesso superior a uma tonelada, que o veículo seja retido e exigi­
da a descarga do excesso: 

59) Que enquanto não se pronunciar a respeito o Grupo de 
Trabalho proposto, os órgão~• competentes não apliquem multas 
sempre que o excesso não ultrapassar de uma tonelada por eixo; 

69) Que no transporte de grandes cargas mdivisíveis, que 
exigem licenças especiais para tráfego, o limite por eixo seja fixado 
em 13 toneladas por eixo, dado que ainda não temos no país 
fabricantes de viaturas e'ipeciüs do tipo "Cometto", a fim de que 
com isto se eliminem distorções ora verificadas nessa ârea específica 
de tramportes; 

79) Que se recomende à~ empresas de maior porte e que pos­
suam grandes terminais próprios, a instala"ào de balanças nas ci­
tadas terminais. a fim de evitar surpresas e colaborar melhor com os 
órgãos rodoviários de fiscahza(ão; 

89) Desde que elevado o I-mite para 11 toneladas por eixos, que 
se recomende as empresas de transporte a mâx1ma observação ao 
cumprimento do mesmo. não atendendo à solicitação dos veículos 
fretados para carregamentos q...oe excedam em mais de uma tonelada 
por eixo a capacidade nominai dos fabricantes." 

Foi ele aprovado pela 2• Comissão Técnica, nos seguintes 
termos: 

"Aprovadas as recomendações com emendas nos números l\1, 
4'. 611 e ?11e supressão do número 89." 

Também o plenário do Congresso o aprovou. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador lázaro BarhoLa. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao 'loi-Jre Senador Franco Montara. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella- Wilson Gonçal­
ves- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Luiz 
Viana- Dirceu Cardoso- .f.)ào Calmon- Roberto Saturnino­
Hugo Ramos- Orestes Quérc!a- Osires Teixeira- Accioly Filho 
- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, reque­
rimento de dispensa de interstít:io que será lido pelo Sr. l9-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERI\1E.:-ITO :-1' 160, DE 1978 

Nos termos do artigo .: \3 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n11 37. de 1978. que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Chapecó (SC) a elevar em CrS \33.614.000,00 (cento e trinta e três 
milhões, seiscento'i e quatorze mil cruzeiros), o montante de sua dfví­
da consolidada interna, a fim de que figure na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

Sala das Sessões, 15 de junho je 1978.- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em virtude da delibera­
ção do Plenário, o projeto .1 que se refere o requerimento, figurará na 
Ordem do Dia da próxima se~~.ão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência convoca 
sessão extraordinária a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta mi­
nutos, destinada à apreciação dos Projetos de Resolução n9s 32 e 37, 
de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

hem 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nY 56, de 1976 (n9 52-B/75, na Casa de origem), que altera o 
parágrafo único do art. 566 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio 
de 1943, tendo 

PARECERES. sob n9s 1.044 e 1.045, de 1976, e 921 e 
922, de 1977, das Comissões: 

- de Legislatào Social - }9 pronunciamento: favorável~ 
29 pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário), contrã­
tjo. com voto vencido, em separado, do Senhor Senador 
Franco Montoro; 

-de Seniço Público Civil- J9 pronunciamento: favorá­
vel; 2Y pronunciamento: (reexame solicitado. em Plenârio) rati­
ficando seu parecer anterior. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) . 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o ,teguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N'S6, DE 1976 
(n'i' 52·8!75. na Casa de origem) 

Altera o parágrafo único do art. 566 da Consolidação da!i 
Leis do Trabalho, apronda pelo Decreto-lei n9 5.452", de ]9 de 
maio de 194:.\. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i" O parágrafo único do art. 566 da Consolidação das 
leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto·lei no;> 5.452, de l9 de maio 
de 1943, introduzido pela Lei n9 6.128, de 6 de dezembro de 1974, 
passJ. a vigorar com a seguinte redação: 

"'Art. 566. 

Parágrafo único. Exduem~se da proibição constante 
deste artigo os servidores das sociedades de economia mista e 
das empresas públicas." 

Art. zo;o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
rev0gadas as di'iposiçõ~s em çontrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item Z: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 102, de 
1978, do ~enhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcr\çào, nos Anais do SenadQ Federal, da Ordem do Dia 
baixada pelo Chefe do Estado-Maior da Armada, Almirante­
de-Esquadra Gualter Mana Menezes de Magalhães, alusiva 
ao Dia da Vitória. 

Em., otaç 1 requerimento. 
Os Srs.. Senadore.., que o aprovam queiram permanecer senta~ 

dos .. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Paulo b1 .ud {MDB- RS)- Sr. Presidente, requeiro 
venficaçào de votação, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) ·-Vai se proceder à veri~ 
ficaçào solicitada. Suspenderei a sessão por alguns minutos, a fim de 
aguardar a chegada ao plenário dos Srs. Senadores que se encontram 
em seus gabinete:-.. 

(A senão é wspen.w às 15 horas e 10 minutos, sendo 
reaberta à.~ 15 horas e 20 minulM./ 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com as Li· 
deranças e sendo evidente a falta de quorum em plenárío, deixo de 
proceder à verificação requerida, ficando a matéria adiada para 
a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - As demais matérias 
constantes da Ordem do Dia, com exceção dos itens 11'~S 15 e 16, 
dependem de deliberação do Plenário. Em virtude da falta de núme­
ro ora verificada, ficam igualmente adiadas. 

São a.~ .seguirttes a5 maréria5 adiadas: 

-J-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 111, de 1978, do 
Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham tramitação con­
junta os Pn1jetos de Lei do Senado n9s li\, de 1976, do Senhor Sena­
dor Leite Chaves, e 256, de 1977, do Senhor Senador Nelson Carnei­
ro, que alteram a redação do art. 6'~ da Lei n9 5.107, de 13 de ~tem­
bro de 1966 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n<~ 156, de 1978, do 
Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do 
art. 371, alínea c, do Regimento lnterno, para o Ptojeto de Lei da 
Câmara n"' \OI, de 1977, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biomedicina, e 
dá outras providências. 

-S-
Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 40, 

de 1972, do Senhor Senador José Lindoso, que dispõe sobre a propa­
ganda comercial de produtos de consumo público, estabelece obri­
gatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas embalagens, e 
determina outras providências. tendo 

PARECERES, sob n"'s 308 a 311. de 1973, e 1.010 a 1.013, de 
1977, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- 1<~ pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidade nos tefmos do Substitutivo que apresenta; 
Z9 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substi­
tutivo de Plenário, com subemendas que apresenta; 

-de Economia- I"' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que apre­
senta o voto vencido, em separado, do Senhor Senador Luiz Caval­
cante; 29 pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenário e às 
subemendas a ele apresentadas pela Comissão de Constituição e 
Justiça: 

-de Saúde- 1"' pronunciamento: favorável ao Sub~titutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com sube:menda que oferece; 29 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

-de Finanças- I~' pronunci•mento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Economía. e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro; 29 pronunciamen­
to: contrário ao Su't-stitutivo de Plenário, com voto vencido, em sepa­
rado, do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
o~> !36, de 1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a 
Lei n~' 4.886. de 9 de dezembro de 1965, que regula as atividades dos 
representantes comerciais autônomos, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 944 a 9A-6, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- J9 pronunciamento: peta constitu­

cionalidade e JUridicidade, e, no mérito, favorãvel; 2<~ pro,aunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridícidade do Substitutivo da Comis­
são de Legislação Social, nos termos de subemenda que apresenta; e 

- de Legislação Social, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece, com voto, em separado, do Senhor Senador Nelson 
Car"neiro. 

-7-

Votação, em prtmeirn t\.lrno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 234, de 1976, do Senhor Senador Franco Montoro, que assegura 
direito~ à promoção e aproveitamento do empregado em atividade 
privativa de habilitação qualificada, tendo 

PARECERES:· sob n~'s 135, 136 e 889, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justi~;a, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; 
- de Legislação Social ~ 19 pronunciamento: favorável - 2"' 

pronu.nciamento: (reexame ~~licitado em Plenário) favorável, com 
voto vencido do Senhor Senador Lourival Baptista e voto vencido, 
em separado, do Senhor Senador Ruy Santos. 

-8-

Votação, em rrimeiro wrno, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 240, de 1977, do Senhor Senador Henrique de La Rocque, que 
altera dispositivo~ do Código Penal Militar (Decreto-lei n9 1.001, de 
21 de outubro de 1969) e do Código de Processo Penal Militar (De­
creto-lei n9 1.002, de 21 de outubro de 1969), e dá outras pro· 
vidências, tendo 

PARECERES. sob n"s 878 e 879, de 1977, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com a emenda que apresenta de número 1-CC"J: e 
-de Segurança Nacional, favorável ao Projeto e à emenda da 

Comissão de Constituição e Justiça. 

-9-

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimir1ar da juridici­
dade, no~ termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n9 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos Tor­
res, que altera disposições legais relativas ii proteção do trabalho do 
menor, tendo 

PARECER. sob nq 59, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto 

vencido do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

-10-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridicidade, no5 termos do art. 296 do Regimento 
Interno). do Projeto de Lei do Senado n9 144, de 1977, do Senhor Se­
nador Benjamim Farah, que atJtoriza o Poder Executivo a determi· 
nar o pagamento de gratificação especial ao funcionário civil e 
militar da L:nião, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 940, de 1977, da Comissão: 
-de Constitui~;ào e Justi~:a. pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade. com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Car­
neiro e Cunha Lima (dependendo da votação do Requerimento 
n"' 150j18, de adiamento da votação). 

-11-

Votação, em primeiro turr1o (apreciação preliminar da juridici­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n~ 232, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que dispõe ~obre a apo~entadoría especial para o Bombeiro Hidráuli­
co e para o Eletricista do Grupo de Instalações Elétricas. Gá~, 
Hidráulica, c Sanitária.~. tendo 

PARECER, sob n9 21, de 1978, da Comissão: 
-de Constitui.;;ão e Justiça, pela \njuridicidade, com voto venci­

do do~ Senhore~ Scnadt,res Acciol} Filho, Leite Cha\e~. Nelson Car­
neiro e Cunha Lima. 

- 12-

Discussão, turno único (apreciação preliminar da constituciona­
lídade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
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lei do Senado n~> 38, de 1978 -Complementar, do Senhor Senador 
Benjamim Farah, que isenta do I'Tlposto sobre Circulação de Merca· 
darias as operações com gêneros alimentidos de primeira necessida­
de. tendo 

PARECER. sob n'~ 167. de 1978, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça. pela inconstitucionalidade (depen­

dendo da votação do Requerimt:nto n~" 147, de 1978, de adiamento 
da discussão). 

-13-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~> 97, de 1977, do Senhor SenaCor Benjamim Farah, que dispõe so­
bre a propaganda comercial nos vniformes esportivos do atleta pro­
fissional de futebol, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 898 a 900, de 1917, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido dos Senhores Senadores ltalívio Coelho, 
Otto Lehmann e Os ires Teixeira; 

-de Economia, favorável; e 
- de Educação e Cultura, favorável, com voto vencido do Se-

nhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Requerimen­
to n"' 131, de 1978~ de adiamento da discussão). 

-14-

Discussão, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado 
n., 115. de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a eor- . 
reçào monetária nas dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor, tendo 

PARECERES. sob n~"s 92 e 93, de 1978 das Comissões: 
-de Constituição e Justh;a, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; 
-de Ec:onomia, favorável {dependendo da votação do Requeri­

mento n"' 132, de 1978. de adiarrento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se ao item 1~: 

Discussão, em prir1eiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 217, de 1976, do Senhor Senador Franco 
Montoro, que dispõe sobre a transferência do aeroviário, e 
dá outras providências h:ndo 

PARECERES, sob nYs 94 a 96, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição ~~ Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade do Projeto; 
-de legislação Soda!, contrário, com voto vencido dos 

Senhores Senadores Orestes Quércia e Cunha Uma; e 
-de Economia, fa\torável. 

Em discussão o projeto (P;;,usa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando sua 

votação adiada por falta de quornm. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)-ltem 16: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 145, de 19'77, do Senhor Senador José Lindoso, 
que .acrescenta parágrafo único ao art. 488 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, dispondo sobre o horãrio no período 
de aviso prévio, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'1's 123, 124 e 125, de 1978,_das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, 1'1' pronunciamento: peJa 
constitucionalidade e juridicidade do projeto; 2~" pronunda­
mento: pela constitucumalidade e juridicidade do Substitu­
tivo da Comissão de Legislação Social; e 

-de Legislação S1)cial, favor~vel, nos t~rmos do Substi­
tutivo que apresenta. 

Em discussão o projeto e I) substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão, ficando 

igualmente sua votação adiada para a próxima sessão ordinãria. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador Evelãsio Vieira. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discul-so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Entre as grat1des reivindicações de todo o Pa[s, ao lado da sua 
redemocratização completa, está a que se refere à justa distribuição 
da renda nacional. 

De há muito sabemos que o equilíbrio político é instável se não 
ocorrem no campo social. medidas também de descompressão 
capazes de contribuir para a melhoria dos padrões de bem~estar das 
massas populacionais desassistidas, 

Ainda estão no ar ecos do grande debate que, a partir .de 1972, 
se inst:1urou em todo o territôrio brasileiro, em torno das conclusões 
obtidas a l_)~rtir dos dados fornecidos pelo Censo Demogrãfico de 
1970, As anãlises a respeito. ainda aquelas que buscaram explicações 
inconsistentes. foram unânimes em admitir que entre 1960 a 1970-
houvera um aumento da desigualdade de rendas no País. 

Portanto, por toda a nossa década dos setenta, ao lado das 
vozes favoráveis ao Estado de Direito sempre estiveram aquelas que 
propugnaram pelo estudo e solução do problema da desigualdade 
social. 

Agora que, em avalanche, de todos os setores da sociedade 
brasileira surgem pronunciamentos favoráveis ao pleno restabeleci­
mento democrãtico, é de fundamental importância insistir nesse pon­
to, de que o equilíbrio político somente existe e se torna duradouro 
quando os problemas sociais são também equacionados, e com justi-
ça. 

Estranhamente, porém, Sr. Presidente, no momento em que a 
rederr:ocratização está perto, ou pelo menos ganha amplitude cada 
vez maior. dois grandes jornais brasileiros reproduzem um artigo do 
Profe.,sor Mário Henrique Simonsen, Ministro da Fazenda, pelo 
qual o ilustre economista refuta todas as anãlises realizadas, nos últi­
mos anos, sobre a concentração de rendas verificada entre 1960 e 
1970. 

No artigo citado (Desigualdade e Mobilidade Social), o Pro­
fessor Simonsen adota uma conjectura que lhe "parece bastante 
revolucionária", exposta pelo economista norte-amerícano Samuel 
Morley, pela qual concluiu o seguinte: "não teriam sido os ricos os 
que progrediram mais depressa do que os pobres; mas os trabalhado­
res maduros em relação aos jovens, justamente pelo aumento da 
mobilidade vertical da sociedade brasileira". 

Adotando também urna correção dos dados censilários, ao que 
denominou índice Paglin-Gini, o Professor Simonsen assevera que 
"o desenvolvimento brasileiro na década de 1960, desde que interpre­
tado por indicadores estatísticos convincentes, foi bem menos con­
centrador de rendas do que usualmente se imagina". 

Mas a questão maior, Sr. Presidente, é a relativa à pobreza de 
grande ·parte da população brasileira. A F olho de São Paulo (28-5· 78) 
reproduziu o artigo do Professor Simonsen, mas inseriu também, no 
mesno caderno, opiniões de sete professores universitários, do Rio 
de J:lneiro e São Paulo, os quais consideraram inexata a anãlise 
apresentada pelo Ministro da Fazenda do nosso Pais. 

O Professor Ramonaval Augusto Costa, que ocupa a cadeira de 
Estatística do Instituto de Estudos Superiores em Educação da 
Fundação Getúlio Vargas, depo1s de observar o surgimento da 
mobilidade social (introduzida nos debates pelo Proressor Mãrio 
Henrique Simonsen) como o novo bode expiatório da desigualdade 
de rendas, demonstra, por intermédio do salârio mfnimo do Rio de 
Janeiro e Piauí, que a idéia de que todos enriqueceram "é simples­
mente uma ilusão, uma vez que tanto em 1960, como em 1970, os 
60% mais pobres apresentam uma renda média sempre inrerior ao 
menor salário mínimo do País". 

f: inevitável concluir que a pobreza naquele periodo CQntinuou a 
existir. persistindo depois dele. O Professor Eduardo Suplicy, em seu 
artigo, oferece um dado a respeito que, por ser novo, merece aten~ 
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ção. ainda mais porque acrescenta dúvidas ao estilo de desenvolvi­
mento brasileiro atual. 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios, de 
1976, realizada pelo IBGE, entre 1970 e 1976, a renda do grupo 10% 
mais rico cresceu a um ritmo superior a duas vezes mais rãpido do 
que a renda do grupo 10% mais pobre na sociedade brasileira. 

Quer dizer, apesar do 11 PND, o processo de desigualdade se 
acentuou, e de forma dramática. Sendo assim, fica provado que o 
mercado interno, nos últimos anos, quando o esforço de exportações 
se tornou maior. nào cresceu, ou melhor, cresceu apenas para aque­
les que já desfrutavam dos beneficios do modelo de crescimento 
brasileiro. de extroversào econômica e desigualdade crescente. 

Sr. Presidente, a realidade brasileira está aí para quem tem 
olhos de ver. 

Os trabalhadores, com a sua pacífica movimentação, revogaram 
a lei de greve, ao tempo em que demonstraram um profundo descon~ 
tentamento com a política salarial, que, dizem, existe no País, mas 
que só atinge àqueles que não têm direito à mordomia. 

Como em 1973. devido à inflação, são iniciados os tabelamentos 
fictícios, que esperamos não sejam válidos apenas para influenciar 
negativamente os índices de custo de vida, fraudando-os, sem a re­
composição necessária. 

O impasse externo continua. A previsão para a balança comer­
cial não é otimista. sendo difícil até mesmo o equilíbrio. Em virtude 
disso. para amorti?ar a dívida externa anterior será necessário um no­
vo endividamento, afora aquele já aceito e inevitãvel, para cobrir o 
déflcit com serviços. 

No momento em que tudo isso ocorre não é admissivel manter 
posições cristalizadas. que objetivam, em última análise, antepor um 
freio ao atendimento a todo um processo de reivindicações, projeta­
do dos diversos setores da sociedade brasileira. 

Ê importante reconhecer que as resistências ao atendimento des­
sas reivindicações são naturais. O modelo brasileiro, ao acentuar a 
desigualdade, criou, de um lado, os privilegiados pela situação, de 
outro. os que também participaram, pelo esforço despendido, para o 
crescimento, e que ficaram à margem dos benefícios. 

Seguramente estes beneficiários pretenderão, como têm feito 
sempre, cobrir o sol com uma peneira, negando até mesmo o aumen· 
to da desigualdade. Mas numa sociedade em que coexistem a pobre· 
za e o consumo supérnuo. de puro desperdício, não é possível negar 
que a desconcentraç.ào de rendas. capaz de aumentar o mercado in· 
terno de produtos essenciais, é mais do que necessária. Sendo decisão 
política é sobretudo ato de humanização. 

Já tivemos a oportunidade, Sr. Presidente, de trazer ao conheci­
mento da Casa opiniões de técnicos a respeito da forma de alargar o 
mercado interno, pela prodoçào e consumo de bens essenciais, de ori~ 
gem agrícola, ou produzidos pela denominada indústria tradicional. 

Samue\ Morley, o e~:onomista cujo trabalho o professor S\mon· 
sen citou. sem chegar às conclusões, em artigo publicado na revista 
Estudos Econômicos, do Instituto de Pesquisas Econômicas, da Uni­
versidade de São Paulo (vol. 7, 1977, n9 3),juntamente com Milton 
Barbosa e Maria Cristina Cacciamali de Souza, propôs a seguinte al­
ternativa. a fim de reduzir a dolorosa contradição entre o desejo de 
criar emprego e o de reduzir a desigualdade: 

\. alterar a estrutura de produção do País em favor dos proces­
sos produtivos menos complexos do que os atuais, ou que requeiram 
qualificações menos específicas, em termos de mão-de-obra, tanto 
em cada indústria como entre indústrias; 

2. produzir mais bens de consumo de produção simples através 
de subsídios diretos, ou alterar a distribuição de renda por intermé­
dio de intervenção governamental: 

3. tolerância em relação a uma \IOl mais at~\la dos sindicatos pa­
ra a fixação dos salários. 

Nessa alternativa estão articulados o consumo de bens simples à 
distribuição de renda, como há também a preocupação de gerar em­
pregos, por intermédio do aproveitamento da mão-de-obra em pro­
cessos produtivos menos complexos que os atuais. 

Solução aproximada é proposta no Relatório 39, do IPEA, da 
Secretaria de Planejamento d~ Presidência da República, segundo in­
formação do Panorama Econúmico de O Gfoho, de 26 de maio últi­
mo. 

Nào se trata- e isto buscamos confirmar no setor de vendas 
em Brasília do órgão citado - do Relatório de Pesquisas n9 39, do 
IPEA, pois o que tomou este número, já possível de ser adquirido, e 
de lançamento recente, estuda problemas regionais, especificamente 
a Ama1ônia. 

Na dúvida, se houve ou não desinteresse em publicar o estudo 
que O Globo resumiu. cabe apresentar as conclusões a que chegaram 
os técnicos do IPEA. 

A primeira. e fundamental conclusão. relaciona intimamente o 
desenvolvimento da indústria de bens de consumo popular e a evolu­
ção dos padrões de distribuição de renda. Depois de mencioná-la, o 
jornal carioca observa que o Relatório 39 do IPEA, criticando diver­
sos aspectos da atual política econórnica, esboça um novo modelo de 
desenvolvimento. Uma das te~es centrais desse documento é, segun­
do o resumo de O Gloho. o compromisso com a melhoria da distribui­
ção de renda, a elevação do nível de emprego e a expansão do merca­
do interno, encerrados no atual estágio da economia brasileira. 

Continua o jornal. e citamos o trecho, que nos parece de extre­
ma importância: 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouvirei V. Ex• ao 
final da reprodução deste tóp1co importante do comentário produzi­
do pela editaria econômica de O Gloho do Rio de Janeiro. 

"Ao mesmo tempo. modificações teriam que ser intro· 
duzidas no perfil industrial do País, beneficiando os ramos 
tradicionais da transformação industrial (têxtil, vestuãrio, ali­
mentos e móveis). no sentido da ampliação da oferta de bens 
de consumo de massa. Além disso, as indústrias extrativas e o 
setor de construção civil continuariam sendo estimulados 
pelo Governo, com prioridade, neste último, para a constru­
ção de casas populares." 

Cabe um parêntesis, Sr. Presidente, em meio à citação. O Relató­
rio do lPEA, partindo de um órgão oficial, menciona obviamente 
estímulos governamentais. creditando-os ao Governo no seu sentido 
estrito, conforme tem sido utilizado em nosso País, especialmente 
nos últimos tempos. O certo é que o Governo compreende os três 
poderes da União. independentes e harmônicos, emanando do povo, 
o que não vem ocorrendo, as reivindicações, no caso o poder. 

Retornamos ao Relatório do IPEA; este prossegue, na síntese de 
O Globo: 

"A concretização, particularmente, da idéia de maior 
apoio aos ramos tradicionais da indústria de transformação, 
ou seja, aos setores produtores de bens de consumo popular, 
representaria uma inversão da tendência verificada na 
economia brasileira nos últimos anos." 

Essa inversão torna-se mais do que nunca necessária, desde que 
o próprio IPEA órgão da Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República aponta perspectivas pouco animadoras no mercado 
externo, devido a que, principalmente, "as exportações brasileiras 
não reúnem condições para manter um crescimento muito superior à 
média internacional". 

1:, exatamente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que nós temos 
quase que, semanalmente, levantado nesta Casa, procurando chamar 
a atenção do Governo paia as distorções nagrantes do modelo 
econômico estabelecido neste País. e que procuramos, em todas as 
oportunidades possíveis, trazer estudos do próprio Governo, a con­
firmar que as nossas palavras, o nosso posicionamento é certo, estu­
dado, fundamentado na realidade que aí está. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

/ 
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O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço, com muita, 
alegria, o representante do Rio Grande do Norte Senador Agenor 
Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Evelãsio Vieira, 
quero congratular-me com V. Ex• pelas assertivas oportunas a 
respeito do modelo econômico brasileiro. Temos, no Brasil, a institu­
cionalizaçào da correção monetária; os juros especulativos garan­
tidos pelo Governo Federal, que vão de 48 até 130% ao ano. Isso 
demostra que quem tem dinheiro neste País está ganhando, ou seja, 
está duplicando, a cada ano, a sua fortuna. A usúria oficializada no 
Brasil dá oportunidade ao usuário, aquele que vive em função do 
dinheiro de duplicar, a cada ano, os seus cabedais. (Muito bem!) Na 
proporção em q~e o dinheiro se duplica, oficialmente, garantido pelo 
dinheiro federal, é lógico que a çroduçào e o trabalho terá que sofrer 
as conseqUências desse enrique:cimento oficializado. Daí por que 
acho que o Governo prima por um pecado original, se ele, na reali­
dade, quer que a legislação defer da o capital mas é lógico, é evidente 
que ele está matando aos poucos o trabalho e a produção. Haja vista 
que se abate, diariamente, neste País as matrizes, porque é mais fácil, 
com o dinheiro da matriz, fazer lucro do que com a matriz alcançar 
algum resultado. A filosofia do Governo vem sendo esta, o finan­
ceiro sobrepõe-se ao econômico e criou-se situação angustiante. 
Quem tem. neste País, condição de trabalhar, de produzir, e não 
dispõe de capital de giro. depende desse capital para desenvolver, 
está trabalhando e aos poucos perdendo o que tem. Congratulo-me 
com V. Ex• e acredito que esse modelo infeliz vai levar a própria 
Nação a uma situação imprevisível, porque o que se vê, no Brasil de 
hoje. em primeiro lugar, é o operário, quem vive de salário, 
morrendo de fome, a classe média endividada e os ricos descapitali­
zados. Enquanto a situação soda! do País ê esta, a situação da 
Nação é angustiante, porque o que se vê são os municipios pobres, os 
ç_stados endividados e a Nação devendo uma fábula. Ou seja, o que 
ieffios que pagar este ano de jures e amortização são mais de quatro 
bilhões de dólares, ou seja, uma dívida superior à dívida existente 
quando eclodiu o movimento de 1964. Muito obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - V. Ex• presta 
uma esplêndida colaboração à apreciação que estamos a realizar, 
em relação à política salarial, em relação à redistribuição da riqueza 
neste País. Na verdade, o Brasil transformou-se, nos últimos anos, 
no paraíso aberto ao capital. onde a pessoa foi relegada a um plano 
secundário. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Os caminhos que têm sido apontados tendem sempre à redefini­

ção do sentido do modelo brasileiro de crescimento econômico. 

De um lado, a nova direção é o mercado interno. Mas este, 
mantida a atual distribuição da renda nacional, favorece apenas o 
consumo supérfluo de uma pequ:na camada da população. A saída 
para isso é a redistribuição da re1da nacional por diversos mecanis­
mos, que vão desde a reformulaç.io da política salarial até alterações 
tributárias, passando por subsíd:os ao consumo das camadas mais 
pobres da população. 

O problema central, portanto, é o da Democracia, tanto política 
quanto social. Somente uma ao lado da outra pode garantir viabili­
dade ao processo de desenvolvimento brasileiro, sem a necessidade 
de retrocessos, muitas vezes longos, no aprimoramento dos contor­
nos gerais da sociedade brasileira. 

õ momento é de pensar nessas questões, buscanco conciliar, 
dentro da liberdade política, interesses diversos, elevando o nível de 
bem-estar das grandes massas brasileiras, mais do que nunca 
marginalizadas do crescimento geral da economia do País. O debate 
aberto e livre permitirá uma ampliação do número de participantes 
no centro de decisões. de forma a encontrar o justo equilíbrio, mais 
do que nunca necessário e capaz de permitir o desenvolvimento na­
cional harmônico e independente. sem as pressões dos grandes inte­
resses. (Muito bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Freqüentemente. recebo apelos, pessoais ou através de cartas, 
no sentido de apresentar projeto de lei que permita ao aposentado 
por invalidez, no regime da CLT. exercer atividade remunerada de 
forma legal. E quase sempre se alega com a possibilidade do servidor 
público retornar à atividade. 

São duas situações bem distintas, a do servidor público estatutá­
rio e do que trabalha no regime da CLT. A Lei n'>' 1.050/50 procu~ 
rou dar o máximo ao servidor público, civil ou militar, que se aposen· 
te por invalidez, inclusive, assegura:~do que "serão reajustados aos 
vencimentos da atividade da respectiva categoria, padrão ou posto". 
Mas. Jltimamente, os inativos têm sido vítimas de uma série de 
discriminações, que infringem a Constituição e a lei. Daí muitos se 
acharem em situação a mais precária. Sobre isto muito temos falado, 
em persistente esforço em defesa do~ inativos, tão prejudicados com 
a Reclassificação de Cargos, quando deixou de ser cumprida a 
Cónstituição. negando·se-lhes direitos líquidos e certos. 

Ao funcionário inativo é permitido voltar ao serviço público 
apenas nas seguintes hipóteses· 

I. para exercício de mandato eletivo; 
2. para o desempenho de cargo em missão; 
3. para a execução de serviços técnicos ou especializados. 

mediante contratação, pelo regime da Cl T. 
ls~o não se estende ao aposentado por invalidez. No regime da 

CLT, as disposições legais sào ainda mais rígidas, conforme mostra o 
9 59 do artigo 12 da lei n'>' 5.890, de 1973, ao dizer: 

"o segurado aposentado por invalidez que retornar à 
atividade terá cassada a aposentadoria." 

Sr. Presidente, não há como questionar a cassação da aposenta· 
daria por invalidez àquele que retorne à atividade. Se a esta volta, é 
que a invalidez cessou- eis conclusão lógica. 

Acontece. porém, que a longa cri~e financeira reduziu 
substancialmente o valor real dos salários, bem como dos proventos 
dos inativos, especialmente daqueles aposentados por invalidez. As 
dificuldades de vida se tornaram por demais duras e a miséria ronda 
grande número de lares brasileiros. Esta uma realidade incontestável 
e sabemos todos que a necessidade legitima muita coisa. 

De outro lado, uma pessoa que se torne inválida para o trabalho 
que exerce, sendo por isso aposentada, pode ser apta para o exercício 
de out1 a atividade. Raros os casos de invalidez absoluta, inclusive 
porque o fator psicológico é sempre decisivo. Numerosos e notórios 
os casos em que a força de vontade e o treinamento acabam 
permitindo a um inválido realizar trabalhos excepcionais. 

Parece-me que os apelos a que aludo têm procedência. O aposen­
tado por invalidez, apesar de inválido para o trabalho que exercia, 
pode, quase sempre, dedicar-se a outras atividades remuneradas, que 
lhe permitam complementar proventos. para uma vida condigna. E 
isso deve ser propiciado a todos. Hã, assim, uma drasticidade 
injustificável, que mer.ece a atenção do Governo, quando se dá a re­
forma da CLT. t preciso permitir ao aposentado por invalidez que 
exerça, se quiser, atividade remunerada a que esteja apto, ou a que se 
torne apto à custa de ingentes esforço~ e sacrifícios. Ao menos que se 
abra essa possibilidade aos que percebam proventos insuficientes à 
sobrevivência condigna. 

Este um problema que merece estudo atento, e ê o que encareço 
ao Min1stro Arnaldo Prieto, em nome de inúmeros aposentados por 
invalidez que, mesmo inválidos, se dispõem a trabalhar, conforme 
suas condições, premidos pela necessidade de !Sobrevivência. Ao 
Ministro do Trabalho. transmito esses apelos, quase sempre dolo­
rosos e angustiantes. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo tt palavra ao 
nobre Senador Ag:enor Maria. 



Junho de1978 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sexta.feira 16 1903 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Depois que assisti. em abril passado, na Comissão de Economia 
do Senado, ao pronunciamento do Sr. Ariovisto Marcos de Almeida 
Rego, Presidente da Caixa Econômica Federal, esclarecendo todas 
as indagações dos Srs. Senadores, prometi a mim mesmo, que breve 
falaria desta tribuna para defender essa instituição centenária que vi· 
ve na intimidade do povo, principalmente os mais pobres e mais 
humildes, na confiança de todos, e sernpre se ,afirmando como 
instituição útil, a serviço da coletividade. 

Impressionou-me- Sr. Presidente- a palavra desassombrada 
do Sr. Ariovisto de Almeida Rego, acompanhado de seus auxiliares 
diretos, Diretores Leo Lynce de Araujo, Gil Macieira e Rogério Luiz 
Coelho, atendendo imediatamente a convocação da Comissão de 
Economia. como bem acentuou o Senador Roberto Saturnino, autor 
do requerimento de convocação, que V. Ex• "respondeu com ânimo 
de grande honestidade a todas indagações que lhe foram postas". 

Depois da presença do Sr. Pres1dente da Caixa na Comissão de 
Economia do Senado, cessaram todas as denúncias contra aquela 
instituição, pois a sua palavra franca e honesta, impediu a continua­
ção daquele complô, que parecia verdadeiro, mas frustrou-se pela 
voz da verdade do Sr. Ariovisto. 

Abriu as portas da instituição aos Senadores, prometeu atender 
a todas as indagações feitas por escrito e até hoje não tem faltado 
com a sua palavra. 

Queira Deus que todas as autoridades do Governo sigam o 
exemplo de Ariovisto de Almeida Rego, a prestar ao Parlamento, 
com toda a presteza, tudo aquilo que os representantes do povo dese­
jam saber da administração pública. 

Nos idos de 1948. Café Fílho e Benjamim Farah organizaram os 
"Comandos Parlamentares", que batiam às portas dos Ministérios, 
Autarquias e entidades paraestatais, de surpresa, averiguando, bus­
cando explicações, devastando segredos, especulando denúncias, 
inquirindo autoridades, investigando para depois acusar ou defender 
a instituição delatada de imputações justas ou injustas. 

A Caixa Econômica, que é uma instituição tipicamente popular 
destinada a estimular a poupança, surgiu nos fins do século XVIII, 
na Inglaterra, com a finalidade de estimular as crianças pobres a 
guardar um pouco de suas magras economias. Aqui no Brasíl, ela 
nasceu..pela iniciativa do Presidente do Conselho de Ministros, o Vis~ 
conde de.ltaboraí, no lmpéri(J, com a finalidade de combater a infla. 
cão da moeda e do crédito. como nos nossos dias, sempre um proble­
ma no País. 

Quando o pobre se depara com uma necessidade imperiosa, o 
impréstimo sob o penhor de jóias é a porta que não precisa de aval de 
ninguém. As Carteiras de Hipoteca. de Consignações e de Cauçào de 
Titulas são outras atribuições criadas depois da Revolução de 1930, 
que completou a fisionomia da instituição, que hoje tem outros 
encargos e obrigações que a tornaram mais ligada ao povo, oferecen­
do indiretamente novos empregos para os pobres que precisam 
completar as suas rendas. 

A Loteria FederaL por exemplo, pela qual vende seus bilhetes, 
no ano passado possuía 5. 725 revendedores fixos e ambulantes. E a 
loteria Esportiva, com programa de recursos de assistência socíal, 
esportiva, educação. saúde e previdência? De acordo com o relatório 
de suas atividades cujo valor dos prêmios pagos ~ornam I bilhão e 
850 milhões de cruzeiros. enquanto o imposto de renda recebeu 793 
milhões. 

Aos programas prioritârios de desenvolvimento social foram 
destinados em 1977 cerca de I bilhão e 474 milhões, através do Fun­
do de Assistência Social e dos Ministérios da Educação e Cultura e 
da Previdência Social. Para o fundo de liquidez da Previdência Social 
foram canalizados mais de 587 milhões. 

Foram assinados em todo o País 22\.302 contratos, no valor de 
cerca de 822 milhões, sendo 94.171 contratos destinados ao pagamen­
to de anuidade.~ escolt~res e I !7. J 35 para custeio da manutenção de 
estudantes, nos valores de 344 mithões e 478 milhões, respectivamen­
te. 

Com todos os encargos e mais outros que se encontram registra­
dos na conferência feita pelo Sr. Ariovisto de Almeida Rego, na 
Escola Nacional de Informações, em Brasília, que peço para fazer 
parte do meu Discurso, como o Sistema Financeiro de Habitação, 
empréstimos hipotecários, empréstimos para operações especiais, 
empréstimos a entidades privadas, crédito pessoal e outros, a Caixa 
Econômica, com seus 117 anos de existência, tem menos agências 
que bancos relativamente novos, impossibilitados de melhor atendi­
mento por este País de dimensões continentais, onde essas agências 
no interior são verdadeiros abrigos para as populações carentes da 
proteção bancâria com as finalidades protetoras da Caixa. 

Agora mesmo, a Caixa Econômica Federal, Filial-Rio, criou a 
"maratona de José de Alencar", para alunos do curso secundário, 
com prêmios que vão estimular milhares de jovens na pesquisa sobre 
a vida do renomado romancista brasileiro. Temos o dever de elogiar 
empreendimento dessa natureza, estímulo aos jovens que precisam 
cada vez mais conhecer os nossos maiores, acendendo a todos, o brio 
pelos estudos, cujos méritos hão de fomentar inteligências a serviço 
da Pátria. 

Eu mesmo -Sr. Presidente- hâ dois anos passados solicitei 
uma agência da Caixa Econômica, para o Município de Caicó, no 
meu Estado, cidade líder da região seridoense, zona do melhor algo­
dão do mundo, terceira cidade do Rio Grande do Norte, mas até 
agora sua instalação ainda é uma promessa, cujo pedido reitero ago­
ra, solicitando que a administração estude a possibilidade de dotar o 
meu Estado de mais algumas agências, em Municípios como Currais 
Novos, capital da xelita, maior produção do País, Areia Branca e 
Macau, exportadores de sal, Acu com o vale de produção extraordi~ 
nária, cidades que produzem. riquezas, cidades capacitadas pelas 
condições econômicas e financeiras. 

Sei que essas futuras agências dependem de aprovação do Banco 
Central. Mas é inconcebível que se protele há mais de seis meses, 
providências dessa natureza, como é sabido, que a Caixa Econômica 
solicitou ao Banco Central a instalação de 286 agências, instrumento 
valioso para o Governo que precisa incentivar os hábitos da poupan­
ça do povo brasileiro. 

f: inacreditável que o BRADESCO e o Itaú, tenham mais agên~ 
cias espalhadas no Brasil, do que a Caixa Econômica com apenas 
610 agências. 

Ê inimaginável que a Caixa Estadual de São Paulo supere em 
agências a Caixa Econômica Federal; é incompreensível que outros 
Bancos, como o Nacional e o Real, este~.tm em condições quase de 
igualdade em agências no País com a Caixa, quando a Caixa Econô­
mica Federal é uma instituição nacional de natureza social, unica~ 
mente para uso e benefício no Brasil, enquanto esses Bancos aqui 
citados, quando não estão ligados ao capital estrangeiro, pela grandeM 
za desses estabelecimentos. têm agências instaladas até no exterior. 

Ê espantosa esta realidade em termos de Caixa Econômica Fe­
deral. incrível situação de uma instituição que realmente serve ao po­
vo, ao estudante pobre através do crédito-educação, ao agricultor 
atravé-; do PIS, que tem por objetivo a valorização do trabalhador, 
os empréstimos sob penhor, os empréstimos a entidades sindicais, 
com a finalidade da construção e ampliação de suas sedes, obras so· 
ciais e recreativas. 

Faço daqui desta tribuna, com a palavra da Oposição que não é 
radical porque luta pelo bem-estar social dos mais pobres e dos mais 
humildes- faço daqui. repito, um apelo ao Sr. Ministro da Fazen· 
da. extensivo ao Presidente do Banco Central com a mesma inten­
sidade, para que atendam ao pedido da direção da Caixa Econômica 
Federal. pela abertura de suas 286 agências, todas indicadas pelos 
critérios rigorosos do órgão competente da Caixa. 

Através da Revista Bancária. vejamos a comparação: no Norte 
do Brasil, compreendendo Acre, Amazonas, Pará e Territórios, o 
Banco do Brasil tem 35 agências; o BRADESCO, 22, o Real 14 e a 
Caixa Econômica apenas 15. 

No Nordeste, compreendendo os Estados de Alagoas, Bahia, 
Ceará. Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Nor-

~,-



2904 Sexta~feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçio 11) Junho de 1978 

te e Sergipe, o Banco do Brasil tem 211 agências, o BRADESCO 146 
e a Caixa Econômica apenas 70, seguindo-se ltaú, Real e Nacional. 

Na Região Sudeste do País, compreendendo Espírito Santo, Mi~ 
nas Gerais e Rio de Janeiro, o J.taú e o BRADESCO superam até o 
Ban~o do Brasil. o primeiro com 538 agências e o segundo com 463, 
para 380 do estabelecimento oficial. Seguem-se o Banco Nacional, 
cOm 339, Real com 327 e a Caixa Econômica com 314 agências. 

No Sul (Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina) o Banco 
do Brasil tem 237 agências, a Caixa Econômica Federal 179, 
BRADESCO 140e ltau 125. 

No Centro-Oeste do País (Brasflia, Goiãs e Mato Grosso, do 
Norte e do Sul) o Banco do Brasil possui 92 agências, BRADESCO 
85, Jtaú 37, Real34, Caixa Econômica 32 e Nacional22. 

Esta é a realidade. A Caixa Econômica, com sua característica 
de Banco Social, com 117 anos de existência, a mais antiga institui­
ção do gênero, atuando como suporte do Governo federal em sua 
política econômico-financeira, com programas de reconhecida rele· 
vância popular, está em condiçõ.:s inferiores - em número de agên­
cias - às dos bancos particulares, precisando crescer, ajudar este 
País sem encontrar no caminho do seu desenvolvimento um amon­
toado de má-vontades, pois hâ rnuito deveria germinar em todos os 
recantos do nosso imenso território a sua presença, pois .. antiguida­
de é posto" e quando, como no caso, visa-se abrir melhores condi· 
ções para o povo, constitui dever, para não dizer obrigação dos Pode-. 
res públicos, criar todos os meios indispensáveis a produzir seus efei· 
tos, que no caso é a instalação de novas agências da Caixa Econômi· 
cano País. 

A administração do Sr. Ariovisto Marcos de Almeida Rego, que 
aos 14 anos de idade já era funcionãrio da Caixa, precisa da coopera­
ção dos responsáveis por este País. Trata-se de um auxiliar do Gover~ 
no que, no Senado, recebeu apla.usos da Oposição, através de pro­
nunciamentos do Senador Marcos Freire e RobertonSaturnino. Saiu­
se distintamente de todas as indagações dos Srs. Senadores na Comis~ 
são de Economia, que tendo acusa.do a instituição que dirige, tt'We do 
autor de sua convocação ao Senado as seguintes palavras. 

"Devo dizer, com toda· sinceridade, que a impressão que nos fi­
cou é de que realmente não se pode imputar acusações de corrupção 
ou mesmo de irregularidades nas aplicações feitas pela administra· 
çào da Caixa Econômica." 

Pronuncio este discurso no S•:ntido de cumprir o dever que é de 
ajudar. seja como for, o Banco Social que precisa crescer atravês de 
mais agências, pois ele sempre ajudou o povo, e sabemos nós quanto 
é útil uma agência da Caixa Econémica Federal no interior. 

Útil porque serve ao povo, ú·:il porque interessa a todos, adqui· 
riu confiança e é de suas finalidad·~s a porta onde todos- ricos e po~ 
bres- podem entrar, não somente para pagar serviços de terceiros, 
mas a porta que abriga condições para resolver soluções, que vão dos 
mais simples empréstimos sob penhor, até o financiamento da casa 
própria, sonho de todos os lares brasileiros. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AGENOR 
MARIA EM SEU DISCURSO: 

CONFEREóNCIA FEITA PELO SENHOR ARIOVISTO MAR· 
COS OE ALMEIDA REGO, NO O!A 8 OE MARÇO OE 1978, 
NA ESCOLA NACIONAL OE I~IFORMAÇ0ES, EM BRASILIA. 

Senhores, 
Ao acolher o vosso gentil convite para nesta Escola dissertar so­

bre a Instituição que presido, veio-me ao pensamento, do fundo da 
memória, algo que lera, em época remota, sobre o cerimonial na cor­
te de Napoleão. Nela, com o propósito de assinalar posições, 
estabeleçera-se mas audiências às :'essoas ilustres, abrirem-se, à sua 
passagem, de par em par, as portas palacianas, enquanto às de 
menor categoria meia porta somente era aberta. 

Vindo ao vosso encontro, sem outras credenciais além do e~terci­
cio de função pública, a que fui e\e\ada pelas circunstâncias, compor­
tar-me-ei com a condição modesta que me corresponde sem preten-

der aquele escancarar de portas com que a corte napoleônica distin­
guia os grandes do Império. 

O assunto sobre o qual devo falar, tem para mim um particular 
interesse, posto que, referindo·se à Caixa Econômica Federal, 
envolve quase toda a minha existência, desde a adolescência até aos 
dias que correm. 

A~sim, como irei tratar de uma Instituição centenâria, permitir­
me-ão abordar de início um pouco de história, e dela partir, 
consciente da estatura intelectual do auditório, para relatar atos e 
fatos, episódios e aspectos, sem análises profundas ou divagação 
desnecessárias, mas orientado pela preocupação de abrir passagem 
para os caminhos traçados, com rigorosos senso de responsabilidade 
e, sobretudo, sem ofensa à verdade. 

Devo dizer que o cóntato com a Escola, para aqueles que já 
ultrapassaram o meio termo da vida, tem sempre o sabor de um 
encontro com o passado, despê:rtando uma suave emoção, em a qual 
se confundem o sonho e a realidade, a alegria e a tristeza, a evocação 
e a saudade. 

Comparamos a sociedade, disse Henry George, em "Progresso e 
Pobreza", a uma embarcação, cujo avanço pelo mar não depende 
tanto da equipagem, quanto do trabalho consagrado à propulsão. A 
escola é uma força propulsora. Os homens que estudam e que assim 
a essa força se consagram, representam .Q..,_ futuro, com todas as 
promessas de realização. 

Foi, pois, porque vos vejo preocupados em enriquecer vosso 
conhecimento, que concordei com estes instantes de convivência e 
em traçar estas linhas, que submeto à vossa crítica benévola. 

11 

Voltemos agora um pouco para trás, a fim de que vos possa 
ofe(ecer uma idéia sobre o verdadeiro significado das caixas 
econômicas, através de sua origem e desenvolvimento. Tracemos, as­
sim, um roteiro, partindo do nascimento da velha instituição e 
seguindo seu desenvolvimento até à pujança alcançada em nossos 
dias. 

A história é a pesquisa, o estudo das causas e efeitos, o retrato 
movimentado. a indicação de fatos, que conduzem à conclusão e ao 
ensinamento_ Assim vejamos, em resumo, a história das caixas 
econômicas, instituições tipicamente populares, destinadas a esti­
mular o hábito de poupança e, ao mesmo tempo, desenvolver e facili· 
tara circulação da riqueza. 

A primeira caixa econômica surgiu na Inglaterra em fins do 
século XVIII com o objetivo de estimular a sobriedade das crianças 
pobres. O interesse despertado pela iniciativa foi tão grande que, em 
1799, era proposto ao Parlamento a formação de uma instituição 
nacional da "natureza de um banco, e unicamente para uso e benefi­
cio das classes operárias". Pouco mais tarde, inspirado pelo sucesso 
das primeiras instituições do gênero. o Reverendo Henry Duncan, 
sacerdote de Buthwell, fundava a primeira caixa econômica ver­
dadeiramente organizada. obedecendo a duas idéias centrais: cunho 
eminentemente popular e auto-suficiência. Diz Samuel Smiles, em 
"Economia", que as caixas econômícas, assim fundadas, estimula­
vam a classe operária a confiar nos seus próprios recursos, a praticar 
a previdência e a economia, a estimar o respeito e a independência 
própria, e a prever para suas comodidades e para o sustento de sua 
velhice, pelo uso cuidadoso por produto do trabalho. 

A primeira lei inglesa, regulando o funcionamento das caixas 
econômicas, data de 1817, quando foram essas instituições 
reconhecidas como de interesse nacional. Quarenta e quatro anos de­
pois, com o aparecimento das caixas econômicas em vários locais do 
Reino, concedeu o Parlamento aos depósitos a garantia plena do 
governo inglês. 

No Brasil. a primeira caixa econômica data de 3 I de julho de 
1831. Surgiu da iniciativa particular do Dr. José FloriQ._do de Figuei­
redo Rocha e funcionou regularmente durante um quartel de século. 
O Brasil. que recentemente se emancipara, antecipou-se, dessa for­
ma. à antiga metrópole, aonde essa instituição somente veio a surgir 

''.· 



Junho de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sexta-feira 16 2905 

pelo Decreto de 17 de agosto de 1836, assinado pelo Ministro Agosti­
nho José Freire, sob o seguinte fundamento: 

"Benéficas instituições, as quais, diminuindo os. males. 
da indigência, e aumentando a riqueza nacional, melhoram a 
moral pública e produzem resultados da mais tran~cndente 
utilidade". 

As caixas econômicas oficiais foram instituídas em nosso País 
pela Lei 0 9 l.O!H. de 22 de agosto de 1860, promulgada por S.M. o 
Imperador D. Pedro Il e referendada por Ângelo Muniz da Silva 
Ferraz, depois Barão de Uruguaiana. 

A primeira caixa econômica, surgida em conformidade com are­
ferida Lei, foi a do Rio de Janeiro, através do Decreto n9 2. 723, de 
12 de janeiro de 1861, que assim dispunha: 

"Hei por bem autorizar a criação de uma Caixa Econô· 
mica e um Monte de Socorro, que se regerão pelos Regula· 
mentos que com este baixam. etc .... '' 

Surgiu a Caixa Econômica do Rio de Janeiro por iniciativa do 
Presidente do Conselho de Ministros, Visconde de ltaboraí, como 
programa de governo para combate à inflação da moeda do crédito, 
que então, como em nossos dias, atormentavam o País. Serviu· lhe de 
primeira sede a Cadeia Velha, de onde saiu Tiradentes para o sacrifí· 
cio imposto por sentença iníqua. 

A leitura do Decreto Imperial deit-a ver que duas instituições f o· 
ram criadas, subordinadas ao mesmo regime e a uma só administra· 
ção. O motivo dessa providência, bem enquadrada nas idéias cen­
trais de Henry Duncan, está indicado no Relatório de 1874, do in· 
signe Visconde do Rio Branco: 

"A própria l:.ei de 1860- diz o Visconde- previu que 
as Caixas Econômicas, instituídas conforme as regras que 
prescreveu a imitação de outros países, seriam um ônus para 
o Estado, se não criasse renda para o seu sustento, visto que 
nenhum lucro auferem dos depósitos. Daí a providência que 
adotou de auxiliá-las por Montes de Socorro, os quais. não 
sendo dirigidos por espírito de especulação, também muito 
interessam às classes pobres, expostas em suas urgentes neces· 
sidades às garras da usura." 

As caixas econômicas, saindo do regime monárquico para o re· 
publicano, não sofreram alteração alguma por longos anos, conser­
vando a mesma característica de instituição votada ao estímulo da 
poupança, resultante da capitalização do trabalho e das pequenas so· 
bras da economia doméstica. Garantidas pelo Governo, ofereciam 
aos chefes de família previdentes, a oportunidade de irem aos pou­
cos, em pequenas parcelas, constituindo um pecúlio. na nobre preo­
cupação de legar aos dependentes um futuro razoavelmente tranqOi­
\o. 

O chefe de família. nesse período, já distante de nós, vivia mais 
ou menos atormentado pela idéia da morte, já que sobre ele pesavam 
graves responsabilidades no sustento da esposa, dos filhos enquanto 
menores, das fithas enquanto solteiras e de outros aderentes e depen· 
dentes. Sabia o chefe da família que a segurança e a estabilidade esta­
vam nele, e, assim, cuidava de acumular reservas, que mantiveram 
aquela segurança e estabilidade depois de sua ausência definitiva dcs· 
te mundo. 

As caixas econômicas, com esses pequenos depósitos, foram acu· 
mulando largas somas. que eram recolhidas ao Tesouro Nacíonal, 
rendendo juros, a uma taxa superior apenas em meio por cento a que 
era paga aos depositantes. 

O regime adotado para as caixas era o federativo, isto é, uma em 
cada unidade da Federação, com plena autonomia, ou seja. sem su· 
bordinaçào de uma à outra, recebendo depósitos e operando apenas 
em empréstimo sob o penhor de jóias, a atravessarem os anos numa 
atividade restrita, sob uma legislação arcaica. 

Tudo isso até o ano de 1930, quando a Revolução colocou à 
frente da Caixa Econômica Federal do Rio de Janeiro o Dr. Francis­
co So/ano Carneiro da Cunha, homem de larga visão, que, com pode· 

res extraordinários confer\dos pelo Governo, mudou completamente 
a fisionomia da instituição. com imediata repercussão em todas as 
congéneres do Pais. Logo surgiram as Carteiras de Hipoteca, de Cem· 
signações e a Caução de Títulos e Contas Garantidas. iniciando-se, 
então, uma fase áurea de realizações de envergadu;a, com financia­
mentos de obras públicas e privadas, dando à Caixa Jma projeção co­
mo jamais tivera. 

A 16 de junho de 1934 foram as Caixas dotadas de um novo 
Regulamento, aprovado pelo Decreto nO? 24.427, que, além, de consa­
grar quanto fora feito na fase revolucionária, discip!ino"u as opera­
ções e criou um órgão de coordenação e controle, sob a denomina­
ção de "Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais". 

Definidas, então, como autarquias federais, prosseguiram as cal· 
xas no desempenho dos encargos atribuídos por sua nova Lei Orgãni· 
ca, dentre os quais, como precípuo, o de incentivar os hábitos de 
poupança e, ao mesmo tempo, desenvolver e facilitar a circulação da 
riqueza. 

Vivendo as Caixas na intimidade do povo, conquistaram-lhe a 
estima e se afirmaram como instituição útil, totalmente voltado ao 
serviço da comunidade. Sobre caixas econômicas es~.:reveu AlcxanJn: 
Herculano, o seguinte: 

"Como todas as coisas verdadeiramente grandes e úteis, 
as caixas econômicas não têm encontrado uma única parcia· 
lidade política, uma única escola que ouse condenâ.las, uma 

única crença religiosa que as repudie. As monarquias ahsolu· 
tas, os governos parlamentares, as repúblicas, aceit.am-nas, 
promovem·nas. Ao pas~o que o Ministro protestante as acon­
selha como poderoso instrumento de mvrigeração. e de 
ventura, o Papa santifica esta formosa instituição, abençoan­
do·a e propagando-a nos estados da igreja. Progresso verda­
deiro. nascido no meio da terrível luta de idéias, de paixões c 
de interesses em que há meio século se dehale a Europa, as 
caixas econômicas não têm custado à humanidade nem lágri· 
mas, nem sangue." 

\li 

Não obstante o avanço considerável da!-> caixas, a partir de 1930. 
na verdade foram elas se desatua\il,ando com as tram.formações ocor­
ridas no País desde então. Os servidores mais categorizados reclama­
vam mudanças em sua estrutura e renovação em seus métodos de tra­
balho, sem que se obtivesse do Governo qualquer medida efetiva nes­
se sentido. Os fatos mais positivos. a merecerem destaque, nesse 
período. terão sido a concessão às Ca1xas do monopólio de emprésti­
mos sob penhor de jóias, com tt ext tr ~·l<1 das antigas casas de prego; c 
a outorga da exploração da loteria i ederal. 

IV 

A Revolução de 1964 encontrou as caixas na situação descrita, 
dando a impressão de estgnaçào, de inércia. como uma instituição 
velha num mundo novo, sem caracidade aparente de superar a ro­
tina e o marasmo. Daí o ser supreendia, não ob~tantes sua longa 
experiência na captação da poupança e em financiamento para a ca­
sa própria, com o aparecimento do BNH. a que a lei conferiu o po­
der normattvo numa atividade que as ca1J~.as econômicas 
desempenhavam satisfatoriamente havia mais de três décadas. 

Convocado a prestar serviços ao BNH, tive orortunidade de in­
tegrar uma delegação enviada ao Chile C•à Venezuela. no começo do 
ano de 1966. com o objetivo de recolher informações para implanta­
ção no Brasil do Sistema Financeiro da Habitação. No Chile, que era 
então o país sul·americano mais evoluído em relação a esse pro· 
blema, visitei vários órgãos integrantes de seu SFH, registrando mi· 
nhas impressões em relatória datado de 18 de fevereiro de 1966. do 
qual destaco os tópicos seguintes: 

" ... não se deve parttr do pressuposto de que as Caius 
Econômicas estejam ultrapassadas. Não, não estão ultrapas­
sadas. O que se precisa é que sejam colocadas em seu \egittmo 
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papel etc" ... "As CaixHs não estão ultrapassadas. Estão sirn 
a reclamar profundas ~odificações. As velhas instituições, 
tào queridas do povo. terão que reformar, não apenas seus 
métodos de trabalho, rr as a sua própria estrutura, saindo do 
regime patriarcal para a realidade do século XX." 

. fico com a con~icção de que se pudéssemos reestrutu~ 
r ar imediatamente as CaiJtas Econômicas, dotando-se de uma 
autêntica Lei Orgânica e as transformando em instituições 
novas no novo mundo em que vivemos. teríamos solução 
melhor para qualquer :•!alizaçào de envergadura nos campos 
da poupança e da habilftção." 

A situação das Cai\as veio finalmente a ser devidamente consi­
derada pelo Governo da Revolução, mudando completarnente a fi­
sionomia des.\a instituição. Em 12 de agosto de 1969, o Decreto-lei 
n" 759, criava a Caixa Econômica Federal. empresa pública, surgida 
da unificação das 22 caixas entiio existentes e regulamentada através 
do Decre!o n" 66.303. de 6 de m:uço de 1970, subordinada às normas 
do CMN, fiscalizada pelo Banco Central e sujeita à prestação de con~ 
tas do Tribunal de Conta~ da U 1iào." 

A nova empresa passou a ser dotada de personalidade jurídica 
de direito privado, sob a respon~abilidade do Governo Federal, com 
seus empregados sob o regime da Cl T, com sede na Capital do País 
e jurisdição em todo o território nacional Deu-lhe sua Lei Orgânica, 
como atribuições, receber economias populares. incentivando os 
hábitos de poupança; conceder empréstimos e financiamentos de na~ 
tu reLu as.'iistencia!. cooperando com as entidades públicas e privadas 
na solução de problemas socia1s e econômicos; operar no setor ha­
bitacional como principal agente do BNH; explorar com exclusivida~ 
de os serviços da loteria Federal e da Loteria Esportiva~ exercer o 
monopólio das operações sobn: penhores civis; prestar serviços que 
se adaptem à sua estrutura financeira, delegados pelo Governo Fe­
deral ou por convênios com outras entidades; e, mediante condições 
estabelecidas pelo CMN, real·zar outras operações no mercado de 
capitais. 

Com suas atividades assim ampfíadas, a Caíxa Econômica 
Federal, com todo o peso de sJa tradição contenária, passou a ter, 
em pleno funcionamento, os seguintes serviços: 

- Financiamentos do Sistema Financeiro da Habitação para 
a9ufsrçào e construção de cas<J própria, Construção Civil e sanea~ 
menta básico: 

- Empréstimos Hipotecár· os; 
-Empréstimos para Operações Especiais; 
- Empréstimos a Entidade<;Públicas~ 
-Empréstimos a EntidaCt:'i Privadas (Industriais, Comerciajs e 

Prestação de Serviço); 
- Financiamentos de Bens de Consumo Duráveis; 
-Crédito Pessoal; 
- Empréstimos sob Consi~;nação; 
- Empréstimos sob Penho -; 
-Empréstimos a Jnstituiçües Financeiras; 
-Outros Empréstimos. 

Além dessas atividades, é, ainda, responsável pela gestão e admi~ 
nistração das loterias Federal e Esportiva. 

Além dessas operações, tew a Caixa de incumbir~se, por delega­
ção do Governo, da administração de diversos programas de relevan­
te interesse social. como o Pro~;rama de Integração Social (PfS), o 
Fundo de Apoio ao Desenvol'limento Social (F AS), o Programa 
Especial de Apoio à Pequena e Média Empresa (PROGIRO). o 
Programa de Centros Sociais L' r banas (CSU) e o Programa de Crédi­
to Educativo. 

A Leitura que farei, a seguir, de alguns tópicos do Relatório, 
relativo ao ano de 1977 e ainda não puOJicado, pois só recentemente 
foi aprovado pelo CMN, dará nítida idéia da importância para o 
Pais da!'. diferentes atividades da Caixa, tanto as próprias como as 
que lhe foram cometidas pelo Governo Federal. 

f.m primenu luga~ a S1tuação Econômica, Resultado e 
Patrinõnio - ..,eg-undu t) Balanço de 31 de dezembro de 1977, com 
a!. segutnte'> e cxrrcssiva~ cifras: 

I Q Ser1c!>tre 
2'·' Sentstre 
Resultado de 1977 

Cr$ I .851.240.535, 75 
CrS 1.772.454.361,27 
Cr$ 3.623.694.897.02 

O Patrimônio líquido 
seguinte composição: 

da CEF, em 31~12-77, apresentava a 

Capital Integralizado 
Reservas 
Lucros/Prejufzo.s AcumuL:Jdos 
Patrimônio Líquido .. _ ....... _ . , .....• 

DEPõs:ros 

c rn .000.000.000,00 
Cr$ 3.701.729.117,67 
CrJ 3.384.102.541.15 

c.s 14,085.831.658,82 

Os dcpô!.Jtos do púhlico, Entidades Públicas e Governamentais 
captado~ pM suas 606 Ap~ncia" e 29 Postos, constituem a mais signi~ 
licativa parcela de re.:ur~o' da CH'. Ao final de dezembro /77, al­
cançaram CrS 104 hilhàe~ r.: 703 milhões, acusando sobre 
dezerrbroj76 um acré~cin'ü de 58(~, ou seja. cerca de Cr$ 38 bilhões 
e 52~ milhões. 

Os depósitO" em Caderneta de Poupança elevaram-se a CrS 92 
bilhàt~ e lR(i milhõc ... enquanto os demais depósitos atingiram 
CrS 12 bilhõe~ e 517 milhões, com variações de 56% e 77%, respecti~ 
vamentc. 

As contas correntes de depósitn'> tolalizaram 6 milhões e 99 mil, 
com variação sobre dezembro de 1976 de 518 mil contas. 

As Cadernetas de Poupanç;.~ contavam com 4 milhões e 601 mil 
contas e os outros depósitos com I milhão e 498 mil. 

EMPRÉSTI\IOS E Fl'<ANCIAMENTOS 

Os recur<,o~ da C E F- "ào aplicadm nos vários tipos de emprésti~ 
mos t· financiarnentm, bencficiand:> pessoas físicas e jurídicas, em 
suas diversas áre..1s de atuação. 

Em 31·12-77. o saldo das ap:ícações da CEF foi superior a 
CrS 121 bilhões e 6 milhões, acl.lsJ.1do uma variação, sobre dezem~ 
brof76. da ordem de CrS 39 bilhões e 536 milhões, ou seja, de 49%. 
A quantidade de contas atin!!iu a l milhão e 623 mil. 

A.~ aplicações de'>tin..Ida" ao setor privado apresentaram um sal­
do de CrS 113 bilhõc!-. e 439 milhões. correspondente a 94% do total. 

O saldo da., opcraçôes com garantia hipotecária elevou-se a 
CrS 100 hilhões e 379 mi 1hàes com:spondentes a 83% das aplit<:ações 
totais da CEF. tendo o S1stcm.1 Financeiro da Habitação atingido 
Cr$ f9 bilhões c 494 milhões, cnq•ldnto os Empréstimos Hipotecá­
rios alcançavam Cr$ 30 btlhõe<i c 8R5 milhões. 

As operações habitacionai~ destinam-se, fundamentalmente, à 
aquisição c construçJo d.1 casa própria, ao desenvolvimento urbano 
e sanramento bá<>ico e ao financiamento à indústria de construção 
civil, consoante <l'i diretri1<!<. e programação do Governo Federal. O 
núme·o de mutu<J.rio'>. err J 1-12-77. era de cerca de 326 mil. 

1 orna-'>e nece~..,áno .110da de<>tacar: 
I - Financiamcr:to de Bens de Consumo Duráveis, por sua 

nnportánci..1 no e-;coamento d.t produção nacional de veículos e utili~ 
dade .. doméstica~. com urr s.aJd,"l de CrS 284 milhões, para um total 
de 17 3~2 contrato<>: 

1· - Emprhttmo~ s. 1]1 C'on,ignaçào, destinados a funcionários 
de entidades rúblicas. a!Jt<Írquicas e paraestatais e de empresas pri­
vadm. CC'Ill um suldo de CrS 3 1-Ji!hjes e 669 milhões, sendo 691.139 
o núrr ero de bendk•ado~ 

f l- l:::mrr~..,tinw" ~,,h Penhor, que atertdem a ampla faixa da 
população m:Ji ... carenle d~: recursos- 542.046 contratos em delem­
bro, c11rn um sald" de \r( I bilh}o c 5J8 milhões; e 

1V- tmprt-,umos ,; 1--nudude., Sindicais, com a finalidade de 
constrw.;ào e amplia(,)o dt '\ !" "ed.=~. obras sociais, recreativas, etc, 
t uj0 ··tido , I;Hl \ m d~, · ''7, :1 r· ... J bilhões e 953 milhões, 
em pocier de 7Q Fntidade" 
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Ressaltamos, aindJ., o Programa de Apoio à Pequena e Média 
Empresa, através de repasses aos bancos de tovestimento, com o 
objetivo de supri-las de capital de giro. Através do PROGIRO e do 
PIS foram aplicados CrS 5 bilhões e 498 milhões, beneficiando cerca 
de 9.000 empresas. 

LOTERIAS- FEDERAL E ESPORTIVA 

Loteria Federal: 

A Loteria Federa!, admini.svacta pela CEF desde 1962, obtém 
seus recursos da venda de bilhetes para sorteio. 

Uma parcela desses recursos é aplicada em obras de cunho 
social: parte é destinada ao Imposto de Renda, aumentando os recur; 
sos da União. pàra aplicação em obras e programas prioritários 
diversos. 

Através de 5.725 revendedore.<. fixos e ambulantes foram vendi· 
dos, em \977, 22 milhões e 811 mil bilhetes. A arrecadação foi da 
ordem de CrS 4 bilhões e 139 milhões, com uma variação sobre o 
ano anterior de Cr$ I bilhão e 100 milhões. ou seja, de 36%. 

Foram pagos prêmios no valor de Cr$ 2 bilhões e 104 milhões. 
Para o Imposto de Renda foram canalizados CrS 405 milhões, 

enquanto mais de Cr$ 395 milhões destinaram·se a programas 
prioritários de desenvolvimento social, através do F AS e dos Ministé· 
rios da. Educação e Cultura. da Saúde e Previdência e Assistência So­
ciaL e cerca de CrS 523 milhões foram para o Fundo de liqUidez da 
Previdência Social. 

Loteria Esportiva: 

A loteria Esportiva Federal é admínistrada pela CEF desde o 
seu mício, tendo o seu ["teste ocorrido em \9A- 70. 

Seus recursos são obtidos através da venda de cartões para o 
concurso de prognósticos, sendo grande parte dos mesmos destinada 
aos programas de assistência social, educação, saüde e previdência. 
assim como ao Imposto de Renda. 

Em 1977. a quantidade de cartões adquiridos pelo pUblico, 
através de 3.730 revendedores, foi de 475 milhões e 159 mil. A 
arrecadação elevou·se 'l Cr$ 'i bilhões e 875 milhões, com uma varia­
ção de Cri I bilhão e goo m1lhões sobre o ano anterior, ou seja, de 
40%. 

O valor dos prêmios pagos aos 25.331 acertadcres foi de CrS 1 
bilhão e 850 milhões. enquanto o Imposto de Renda recebeu 
Cr$ 793 milhões Ao~ programas prioritários de desenvolvimento 
social foram destinados cerca de Cr$ I hilhào e 474 milhões. através 
do FASe dos Ministé!rios da Educação e Cultura e da Previdência 
Social. Para o Fundo de liquidei da Previdência Social foram 
canalizados mais de Cr$ 587 milhões. 

PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL- PIS 

O Programa de Integração Social. tem por objetivo a valoriza; 
çào do trabalhador. integrando-o no desenvolvimento da~ empresas 
e melhorando a sua qualidade de vida. • 

Os recursos do PIS são obtidos através de contribuição das 
empresa.'.. efetuada em dua~ pai-celas· a primeira é deduzida do 
lmpo~to de Renda devido ou ~::omo se devido fosse; a segunda é cal. 
culada com baM= no faturamento da empresa. Esses recursos são apli· 
cados, sendo parte do resultado líquido de<;sas operações incorpora. 
da au patrimônio dos trahalhadores, em suas contas de participação. 

No exercício de 76/77. foram efetuados saques de quotas de 
participação por 402.314 rarticipantes. atingindo cerca de Cr$ 716 
milhões. que representa um quota média por saque efetuado em 
CrS 1.780,00. 

Considerando-se os seis primeiros exercícios do PIS, de 111 de ju­
lho de 1971 a 30 de junho de 1977, fomm efetiV<Jdos ·1.200.039 saques 
de quotas. num total de CrS I bilhão e ~60 milhões. com uma quota 
mêdia por saque no valor de Cr.S 1.1 33,00. 

No mesmo período foram efetuados cerca de t7 milhões de sa· 
ques de rendimentos. num montante superior a Cr$ 4 bilhões e 63 
milhõ"cs. 

O patrimômo do PIS, em )}.12·77. atingiu a CrS 56 bilhões e 
292 milhõc.,, propnedade de cerca de 20 milhões de trabalhadores, 
distribuído em CrS 45 bilhões e 203 milhões em quotas de participa­
ção e Cr$ 11 bilhões e 89 milhões em arrecadação do exercício cor­
rente- de I~. 7-77 a 31· I :!·77 -a ser distribuído em quotas de parti­
cipação apó~ o final do exercício, em 30·6· 78. 

A arrecadação. de 1"-1-77 a 31-l2·77, situou-se em torno de 
Cr$ 20 bilhões e 576 milhões. 

A panrr de ]9.7-74, por força da Lei Complementar nO? !9, os re­
curso-. ,.;1o rcpa~sados para o BNDE, que se encarrega de aplicá-los. 

O saldll dessas transferências, em 31-12-77, é de Cr$ 43 bilhões 
c 572 milhões. No mesmo período, a diferença entre o Patrimônio do 
PIS e o ~a ido da.<. transferências representa o saldo das aplicações efe­
tuada~ pda CEF. 

O total pago em 1977 - 14'1-salário aos empregados 
cadastrado.; há mais de 5 anos e com ordenado igual ou inferior a 5 
salários mínimos- ultrapassou a casa dos CrS 4 bilhões, benefician­
do 3.947.39::! trahalhadores. 

FUNDO DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL- FAS 

O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, instituí­
do pela Lei n9 6.168, de 9-12· 74, tem por objetivo a sustentação fi­
nanceira de projetos de natureza social nas áreas dos Ministérios da 
Educação. Saúde, Trabalho. Previdência e lnterior. 

O FAS deve reunir recursos de diversas fontes. destinados a seto­
res desw~s1stidos pela rede bancária, dando·lhes o suporte financeiro 
indi-speMá,;e\ ao seu de!>envolvimento. 

O montante do valor das propostas entradas no FAS, do inicio 
até 31-12-77. atingiu Cr$ 53 bilhões e 902 milhões. 

Merecem destaque especial as aplicações em Centros Sociais Ur­
hanos - CSU e no Programa de Crédito Educativo, importantes 
suhprogramas do FAS. 

Os Centros Sociais Urbanos - CSU, criados pelo Decreto 
n9 75.92~. de 1 Q. 7-1975. objetivam promover a integração social nas 
cidade~ . .ttra~tes do desenvolvimento de atividades comunitárias nos 
campos da educação. cultura, esportes, saúde e nutrição, trabalho, 
previdência c asststênc1a social e da recreação e lazer. 

Até :\1·12,77, o Grupo Executivo responsável aprovou 335 
projetos no valor de CrS 1 bilhão e 790 milhões, estando o total dos 
financiamentos já concedidos em CrS 83 I milhões. 

O Prorrama de Crédito Educativo, iniciado em 1976, tem ori­
gem na bpn'-t1çào de Motivos n01 393, de 18·8-75, do Sr. Ministro da 
E-ducação c Cultura, tendo !>ido aprovada em 23-8-75 pelo Exce1êntls· 
sim o Senhor Pre~idente da Repúhlica. Destina-se a untversitários ca­
rente~ de rccur~os, financiando suas anuidades escolares efou despe· 
~a"' de manuknçào. A coordenação executiva do Programa de Crédi­
to t.ducatno e feita pela CFF. participando como agentes fmancei­
ro~ a própna CEF. o Banco do Brasil e a rede bancária particular. 

Durante o ano de 1977 foram assinados 211.302 contratos, no 
valor de cer...:a de Cr$ 822 milhões. sendo 94.171 contratos destina­
dn~ ao pagamento de anu1dades escolares e I t7.t31 para custeio da 
moHluter.çJ.) dos estudantes, nos valores de CrS 344 milhões e 
CrS 47\i milhões, respectivamente. 

O total contratado por regíào, está assim distrlbuido: 

N1JrtejNordeste- 34% 
C cntro·Üt!ste- 5% 
Sudeste- 40% e 
Sul-2lt;'r. 

0-. re~urso~ orig:maram-se da CEf. do Banco do Br~si1 e da rede 
bancána part1cular. no-'> valores aproximados de CrJ 300 milhões, 
Cr$ 320 milhões e CrS 202 milhões. respectivamente. 
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A leitura .seguinte. dará ao:; senhores uma idéia das realizações 
do F AS. segundo posição em 3\- I 2-1977: 

r.n,,-1 :!;~O!<._: l; rl:'.-:JI;:·.:c,_:J;. 

:::,, ~:.-.:': ~.:-·~-- ____________ G' ·~:. :~1-]l 
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1ire><t : '1'1'-<'\lli\LJIO 

~. 2"/( •. :.,•,•. 

I ______ _] 

'"l2L•_c,L'1'·"'-------- =--1 .r•·c·~-· 0!_3•'-"IJ Errliclacl.çs Simlic;;:is l!cn••fi~:~;;:<l·o(; • 

ACJ.llisjç:Oo/Consttu~·üo de ll~<:iv'-'u; (m2) 1/.(}31 

A todos os encargos descritos. resultantes da própria natureza 
da Caixa, tivemos recentemer.te de acrescentar o controle acionário 
da DATAM EC, quê é um Bureau de Prestação de Serviços, e a ASA, 
que é urria fábrica de pecas de alumínio, situada em Recife. 

A respeito dessas duas empresas, repito as explicações que dei 
em mínha exposição no Sena:lo Federal: 

"Outro assunto trazido a público refere-se à compra do 
controle acionário da JATAMEC. Na realidade, não dispen~ 
sou a Caixa até agora qualquer importância para essa opera­
ção. A Caixa tinha una tríplice condição na referida emprc~ 
sa, da qual já pa;rticipava com substancial parcela de seu capi· 
tal, contribuía com 40% de seu faturamento e nela dispunha 
de créditos acumulado~. A tomada de posição, sem nenhuma 
con_tribuição nova, en~ejará a recuperação plena da empresa, 
em espaço de tempo que se estima em dois anos, e que servi rã 
para preservar uma organização de elevado valor técnico e 
garantir, não só os ctéditos da Caixa, como também o pleno 
funcionamento da Loteria Esportiva, da qual tantos recursos 
provêm para instituições de mteresse sociaL 

Da mesma forma, em relação à ASA, pode-se afirmar 
que a Caixa não in~etou na empresa recursos de qualquer 
espécie. assumindo o seu controle através de contrato, no 
qual o valor patrimonial da ação foi estabelecido através de 
valor simbólico ... 

Assim. além da ASA e da DATAMEC, a Caixa tem a seu cargo 
a administração da SASSE, que, com o capital de CrS 89.000.000,00 
e património líquido de ct:rca de Cr$ 221.000.000.00 {deduzido o 
IR), é atualmente uma das grandes empresas de seguro do Pah, 
operando em vários ramos, havendo apresentado no último balan~o 
resultado superior a CrS ! 47.000.000,00. 

VI 

Ãs informações prestadas quero acrescentar referências a nossa 
rede de agências, a título de explicaç.lo em relação a acusações de 
que nem sempre a Caixa at,!nde oonvenienternénte aos seus clientes. 

Assoberbada de encargos, posto que aos que lhe são próprios so­
ma aqueles outros que desempenha por delegação do Poder Público, 
ressente-se a Caixa de exigOidade quanto ao número de agências, em 
todo o Paí!l. inferior ao de que dispõe a Caixa Estadual de São Paulo 
somente no território estadual. 

As solicitações que temos feito para aumentar o número delas 
-e o tiltirno pedido data de 23 de janeiro deste ano - não têm tido 
a re.o;sonância esperada, o que coloca a Caixa em dificuldade na 
captação da poupança. com que atende aos reclamos de financiamen~ 
to que lhe vêm dos quatro cantos do País. 

Hoje a Caixa, não obstante seus 117 anos de existência, tem me~ 
nos agências que Bancos relativamente recentes, com número supe~ 
rio r de !50 a 300 agencias. isso sem considerar as sociedades de crédi· 
to imobiliá.rio, aos mesmos vinculadas, e que atuam em seu favor, na 
captação de reçursos provenientes da capitalização do trabalho e de 
sobras da economia domhtica. 

Passo à leitura de trecho do último pedido feito ao Banco Cen­
tral de abertura de 286 agências, no qual me reporto a pedidos que, a 
respeito. tc:nho recebido de todo o País: 

"Apelos e reclamações temos recebido firmados por figu­
ras altamente representativas de órgãos legislativos, judiciá.­
rios e executivos estaduais e municipais, de dirigentes de 
empresas e até de sindicatos de trabalhadores, todos, 
cot1scientes de que a presença da Caixa, por suas peculiarida­
de~. é indispensável, ·mesmo em áreas bem servidas por 
instituições bancárias. A todos vimos respondendo que a 
im;ta!açã.o de novas Agências depende, fundamentalmente, 
de aprovação desse Banco Ct.:ntral. 

De outro ponto. nos termos do Decreto-lei n9 759/69, 
cumpre a esta Instituição incentivar os hábitos de poupança e 
a instalação dessas novas Agências será instrumento valioso, 
e até mesmo indispensável, com vista à realização cada vez. 
mais efetiva desse preceito legal. 

Assim. acreditando que a presença desta Instituição nos 
municípios relacionados no anexo seja uma alternativa capaz 
de possibilitar maior e mais eficiente cumprimento das atri­
buições sociais da Caixa, :mbmetemos o assunto ao atento 
exame do Banco Central do Brasil, contando desde já com o 
b~neplácito de Vossa Excelência.'' 

Apenas para permitir aos senhores uma comparação, passo a 
ler, sobre quantidade de agências, elementos extraídos de publicação 
recente na Revista Bancária: 
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Aí está o que poderia dizer sobre a Cai~a Econômica Federal, 
apresentando-a como de fato é, através de uma visão panorâmica, 
com sua característica de Banco Social, voltada ao bem público e 
engajada nos principais programas de relevância popular. 

Atuando como um dos suportes do Governo Federal, em sua 
política econômico-financeira, recomenda-se a todos os brasileiros 
pelos serviços prestados em seu passado centenário e nos que ainda 
irá prestar nos anos vindouros. 

Ao agradecer a acolhida, quero concluir coni a mesa expressão 
final da exposição que recentemente fiz perante a Comissão de 
Economia do Senado Federal, defendendo a Caixa de acusações 
torpes: 

"Cerrem fileirai em torno da Caixa. A Caixa é de todos 
nós, como bem acentuou um periódico local. Vale a pena 
prestigiar a Caixa, tomá· la maior, ajudá·la na obra que 
realiza pelo povo e pelo Brasil." 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No ano de 1963, começaram a prosperar em algumas partes do 
País, a exemplo do ocorrido na fnglaterra, Estados Unidos, França e 
outras nações. cursos superiores de curta duração. 

Dos trabalhos e estudos realizados resultou a criação das Facul· 
dades de Tecnologia de São Paulo e de Sorocaba, que passaram 
posteriormente a integrar a Universidade Estadual Paulista "Júlio 
de Mesquita Filho". 

O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, 
na Resolução n"' 218, de 29 de junho de 1973, veio também, em 1973, 
a discriminar tarefas e funções dos técnicos de nível superior ou 
tecnólogos. 

No Estado de São Paulo já concluíram o curso mais de 2.000 
estudantes, estando as escolas em franco progresso, com elevado nú· 
mero de alunos e um corpo docente composto de renomados profes· 
sares que, na sua maior parte, leciona também em Faculdades de 
Engenharia. 

Apesar de as leis disciplinarem os cursos, estabelecendo um 
curriculum pleno de atividades técnicas e experimentais, o exercício 
da profissão de tecnólogo não vem logrando êxito. 

Nos serviços públicos fedetdis, estaduais e municipais não existe 
o cargo de Tecnólogo. Da mesma forma, nas empresas privadas, não 
lhes é reconhecido o nível do curso superior que cumpriram. 

Assim, os elevados propósitos que levaram à criação desses 
cursos. a exemplo do que ocorre em países desenvolvidos, na prãtica 
não vêm sendo atingidos, uma vez que os formados deixam de 
receber no mercado de trabalho o tratamento compatível com o nível 
correspondente aos estudos realizados e à especialização a que têm 
direito. 

t para a solução desse problema que se impõem medidas 
urgentes. Nas Resoluções do Conselho Federal de El"\genharia, At· 
quitetura e Agronomia, são idênticas as tareras atribuídas aos en· 
genheiros de operação e aos técnicos de nível superior ou tecnólogos. 
Mas. na prática, estes últimos são sempre relegados a uma posição 
subalterna. 

De outro lado, nas Faculdades de Engenharia não se 
reconhecem os direitos dos tecnólogos, pois não se permite que fa. 
çam cursos de complementação e aproveitamento, para alcançar ní­
veis mais elevados. 

Solicitamos, por isso, o estudo e as providências do Ministério 
da Educação, no sentido de ser reformulada a regulamen.tação da 
matéria. para ser o tecnólogo elevado ao grau decorrente do curso 
realizado, permitindo seu aproveitamento nos de engenharia e 
outros de nível superior. 

Paralelamente, apelamos aos Governos da União, dos Estados e 
dos Municípios, para que reconheçam a Profissão de Tecnólogo, 
incluindo·a nas suas classiftcaçàes e carreiras, com tratamento 
compatível com a dignidade da profi~sào. 

Convém assinalar que as atribuições de tecnólogo, consoante as 
atribuições do CREA. são idênticas às do engenheiro operacional. 
Portanto, não pode e não deve haver um tratamento desigual. 

Essas medidas, que estão sendo pleiteadas pela numerosa cate­
goria dos tecnólogos. representam uma exígência de rigorosa justi· 
ça e de interesse público. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo a tratar. vou encerrar a sessão, designando 
para a extraordinária das 18 horas e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 32, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer nço 285. de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Pradópolis (SP) a elevar em Cr$ 5.047.500,15 (cinco milhões, qua· 
renta e sete mil. quinhentos cruzeiros e quinze centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna. tendo 

PARECER, sob n~> 286, de 1978. da Comissão 
- de Constitui~ão e Justiça. pela constitucionalid~de e juri· 

dicidade. 

-2-

Discus~ào. em turno único, do Projeto de Resolução n"' 37, de 
197& (apresentado pela Comissão dt: Economia como conclusão de 
seu Parecer n"' 305, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Chapecó (SC) a elevar em Cr$ 133.614.000,00 (cento e trinta e três 
milhões, seiscentos e quatorze mil cruzeiros) o montante de sua dfvi· 
da consolidada interna. tendo 

PARECER, wb R"' 306, de \918, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e ju. 

ridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Está encerrada ases· 
são. 

( Levanla·.H' a .~e.nào à.r Í6 horas e 20 mínuros.) 
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ATA DA 95•SESSÃO,EM 15DEJUNHO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

EXTRAORD~NÁRIA 

PRESIO!NCIA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ada.Jberto Sena - Altevir Leal - José lindoso - Cattete 
Pinheiro- Jarbas Passarinro- Renato Franco- Alexandre Cos~ 
ta - Henrique de La Rocque - José Sarney - Fau:'.to Castelo­
Branco- Petrônio Portella- Mauro Benevides- Wilson Gonçal­
ves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Teotônio 
Vilela- Augusto Franco-- Gilvan Rocha- Lourival Baptista­
Luiz Viana- Ruy Santos - Dirceu C.ndoso - João Calmon -
Amaral Peixoto - Robertc· Saturnino - Hugo Ramos - Nelson 
Carneiro - Magalhàe~ Pinto - Franco M ontoro - Orestes 
Quércia- Lázaro Barboz<L- Osires TeJxeira- Jtalívio Coelho­
Mendes Canale- Accioly Filho- Evelâsio Vie1ra - Lenoir Vargas 
- Otair Becker- Daniel Krieger- Pr.ulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento Ce 41 Srs. Senadores. Havendo nUmero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDE:\'Tf: (José Lindoso)- P<J.ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n~> 32, de 1978 (.:Jpresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de se-u Parecer n"' 285, de 1978), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Pradópolis (SP), a elevar em 
CrS: 5.047.500,15 {cinco milhões, quarenta e :'.ete mil, qui­
nhentos cruzeiros e quinze centavos), o montante de sua dívi­
da consolidada mterna. tendo 

PARECER. se h n9 2116, de !978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer-

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Com:!.sào de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 
Uiscussào, e111 turn'u único, do Projeto de Resoluçllo 

n9 37. de 1978 (apn:sentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de Sl!U Parecer n'~ 305, de 1978), que autoriza a 
Prefeitura Munidpal de Chapecó (SC) a elevar em 
Cr$ 133.614.000,80 (cento e trinta e três milhões, seiscentos e 
quatorze mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna, tendo • 

PARECER. 5ob n9 306, de 1978, da Comissão: 
e -de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

Em discussão o projew. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

/ 

A mâtéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDF.VfE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
corstantc dJ Ordem do Dia. 

Sobre <i me'ia, red-1çóes fin<li'i dos Projetos de Resolução n'~ 32 e 
37, de !Q7N. aprmadm na Ordem do Dia da presente sessão e que, 
no~ termo., do parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se 
não houver objeção du Plenário. serão lidas pelo Sr. )9~Secretário. 

(P;_,u~a.) 

São lfda.1 a.1 ~eguintl's 

PARECER~· 317, DE 1978 
Da Comis.o;ão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n'~ 32, de 1978. 
Relator- Hugo Rnmos 
A Corrmsào apre-~enln a redação final do Projeto de Resolução 

n' 32. de J97H, que autori._,a a Prefeitura Municipal de Pradópolis 
(SPl a elevar em CrS 5.04"~.500,15 (cinco milhões, quarenta e sete 
n'il. qu1nhenws cru?ç;;ros e ywn.te centavos) o montante de sua dívi­
dJ consolidada. 

Sala das Comis .. des, 15 de junho de !978.- Adalberto Sena, 
Presidente- Hugo Ramos, Rel~tor- Jarba~ Psssarinbo. 

A'-'EXOAOPARECER)'I• 317,DEI978 

Redação final do Projeto de Resolução qP 32, de 1978, 
faço s<Jber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 

42, inciso VI, da Constituiçüo, e ·eU, , Presidente, 
rromulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO ;.~o , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipsl de Pradópolis, Estado de 
São Paulo, a ele•ar em CrS 5.047.500,15 (cinco milhões, qua .. 
renta e sete mil, quinhentos cruleiros e quinze centavos) o mon .. 
hlnte de sua dil"ida consolidada. 

O Senado feder.:JI resolve: 
Art. I~> É .t Prefei!Ura Municipal de Pradópolis, Estado de São 

Paulo. nos termos do art. 2" da Resolução n"' 93, de l t de outubro de 
\976. do SenJdo Federal. <Jutorinda a elevar em Cr$ 5.047.500,15 
(cinco milhõt!s, quarenta e sete mil, quinhentos cruzeiros e quinze 
~.-enta\o~) o monidn!t: de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
tontratar um empré.,timo, de -.gua! valor, junto à Caixa Econõmica 
do btado de São P.1u!o S.A .. i!Sta na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da HatlitJção (BNH~. destinado ao financiamen­
to de projetos e ativtd;.ldes na~ áreas de infra-estrutura do Conjunto 
Habita~tonai''Jardlm São Pat.!o'', a <;er implantado naquele Municí~ 
11io. obcder.:iJa<; as condíçôe~ J.dmitidas pelo Banco Central do Bra~ 
'il, no re\pecti"o pro~esso. 

çào. 
Art. 2Q t.:o.ta Re-.oluçào entra em vigor na data de sua publica-

PARECER ~'318, DE 1978 
Da Comissão de Redaçio 

• 
Redação nnaJ do Projeto de Resoluc;ão n9 37, de 1978. 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 

A Comi~sJo ;.:presenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~> 37. de 1978. que auwrita :1 Prefeitura Municipal de Chapecó (SC) 
a elevar em Cri !33.614.000,00 (cento e trinta e três milhões, 



Junho de 1978 DIÁRIO DO CO!"GRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sexta-feira 16 2911 

seiscentos e qu-:Hooe mil crut_eirn-. o mun\antt= de sua divida consoli· 
dada. 

Sala das Comi.<.sÕes, 15 de junho dt: 197K.- 1\datberto Se11a. 
Presidente- Jarbas Passarinho, Relator- Hugo Ramos. 

ANEXO AO PARKcR :-;o 31,, Ot 1978 

Redatào final do Projeto de Resolução n9 37, de 1978. 

Faço saber que D Sl!nado Federd.l aprovou, no-. termos do art. 
42, inciso VI. da Constituição. e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLL'ÇÀO '\' . OE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Chapecô, Estado de 
Santa Catarina, a elevar em CrS 133.614.000,00 (cento e trin­
ta e três milhõ .. es, seiscentos e quatorze mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dhida consolidada. 

O Senado Federal re.~olve: 
Art. lo f: a Prefeitura Municipal de Charecó, Estado de Santa 

Catarina, nos termo<> do art. 29 da Resolução n9 93, de tI de ou­
tubro de 1976, do Senado federal. autorizada a elevar em 
CrS 133.614.000,00 {cento e trinta e três milhões, seiscentos e 
quatorze míl cruzeiws) o montantt:: de ~ua dívida consolidada. d.. fim 
de que possa contratar um ~mprést1mo, de igual valor, junto ao 
Banco de Desenvolvimento do E~tado de Santa Catarina S.A., este 
na qualidade de agente fmanceiro do Banco ~acionai da Habitação 
(BNH), destinado ao fmanciamentn de proj~tos e atividades nas 
áreas de infra c wperestrutura para Jmplan\açào pelo Banco Central 
do Brasil. no respectivo proce<;so. 

Art. 29 E~ta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDE:"o;TE (Jo<;é Lindoso)- As redações finais lidas 
vão à publicação. 

Sobre a me!>a. requerimentos qúe serão lidos pelo Sr. \9-

Secretário. 
São lidos e aprovados os segumtes 

REQt:ERIME~TO :\• 161 , DE 1978 

Nos termos do ar!. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispens<:~ de puhhcaçào. p.Jra imediata discussão e votação, da 
redaçào ftnal do Projeto de Re~oluçào n9 32. de 1978. 

Sala das Ses ... õe-., 15 de junho de 197H. -José Sarney. 

REQl'ERIME:\TO '\•162, DE 1978 

Nos termos do art. J56 do Regimento interno, requeiro 
dispensa de publicação. para imediata discussão e votação. da 
redação final do Projeto de Resolução n"' J7, de t97&. 

Sala das Sessões, em I 5 de junho de 1978. - Otair Becker. 

O SR. PRESlDE~TE: (Jo"é Lindoso) Aprovados os 
requerimentos. passa~se à imediata apreciação das redações finais 
anteriormente lidas. 

Em ·discussão a redaçào fin;.il do Projeto de Resoluçào nç 32, de 
1978. (Pausa.) 

Não havendo qut"m queira discuti-la, decl.uo-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRES!DE~TE (Jo~é Lindoso) - Passa-se, nesta 
oportunidade, à uprcciaçào dJ redação final .. do Projeto de Reso­
luçào n<~ 31, de 191'6, anteriormente lida. 

Em discussão a redução final (Pausa.) 
Não havendo qúem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação, 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 
( Pau~a.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. rRESIDENTE (José Lindoso)- Há orador ins.-.;r\to. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Expus. desta tribuna, o desespero de milhares de mutuários do 
BNH no meu Estado. ameaçados de execução judicial por estarem 
em atraso no pagamento de seus débitos. Agora, sot. informado de 
que a Caixa Econõmica Federal se prepara para <:. execução em 
massa de mutuários em atraso, inclu:;.ive. nesta CapitJ.l, onde milha­
re~ de pe'-'soas receberão, sem aviso prévio, notificações que muito 
renderão aos donos de cartório. 

f: uma decisão extremamente grave e que não pode ser levada a 
termo. pois atingirá dezenas de milhares de chefes. de t·amí!m. BN H ,; 
Gov,:rno fazem absoluto segredo em torno do número de mutuários 
em atraso, tudo indicando que essa é a situação da maioria dos que 
compraram casa própria sob o si~tema vigente: o sonho acalentado 
tornou·se em pesadelo. pois a correção monetária escraviza o mutuá· 
rio. Quanto mais ele paga. mais deve e a prestação inicia! sofre 
aumentos insuportáveis, razão dos atrasos. 

Sr. Presidente. se o governo permitir essa ação impiedosa, leva­
rá a extremo a tensão social já ex1stente no Brasil, empurrando para 
o desespero dezenas de milhares de chefes de família. Ao contrária 
disto, é necessário que o Governo adote medidas em favor dos 
necessitados e oprimidos, conforme tenho afirmado desta trihuna, 
inclusive, eliminando ou fixando limite para a correçJo monetária 
para as operações de compra de casa própria; eliminllndo despesas 
como os gastos de cartório: contemporizando e facilitando a regulari­
zação de d.:bitos ern atraso; fuendo mudanças na legislação do 
Imposto de Renda, que não pode continuar <>cndo ~ocialmente 

iníquo. incidindo maciçamente sobre assalariados, etc. 
Sr. Presidente, as dificuldades de vida se tornaram terríveis 

para o povo. t preciso que os tecnocratas e autocratas 'ie apercebam 
de que e~te não mais suporta sacrifícios e procedimentos como a 
execução em massa de mutuários do BNH. Do contrário, muito em 
breve nada mais restará ao povo senão explodir, para usar expressão 
com.agrada pelo General João Batista Figueiredo. (Muitv bem~) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada rr:ais havendo 
que tratar. vou encerrar a sessão. des1gnando para a ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação. em turno único, do Requerimento nQ 102. de 1978, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando :1 transcrição, nos 
Ana1s do Senado Federal, da Ordem do Dia baixada pelo Chefe do 
Estado Maior da Armada, Almirante de Esquadra Gualter Maria 
Menezes de Magalhães, alusiva ao Dia da Vitória. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n" li\, de 1978, do 
Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham tramitação 
conjunta os Projetos de Lei do Senado n9s 111, de 1976, do Senhor 
Senador Leite Chaves, e 156. de 1977, do Senhor Senador Nelson 
Carreiro, que alteram a redação do art. 69 da Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n\1 I 56. L' e 1978, do 
Senhor Senador Paulo Brossard, solicitando urgência, nos termos do 
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art. 37), alínea "c". do Regimento Interno, para o Projeto de lei da 
Câmara rl 9 lO L de 1977, que regulamenta a profissão de Biomédico, 
cria o Conselho Federa! e o,~ Conselhos Regionais de Bit medicina, e 
dá outras providências. 

-4-

Votaç.ilo. em primeiro tJrno. do Projeto de Lei do Senado 
n<? 40. de 1972, do Senhor Senador José Lindoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de pn;dutos de consumo público, estabelece 
obrigatoriedade de descrição de qualidades nas respectivas emba­
lagens. e determma outras pro.,idências, tendo 

PARECERES. sob nos 3:38 a 311, de 1973, e l.OlO a 1.013, de 
1977, das Comis.~ões: 

-de Consfituição e Justiça- J!> pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridicidadc nos termo<; do Substitutivo que apresenta; 
2Y pronunciamento: pela com;1itucionalidade e jurididdade do Subs· 
tituiivo de Plenário. com \Ubemendas que apresenta; 

-de Economia- JY proBunciamentQ: favorável ao Substítutivo 
da Comissão de Con.çtituiç:1o e Justiça, com sobemenda que 
apre~enta o voto vencido, em separado, do Senhor Senador Luiz 
Cavalcante: 2Y pronunciamento: favorável ao SubstittJlivo de Plená­
rin e às subemendas a ele apresentadas pela Comissão de Constitui­
ção e Ju.~tiç<-~; 

-de Saúde- J9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comis~ào de Constituição e. JStiç:J, com subernenda que oferece; 29 
pronunciamento: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

-de Finanças- 19 pronundament(): favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constitutçào e Justiça e à subemenda da Comissão 
de Econümia. e contrário h subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto \encido do Senhor Serador C:tttete Pinheiro; lY pronunclàmen· 
to: contrário ao Sub~tituti11o de Plenário, com voto vencido, em 
seramdo. do Senhor Seno der Lourival Baptista. 

-5-

Votação, em prime1r0 turno, do Projeto de Lei do Senado 
n" 136. de 1976. do Senhor Senador Lourival Baptista, que altera a 
Lei n" 4J<86, de 9 de deLembro de 1965. que regula as atividades dos 
repre-.entantes comerci.m autônomos. e dâ outras providências, 
tendo 

PARECERES. ~ob nYs 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
-de ('onstifuiçào e Justi~a- 19 pronunciamento: pda constitu­

cionalidade e JUridictd<!de, e. no merito, favorâvel; 2Y pronunciamen­
to: pela constitucionalid,tdc e juridicidade do Substitutivo da Comis­
sà.o de Legislação Soda!. nu• termos de subemenda que apresenta; e 

- de Legislac;ào Social, favorá"e:, nos termos de Substitutivo 
que oferece. com voto. em separado. do Senhor Senador Nelson 
Carndro. 

-6-

Votação, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado 
n" 234, de 1976, do Ser>hor Senador Franco Montoro, que assegura 
direito~ à promoção e :1pmveitamento do empregado em ati11idade 
privativa de hahilitaçãn quatificudJ. tendo 

PARECERES, soh nQ~ 135, 136 c 889, de 1977, das Comissões: 
- df' Constituição e Justiça, pela constítucionalidade e juridici· 

da de e, no ménto, favorflvel; 
-de Legislação Sodal - J9 pronunciamento: favorável; 2Y 

pronunciaml'nto (Reexam<.! solicitddo em Plenário): fa11orãvel, com 
\Oto vencidn th> ';~nhN Stnador L.ourival Baptista e voto vencido, 
em st·puradl', \k' Senhtl" Senador Ruy Santos. 

-7-

Votação. em priP1eiro turno, do ProJeto de Lei do Senado 
n!> 240. de 1917. do Scnh.)r Senador Henrique de La Rocque, que 
altera dr'>PO-"itivos do Cõdigo Penal Militar (Decreto-lei n\' 1.001, de 
~I de outubro de \969) e do Código de Processo Penal Míiitar 

(Decreto-lei n" 1.002, de 21 de outubro de 1969), e dá outras 
providencias. tendo 

PARECERES, sob n~~ 878 e 879, de !977, das Comissões: 
.-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade com .a Emenda que apresenta de n9 l·CCJ; e 
·-de Segurança Nacional, favorável ao Projeto e à emenda da 

Comissão de Constituiçào e Justiça 

-8-

Votaç.ào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 217, de 1976, do Senhor Senador Franco Montara, que dispõe 
sobre ã transferência do aeroviário, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob nl>s 94 a 96, de 1978, das Comissões: 
-de ConstituiçàQ e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

d.adt· do Projeto: 
-de Legislação Social. contrário, com voto vencido dos Senha~ 

res Senadores Orestes Quércia e Cunha Lima; e 
-de Economia, favoráveL 

-~-

Votacão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n\' !45, de 1977, do Senhor Senador José Lindoso, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 488 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
disrondo sobre o horário no período do aviso prêvio, e dã outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob nYs 123. 124 e 125, de 1978, das Comissões: 
-de Constituitào e Justiça, 1Y pronunciam~nto: pela constitu­

cionalidade e juridicid11de do Projeto; 2\' pronunciamento: pela cons­
titucionalidade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de 
legislação Social; e 

-de Legislação Social, favorãvel, nos termos do Substitutivo 
que apresenta, 

-10-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­
dade. nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n\' 128, de 1977, do Senhor Senador Vasconcelos 
Torres, que altera disposições legais relativas à proteção do trabalho 
do menor. tendo 

PARECER. sob n9 59. de 1978, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. com voto venci­

do do Senhor Senador Nelson Cnrneiro. 

-11-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade e jLlridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno). do Projeto de Lei do Senado n~" 144, de 1977, do Senhor 
Senador Benjamim Farah,· que autoriza o "Poder Ex.ecutivo a deter­
minar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e 
militar da União, e dâ outras providências, tendo 

PARECER. sob n~" 940, de 1977. da Comissão: 
- de Constituição e Justica, pela inconstitucionalidade e inju­

ridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro e Cunha Lima (dependendo da votação do Requerimento 
n9 f50j78. de adiamento da votacão). 

-12-
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridici­

Cade, nm termof. do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senàdo nQ 232, de 1977. do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que di.~põe sobre a aposentadoria especial para o Bombeiro Hidrâuli­
m e para o Eletrici~ta do Grupo de Instalações Elétricas, Gás, Hi­
dráulicas e Sanitârias, tendo 

PARECER, sob n9 21, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto venci· 

do dos Senhores Senadores Accioly Filho, Leite Chaves, Nelson 
Carneiro e Cunha Lima. 
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-13-

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cion~lidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n" 38, de 1978-Complementar, do 
Senhor Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre Cir­
culação de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de 
primeira necessidade, tendo 

PARECER. sob n" 167, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade (depen­

dendo da votação do Requerimento n9 147, de 1978, de adiamento 
da discussão). 

-14-

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 97, de 1977, do Senhor Senador Benjamim Farah, que dispõe 
sobre a propaganda comercial nos uniformes esportivos do atleta 
profissional de futebol, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicí­

dade, com voto vencido, dos Senhores Senadores Italívio Coelho, 
Otto Lehmann e Osires Teixeira; 

-de Economia, favorável; e 
- de Educaçio e Cultura, favorável, com voto vencido, do 

Senhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Requeri­
mento n~' 131, de 1978, de adiamento da discussão). 

-15-

Discussão, em primeiro turno. do Projeto c!& Lei do Senado 
n~' 115, de 1977, do Senhor Senador Accioly Filho, que institui a cor­
reção monetária nas dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor, tendo 

PARECERES, sob n~'s 92 e93, de \978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; 
-de Economia, favorável (dependendo da votação do Requeri­

mento n~' 132. de 1978, de adiamento da discussão). 

-16-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n" 281, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que esta­
belece a obrigatoriedade de garantia, a ser dada pelo fabricante, para 
os pneus comercializ.ados, tendo 

PARECERES, sob n~'s 29 e 30, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridíci­

dade; e 

são. 

-de Economia, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- Está encerrada ases-

(Levanta-se a sessão às !8 horas e 50 minutos.) 

ATO 00 PRESIOENTE 
N' 11/78 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições 
regimenlais, Resolve: 

111 ) Designar Aiman Nogueira da Gama, Diretor-Geral, Sarah 
Abrahào, Secretária-Geral da Mesa, Maria do Carmo Rondon 
Ribeiro Saraiva, Diretora da Subsecretaria de Pessoal, Eduardo Jor­
ge Caldas Pereira, Diretor-Executivo do PRODASEN, e Guido fa­
ria de Carvalho. Técnico Legislativo, para, sem prejuízo de suas fun­
ções e sem qualquer retribuição adicional, e, sob a presidência do 
primeiro. constituírem a Comissão Especial de Avaliação, de carãter 
permanente e subordinada à Primeira-Secretaria, com a finalidade 
de examinar e propor programas de treinamento especializado de 
pessoal, no País e no exterior, estudando e opinando, em profundi­
dade, sobre os pedidos de servidores para freqüentar cursos, partici­
par de congressos e de outras missões ou convites da mesma nature-

za, avaliando a sua importância, utilidade e aproveitamento para o 
Senado Federal e sugerindo os critérios a serem adotados na sua 
concessão. 

29) Incumbir a Comissão, dentro da estratégia geral de desen­
volvimento dos recursos humanos do Senado Federal. de coordenar 
os referidos programas, bem como os de intercâmbio com entidades 
estrangeiras, controlando e aferindo a realização dos estudos e 
propondo medidas para um melhor aproveitamento do servidor ao 
seu retorno. 

3~') Revogar o Ato n9 2, de 1976, desta Presidência. 
Senado Federal, 14 de junho de 1978. - Senador Petrônlo 

Portella, Presidente. 

EDITAL 

Pelo presente edital, fica convocado o servidor Domingos 
Batista Reis. Agente de Segurança Legislativa, C\asse "D", do 
Quadro Permanente do Senado Federal, a comparecer nesta 
Secretaria no prazo máximo de cinco dias, a partir desta data, a fim 
de justificar sua ausência ao serviço, sob pena de ser essa ausência 
considerada como abandono de cargo e de ser comunicado o fato à 
autoridade competente, para os fins previstos no artigo 453 do Regu­
lamento Administrativo. 

Senado Federal, 15 de junho de 1978. - Alman Nogueira da 
Gaia~ Diretor-Geral. 

COMISSÃO OIRETORA 

A'A DA4• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM !O DE MAIO DE 1978 

Às doze horas do dia dez de maio de mil novecentos e setenta e 
oito, reúne-se a Comissão Diretora do Senado Federal, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Petrônio Portella, Presidente, e com a 
presença dos Senhores Senadores José Lindoso, Primeiro-Vice-Presi­
dente, Amaral Peixoto, Segundo-Vice-Presidente, Mendes Canale, 
Primeiro-Secretário, Henrique de La Rocque, Terceiro-Secretário, 
Renato Franco, Quarto-Secretário e Evandro Carreira, Suplente. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Mauro Benevides, Segundo-Secretário. 

O Senhor Secretário da Comissão lê a Ata da Reunião anterior, 
que é aprovada sem dabates. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e concede a 
palavra ao Senhor Primeiro-Vice-Presidente, que relata as seguintes 
matérias: 

-Processo n9 001441787, em que celina Sassi, solicita licença 
para tratar de interesses particulares pelo período de dois anos. O 
parecer é: favorável. Em discussão a matéria, a Comissão Diretora 
opina pela concessão da licença, nos termos de Ato que, assinado, 
vai à publicação. 

-Requerimento n~' 94, de 1978, em que o Líder do MDB e ou­
tros Senhores Senadores requerem transcrição nos Anais do Senado 
de Editorial do Jornal do Brasil. de 26 de abril de 1978. Sua Excelên­
cia, após historiar o caso, considera ser o documento em análise mais 
um dentre tantos outros que os membros dos partidos políticos soli­
citam sejam transcritos nos Anais, a fim de que as idéias neles con­
tidas possam ser, futuramente, julgadas com isenção pelos analistas 
da história. Lembra. Sua Excelência, ainda. que as lideranças dos 
Partidos Políticos, no encaminhamento da votação de tais requeri­
mentos, embora não esposando as idéias e princípios reproduzidos 
nos documentos, manifestam-se favoravelmente à sua transcrição. 
Assim, não constando do documento qualquer expressão que possa 
infringir as disposições constitucionais e regimentais que regulam a 
matéria, opina favoravelmente ao requerimento. O parecer é posto 
em discussão e aprovado, à unanimidade. 

A seguir. o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretário, que relata aos seguintes assuntos: 

-Processo n~' 000103780, em que José Paulo Ribeiro Gualano 
solicita autorização para ausentar-se do País. O parecer, favorãvel, é 
aprovado à unanimidade pela Comissão Diretora, nos termos de Ato 
que, assinado. vai à publicação. 
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- Processo n~' 001249789, em que Evílãsío Sêrvofo Martins 
Veloso, Médico do Quadro Permanente, solícita autorização para 
ausentar·se do País, a fim de participar do V( Congresso Mundial de 
Gastro'enterologia, a realizw-se em Madrid, Espanha. A Comissão 
Diretora aprova o parecer, favorável, nos termos de _Ato que, 
assinado, vai à publicação. 

-Minutas de Projeto de Lei do Senado e de Ato da Comissão 
Diretora, alterando as estruturas das Categorias Funcionais, 
respectivamente, do Quadro Permanente e do Quadro de Pessoal 
CLT. a fim de compatibilizá-las com recente modificação 
determinada pelo Decreto-lei n11 1.604, de 1978, para a Admi­
nistração do Poder Executivo, posicionando melhor a inicial das 
Referências de Classes de certas Categorias Funcionais. As inicia­
tivas sugeridas. segundo Sua Excelência, visam a atender 3$ 
prescrições constitucionais relativas ao sistema de paridade 
retributiva nos Três Poderes. O Senhor Presidente determina seja 
feita uma ampla distribuição das minutas do Projeto de Lei e do Ato 
a todos os membros da Cor:lissão Diretora, para posterior debate e 
decisão. 

-Processo n~> 001056"'86, em que Yvonne Rêgo de Miranda, 
solicita férias relativas ao exercício de 1976 e autorização para gozá-

las no estrangeiro. A Comissão Diretora aprova o parecer favorável 
do Senhor Primeiro-Secretário. autorizando o Senhor Presidente a 
efetuar o competente despacho no Processo. 

Com a palavra o Senhor Terceiro-Secretário, que relata os 
seguintes casos: 

- Processo de aquisição de uma guilhotina tri-lateral e uma 
máquina de dobrar papel, para o CEGRAF. A Comissão Diretora 
aprova, à unanimidade, o parecer favorável do Senhor Terceiro-Se­
cretário. 

- Processo de Tomada de Preços n~' 01/78, sobre obras de 
construção de um Bloco para instalação de oficinas do CEGRA.F. O 
parecer do Senhor Terceiro-Secretário é favorável. A matéria ê reti­
rada da pauta. por sugestão do Senhor Presidente, para 
esclarecimento de aspecto do problema. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas e trinta minutos, o 
Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos da Reunião, pelo 
que, eu, Aiman Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Senado e Se­
cretário da Comissão, lavrei a presente Ata, que, assinada pelo 
Senhor Presidente. vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 10 de maio de 1978. - Petrônio 
Portella. Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES • 
ATA DA 5• REUNIAOORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 24DE MAIO DE 1978 

Ãs dez horas e vinte minutos do dia vinte e quatro de maio de 
mil novecentos e setenta e oito, reúne-se a Comissão Diretora do 
Senado Federal. sob a Prt:sidência do Senhor Senador Petrônio 
Portella, Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores José 
Lindoso, Primeiro-Vice-Presidente, Mendes Canale, Primc:iro·Se­
cretârio, Mauro Benevides SegtJndo-Secretário. Henrique de La 
Rocque, Terceiro-Secretário. 

Deixam de comparece·;, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Amaral Peixoto, Segundo-Vice-Presidente, e Renato 
Franco, Quarto-Secretáno. 

O Senhor Secretário da Comissão lê a Ata da Reunião anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e trata dos 
seguintes assuntos: 

\~>) Dã conhecimento à Comissão Diretora de solicitação feita 
4 pelo Comandante da 3• Brigada da Infantaria Motorizada da ll' Re­
gião Militar do Planalto, do Ministério do Exército, de doação de 
material inservível do Senado Federal. Esclarece ter submetido a 
matéria. por intermédio da Diretoria-Gera\, ao ex.ame da Subsecreta­
ria de Patrimônio, que relaciona referido material, e à Consultoria­
Geral que, em minucioso parecer. conclui no sentido de que "o 
Senado Federal pode, se assim lhe aprouver. ceder graciosamente, a 
outro ôrgão da Administração PUblica, os bens móveis que: a 
Subsecretaria de Patrimônio considerar inservíveis, para tanto 
lavrando-se. na dita Subsec.retaria. o competente Termo de Aliena· 
cão, a ser assinado pelo Cedente e pelo Cessionário. "Assim sendo, o 
Senhor Presidente sugere à Comissão Diretora seja aprovado o pedi­
do, efetuando-se a cessão, atítulo gratuito, dos materiais inservíveis 
do Senado Federal, contidcs na relação que lhe foí submetida e que 
sobraram da última licitação pública realizada. A sugestão foi 
aprovada pela Comissão Diretora. 

2~>) Sugere à Comissàc a adoção de providências no sentido de 
ser criada. pelo Senado, a "Medalha José Bonifácio". A Comissão 
Diretora aprova a sugestão e autoriza o Senhor Presidente a baixar 
as competentes normas para a entrega da medalha, com ba:se nos 
moldes e precedentes das corporações militares. 

3~>) Encarece à Com:ssào seja encontrada solução para o 
processo relativo à concessilo de horas ex.tras aos Motoristas. Dada a 
complexidade da matérür. fcou deliberada a convocação de uma reu-

nião extraordinária. e~>pecífica para a solução do assunto. A Comis­
são Diretora aprova a sugestão. 

4Q) Processo n" 000735787. relativo ao pagamento de uma 
Gratificação, pelas funções extras desempenhadas pelo funcionário 
Justino Lira mendes na Residência Oficial da Presidência. O Senhor 
Presidente informa que o processo foi convenientemente instrufdo 
pelos órgãos competentes, que esclareceram poder o Presidente 
autorizar a concessão de uma Gratificação, pelo Elemento Econômi­
co 9.0.0.0., até a sua criação oficial pela Comissão Diretora. Entende 
Sua Excelência, no entanto, pela natureza especial dos serviços e do 
Jo;al onde são prestados, que o assunto deve ter tratamento definiti­
vo e não provisório. Assim sendo, julga mais conveniente a criação 
de uma retribuição acessória, pela Comissão Diretora, nos termos do 
art. 509 do Regulamento Administrativo do Senado, e na forma 
preconizada no processo. A Comissão Diretora autoriza a criação da 
retribuição acessória. como pro~ ta no processo. 

Com a. palavra, o Senhor Primeiro·Secretãrio trata das seguintes 
matérias: 

\~') Adoção de Ato da Comissão Diretora, relativo a placas 
e~peciais, de bronze oxidado, para os carros de representação oficial 
do Senado. nos termos da legislação específica da matéria. O Ato 
apresentado é aprovado e, assinado, vai à publicação. 

2P) Processo n"' 001774786, em que Maria Clara Coelho 
Balmann das Neves, Técnico Legislativo "C", solicita a concessão de 
26 (vinte e seis) dias de férias. não gozadas e permissão para se ausen­
tar do País, no período de 5 a 30/6/78. A Comissão Diretora aprova 
o parecer. favorâvel, nos termos de Ato que, assinado, vai à publi­
cação. 

3~>) Minutas de Projeto de Lei do Senado e de Ato da Comissão 
Diretora. alterando as estruturas das Categorias Funcionais, respecti­
vJ.mente, do Quotdro Permanente e do Quadro de Pessoal CLT, a fim 
de compatibilizá-/as com rec~nte modificação determinada pelo 
Decreto-lei n" 1 604, de 197é. para a Administração do Poder 
Executivo, posicionando melhor a inicial das Referências de Classes 
de certas Categoria.~ Funciondis. A Comissão aprova e assina o 
Projew de lei, que é remetido à Secretaria-Geral da Mesa, e o Ato, 
que vai à publicação 

4~>) Tomada de preços n'~ 01/78, sobre obras de construção de 
um Bloco de Oficinas do CEGRAF. A matéria havia sido retirada da 
pauta, para esclarecimento de determinado aspecto do problema. 
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Prestadas as informações pelo Senhor Primeiro-Secretãrio, a 
Comissão Diretora aprova o parecer favorável do Senhor Terceiro­
Secretário, que é assinado por todos. 

Nada mais havendo a tratar, às dez horas e quarenta e cinco 
minutos, o Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos da 

Reunião, pelo que, eu, Airnan Nogueira da Gama, Diretor-Geral do 
Senado e Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata que, assinada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 24 de maio de 1978. - Senador 
Petrônio Portella, Presidente. 



1916 Sexta~feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) Junho de 1978 

MESA 

Presidente: 3•-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Petrõnio Ponello (ARENA- Pl) Henrique de lo Rocque (ARENA- MA)· 

Eurico Ret.ende 
Vice-lideres 
Heitor Dias 

Helvidío Nun~s 

19-Vite-Presidente: 

Jore Lindoso {ARENA- AM) 4•-Secretório: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Jarbas Passarinho 
José Sarney 

Osires Teixeira 
Otto (.ehmann 
Saldanha Derzi 
Virgílio T ávoro 

2~-Vice-Presidente: 

Amoral Peixoto (MO~ 

1 ~-Secretário: 

Mendes Canale (ARE t-IA- MT) 

2'-Secretáric: 

Mouro Benevides {MOB- CE) 

COi\I,ISSOES 

Oiretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11 - Térreo 

telefones: 23-6244e 25-8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes <h Secretário: 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evandro Carreira (MDB--: AM) 

Otair 84,cker (ARENA - SC) 

Btogo Junior (ARENA- AM} 

LIDERol.NÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lider 
Paulo Brossord 

Vice-líderes 
Evelósío Vieira 
Gilvan Rocha 
Itamar Franco 
leite Chaves 

Marcot freir• 
Roberto Saturnina 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 

Titulares 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Morí:r. 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
ARENA 

1. Heitor Dias 1. Saldanl\c Derzi 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anex() 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 nembros) 

Trtulores 

1. Otoir Be<:ker 

2. Benedito Ferreiro 

3. lto,ivio Coelho 

4. M.urilo Paraiso 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-PresidE~nte: Otair Becker 

Suplentes 

~~RENA 

1. Oinarte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. Vilela de Magalhães 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agenor Mario 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Soturnino 2. l:velásio VIeira 

Anistente: Clâudío Carlos Rodri.gues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30horas 

local: Solo "Cióvi~Bevilóçqua" -- Anexo 11 - R:amol623 

2. Jarbas Passarinho 2 Jose Sarney 
3. Dinarte Mariz 3. Otoir Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. &roga Junior 

MDB 
1. AgenorMario 1. Evelósio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Rarna1676 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- ~omal623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
{ 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
T•-Vice-f'residenfe, Accioly Fifho 
29-Vice-Pre~dente: leite Chaves 

Titulares 

1 Accioly Filho 
2 Gustavo Capanema 
3. Daniel Krieoer 
4 Eurico Rezende 
S Heitor Di os 
6 Helvidio Nune~ 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltalivio ..:oelho 
9. Otto Lehmann 

10. Osires Teixeira 

1. Dirceu Carctoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
s_ Orestes Qu.rcia 

ARENA 

MDB 

Suplen18\ 

1. Vilela de Magalhães 
2. lenoir Vargas 
3- Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
S. Milton Cabral 
6. Jo\é Sarney 

1. Fron<::o Montara 
2. Lazaro 8orbo:r.a 
3. Cunha Uma 

Au1stente: Daniel Reis de Sou:r.a- Romal675 
Reuniàel: Quartas-feiras, às 10:00 horàs 
Local: Sola "Clóvis Bevilá<::qua"- Mexo 11 - Ramol623 
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COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paroiso 

3. Cattete Pinheiro 

.4. Osires Teixeira 

~-·Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar Franco 

2. Lazoro Barbozo 

3. Adalberto Seno 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

~- Altevir leal 

S. Luiz Cavalcante 

1 . Evondro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomord 

.4. Luiz Cavalcante 

5. Murilo Paroiso 

6. Vasconcelos Torres 

7. Oinarte Mariz 

8. Otair Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Cattete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Oomício Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

1. Agenor Maria 

2. Orestes Quércio 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 67S 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 membro5) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Tarso Dutra I. Helvidio Nunes 

2. Gustavo Capanema 2. Ruy Santos 

3. Joào Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto Lehmann 4. Heitor Otas 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinheiro 

MDB 

1. Evelásio Vieira I. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 2. Cunho Lima 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÀO DE FINANÇAS - (C5j 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Domicio Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domicio Gondim 

5. Helvídio Nunes 

6. Lenoir Vargas 

7. Vilela de Magalhães 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tono Dutra 

11. Virgílio T ávoro 

12. Magalhàes Pinto 

MDB 

Franco Montoro 

2. Evelosio Vieira 

3 Gilvon Rocha 

4. Roberto Soturnino 

5. Cunha Limo 

Assistente· Cândido Hippertt - Ramal676 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

~- Daniel Kri&ger 

5. José Guiomard 

6. José Sarney 

7. Saldanha Derzi 

1 Hugo Ramos 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evondro Carreira 

Local: Sola "Clóvis Bevilácqua" - Ane,;o 11- Romal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1. Jessé Freire 

2. Ruy Santos 
3. lenoir Vargas 

(9 membro!) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice·Preside,.te: Orestes Quérda 

Suplentes 

ARENA 
1. Braga Jvnior 
2. Virgílio Tóvora 

3. Osires Teixeira 
4. Jarbas Passarinho 

S. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 

4. Domicio Gondim 

J, Franco Montoro 

2. Orestes Quérdo 
3. Nelson Carneiro 

MDB 
I, ltizoro Barboza 
2. Cunha limo 

Assistente: lêdo Ferreiro da Rochc1 - Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilócqua" -·Anexo U- Ramal623 

COMISSÃO DE MIN '<SE ENERGIA- (CME) 
(7rrembros) 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Domício Gondim 

3. Arnon de Mello 

4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 

Vice·President.t: Luiz Cavalcante 

Suplentes 

ARENA 
1. José Guiomard 

2. Murilo Paraiso 

3. Virgílio Tóvoro 

5. Jarbas Passarinho 
,1.-\DB 

I. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de O iveira- Ramol306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 1 0:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 

2. Otto lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 
2. Adolberto Seno 

(5 rt·embros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 

Vice·Presiden1e: Hef..u:lio Nunes 

Suplentes 

A.RENA 
1. Virgllio Tóvoro 

2. Arnon de Mello 

3. Jarbas Passarfnho 

MOS 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Castro So11za- Ramal134 
Reuniôe~: Quintos-feiras, às 12:00 horas 

local: Solo.'~lóvis Bevilácqua"--- Anexo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros~ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mogolhões Pinto 

19-Vice·Presidente: Saldanha Der:ri 

29-Vice·Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

ARENA 

1 . Magalhães Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virgílio Tóvora 

•• Jeué Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldonho Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

10. Otto lehmann 

MDB 

I. Paulo Brouord 

2. Gilvan RoeMo 

3. Itamar Franco 

4. Leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Ctlndido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Terços·feiros, às 10:30 horas 

Suplentes 

1. Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Bronco 

3. Helvidio Nunes 

4. Domlcio Gondim 

S. Jarbas Passarinho 

6. lui::r: Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Soturnino 

local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Titdores Suplentes 

ARENA 

1. Altevir leal 1. Saldanha Oer::r:i 

2. Ruy Santos 2. ftalívio Coelho 

3. Cottete Pinheiro 3. Otires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

I. A.dolberto Seno 1. Beniomim Farak 

2. Gilvan Rocha 2. Cunho limo 

Ass stenfe: lêda Ferreiro do Rocha- Rorr.al312 

R~uniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
{7 membros) 

Titulares 

1 . José Guiomard 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távora 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

1. Adolberto Seno 
2. Bonjomim for oh 

MOS 

3. Dinorte Mariz 

1, Age no r Maria 
2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêda Ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4, t-leitor Dias 
5. Saldanha Der:r:i 

1. Benjamim Farah 
2. Hugo Ramos 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: S.niomim Farah 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

1. Al•xandr• Co1ta 
2. Gustavo Capan•ma 
3. Vilela de Magalhães 

1 . Adalberto Seno 
2. lázaro Barboza 

Auistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal307 
Reuniões: Quintas·teiras, às 9:30 horas 
local: Solo "Ruí Barbosa"- Anexo fi- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRMlSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- (CT) 

{7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice·Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplente1, 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Ottoolehmonn 
2. Luiz Cavalcante 2. Teot6nio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gc:.nçolves 
4. Lourival Baptista 
5. Vilela de Magalhães 

MDB 
1. Evondro Carreira 1. lázaro Borbozo 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira -Ramal 306 
Reuniões: Tarços·feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25·8505- Roma1303 

1) Comissões Temporários para Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporários para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentário (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal67..,; 
Alfeu de bliveira- Ramal 674; Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só- Ramal 310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS n~~<;• S A L A S ASSIS'rENTE IIORII.S QUINTA S A L A S ASSISTElo:TE 

C,T, 
RUY IWlDOIA """"" .. 09100 C.F cLOVIS BEVILlCQUA cANciOO 

a.u1a -621 • 7lfi Ramal - 623 
lOrOO 

CLOVIS B!:VILlcQUA GUitRERME 091 )0 c.s.P.c. RUY BARBOSA SôNIA 
C,A,R. 

Ramal - 623 Ra~ail •621 • 716 

C,A, CLOVIS BEVILlcQuA ct.AUOIO C.E.C CLOviS B!:Vtt.ACQUA sOtUA 
Rml;l - 623 costA R&nlal - 623 

10r30 10100 
RUY JARDOSA ci.NDlDO RUY BARBOSI!. 

C. R. E, R&M11 -621 • "' 
C.O.F, Ram&il -621 a 716 RONALDO 

HORAS OUNITA I AtA I ASSISTENTE C.L.S CL0viS-!!VILlCQUA 
Ramal - 6õil Lf:DA 

11100 

RUY DAIIIOSA ..... RUY PJ'.liiiOSA L!DA 
OtrOO C, I, H, Ruu.il •621 • 716 

c.s. JWU,il -621 • 715 

CLOVIS DEVrlJ.coUA CLOVIS BtviLAcQUA !ORll\. 
c.c.J. Ra~~~al • 623 DI!.NltL 121 ao C.R. Rlu:lal - 623 CA.'C·:!..'o! 

lOtOC 

C,H.E. RUY aA!IIBOSA AONAU>O 
a&aai• -621 • 716 

10130 c.z. 1WY IIAIUlOSA ...... 
Rallll.il ~621 • 71'6 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 I 


